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PARECER SOBRE AS

EMENDAS APRESENTADAS

O número não mUITO expressivo de proposi­
ções e o Teor das mesmas deixam Transparecer um
razoável consenso dos membros desTa Subcomissão ao
TeXTO normaTivo elaborado por esTe RelaTor.

Em 23 de maio de 1987

Comprova Tal asserTiva o faTo de que as lI­
nhas meSTras do Trabalho não mereceram maiores
críTicas, reSTando ponderações as sugesTões de a­
perfeiçoamenTo, no geral, aos ponTOS mais polêmi­
cos e complexos, Tais como a compeTência e o poder
de provocação do Tribunal ConSTiTucIonal, a Ini­
ciaTiva das proposTas da emenda e reforma da Cons­
TiTUição, o "referendum popular" e o Defensor do
Povo.

NELTON FRIEDRICH

RelaTor

Procurando seguir os caminhos de uma verda­
deira pOSTura democráTica com a valorização da
parTICIpação popular direTa, adOTamos, ainda, como
criTério na anál ise das emendas, a coerência com a
esTrUTura e os aspecTos fundamenTais do
AnTeproje1;o.

Passamos ao exame das emendas oferecidas.

AUTOR: JUTAHY nAGALHÃES
UF: SA PART:tI)O: PMDR

Acrescen~Q-se no ArY~ 30.

"OU que 'tenham sido benQ~~ciârios de

I INTRODUÇÃO
van~agens %:l.nance~ras em decorr~nc:l.Q de cargo

pGb1ico ou ~râ~:l.co de ~n%1uência."

III - SíNTESE DAS PROPOSIÇÕES INOVADORAS

II - PARECER SOBRE AS EMENDAS

A Emenda v~sa a comp1emen'tar o disposi'tivo, no sen~d10 de

:l.nc1u:l.r en'tre Qque1es que se suje:l.1:am à decre~açAo de con*:l.s­

co dos ben~, os que 'tenham se bene~~c1ado, ~1nance1ramen~e,

em razão do cargo ou :unc§o P01~~1C~. A s1túaç50 descr1~a na

proposicão á rea1 e merece ser contemplada no tex~o, pois é

comum que pessoas deten~oras de poder uti1izem-no no interes­

se pr6prio, Ás prop~nas recebidas por ~uné10nários corrup~os

são eXGmp10s co~~dianos do precei~o sugerido.

Somos, assim, ~avorâveis ao aco1n~en~0 ~a Emenda, subs­

~1~u1ndo-se a @xpress~o "cargo p~b11co ou tr~%1co de 1n%1Uên­

c1a" por "cargo ou %unc&o púb1ica".

I:V - CONCLUSÃO APROVADA PARC%ALHEKTE.

AUTOR: ARHALoDO KART::Z:HB
rlF: RO PARTZDO: PKDliI

SUbcomissão d@ Garantia da cons'ti'tu~ç50, Re~ormas

v - ANTEPROJETO Emenda substi'tu'tiVêl ao Anteproje1:O da

e Emendas.

"Ar't. 25 ....•...••........•...•......•.•••.•

VI: - ENCERRAMENTO
ae •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••

I - INTRODUÇÃO

§ 20. Em qua1quer das hip61:eses previS1:as

nes~e ar~~go, até noventa dias após a aprovacão da

propost3, dez por cento dos e1e11:ores, de pe10

menos ~01s terços das Unidades da Federacão, pod&.m

requerer que a propos'ta aprovada saja sUbme~ida a

"re:ferendum" popU1ar."

A1~era redaç50 do ~2. "O ar~igo 25.

prop6e que o "re;ferendtUD" à emenda seja requer:ido

APROVADA PARC%ALMEHT&.

por dez por Cen1:o dos e1e:i~dres Rm, pe10 menos, dois ~ercos

das unidades da Federaç50.

Na veraade, o An~eprojeto %ac~1i~a ex~remamente

par~1c~paçâo popU1ar. Entre~an~o, como, ~ambém, prevê a ra~1-

rea1men~e, amp11ar o percen~ua1, mas n60 para dez por cento.

Penso Que três por cento dos e1e1~ores em, pe10 Menos,

um terço das unidades da Federaç~o, representam 1nsa~is%aç~0

de consideráve1 par1:e doS c~dadaõs, capaz de justi:icar seja

a emenda, a1teraç~o ~enos importan~e que a re:orma, submet1da

à dec:isâo de todo o corpo, de c~dadaos.

Pe1a aprovaç~o parc:ia1.

pode,%1cacão an~erior pe~as Assemb1éias, parece-me que se

No prazo fixado reg/menTalmenTe, conTado a
parTir da circulação do respecTivo avulso foram
oferecidas seTenTa emendas pelos Se~hores ConsTi­
~ulnTes, cabendo-nos, nesse passo, apreciá-Ias
individualmenTe.

Cumprindo, rigorosamenTe, o prazo reglmen­
fal apresenTamos o RelaT6rlo e o AnTeprojeTo rela­
Tivo a eSTa Subcomissão conTe~do quaTro CapíTulos.
NesTes, dIsTribuímos vinTe e seTe arTigos, além do
iTem reservado às SugesTões ComplemenTares (normas
a serem sugeridas a OUTras Subcomissões TemáTicas)
in~egrado por mais dezesseis arTigos.
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======================== E M E H D A NRO. 4CBB03-3 ======================~

AUTOR: ARNALDO HART%NS
UF: RO PART%DO: pnDB

SUbcomissão de Garant:1a da const:lTuiCão l Re:formas

e Emendas.

Emenda supressiva ao anTeproje1:o da

que, para a emenda, u~~1~zamos um s6 d~spos:1t~vo. Ac01h~da,

parc~a1mente a proposta, os ar~igos 21 e 22 deveml tamb~m,

integrar o artigo 19, como ~~ 20. e 30. 1 ~icando como parâ­

gra~o 10. o art~go 2a.

Pe1a aprovaç~o parc~a1.

========================= C O H C L U SÃO cC~:==c=~===========g==~••=
APROVADA PARC%ALMENTE.

suprimir a 1eTra b do inciso % do arTigo 90.

====================== P A R E C E R HRO. 4C0003-3 ===================;===
A :fina1idade da medida é 1imiTar a acão dO Poder Executi-

vo, como :forma de garantir a norma1:ldade cons1:ituciona1.

O texto atua1 subordina a decretação das medidas à sim­

p1es aud:l~nc:la do Conse1ho de Segurança Hac10na1 e do Conse­

1ho consTituciona1 1 respec~ivamente.

sem qua1quer desdouro, me1nor a so1ução proposta no Ante­

projeTo.

Pe1a rejeiçã.o.

========================= C O H C L U sÃo ===========~===================

AUTOR: GERALDO CAMPOS
UF: DF PART%DO: PHDB

=========co=====c======= E n E H D A HRO. ~CeaaS-9 ====================•••
Emenda supress~va da a1~nea h, dO art. 19.

supr~ma-se, do ar~. 19, a a1~nea h.

REoJE%TADA.
JUsti:f:icacâo

A ~nsti~uiçâo do De:fensor do Povo, de or~gem

AUTOR: RUY HEDEL
UF: RS PARTXDO: PtSDB escandinava, encon-rra na tradiç~o ~ur:tdica

======cc================ E M E N D A NRO. 4C0aa4-1 =========c==c========c=
Art. 17. E1imine-se os §§ 10. 20 ••

Renumere-se o § 30., para parâgra~o ~nico.

bras!Jeíra parc;l.d~ corFes....vuú~nc~a no âmb:i.to das

a-rribU;l.çOes do Hi~s~ér~o Púb1ico.

NAo há sentido, em razão disso, para

parâgra:fo único do art. 19,

conte6do deste artigo.

transzerência daque1a ~nstiTuiç~o para

sem que antes se~am

Púb11co os instrumen-ros

Bras~1,

com. p1ena

materia:l.s enormativps,

conoferidos

a que exerca,necessãr10shumanos

passanl!!fo a

adit:lvo do

redação,

por ser

aArt. 2B. Kantenna-se

Art. 21. Passa a ter a seguinte redacAo:
e:f1ciência e no interesse da sociedade sua ~uncAo

de ve1ar pe10 cumprimento da Constituicão e das

Ar~. 33. E1im~ne-se o artigo ~rinta e três.

Art. 39. ~1im~ne-se o artigo Trinta.

Ren~mere-se os arTigos subsequentemente após

as a1terac5es. Constituinte Ruy Hede1.

Art. 22. puprime-se por ~azer corpo com o

artigo anteriqr.

Constituinte1e1s, por parte da Adm.inistraç~o.

Gera1do Campos.

REoJE%TADA.

c O H C L U sÃO ===============acc======••••••=

===:==========c======= P A R E C E R HRO. 4C9a9S-0 ====~===g=======a====.

As atribu:s'cões nAo sáo con%1itantes.

A tendência dos membros desta sUbco~ssAo é pe1a introduc50

da zigura do De:fensor do Povo, sem qua1quer demérito à a1:Ua­

çAo do Ministério Púb1:i,co ou restrição ~ sua competência.

A Emenda, em s1n~ese, a%ina-se com outras apresentadas pe

10 mesmo AUtor l no sentido de que seja suprimida do Antepro­

jeto a %1gura do De%~SOr do Povo.

Ta1 posiçêo con~raria uma das mais impor~antes :l.novaçOes

do Anteprojeto, visando ~ de*esa do cidadâo.

RePor~ando-nos ~s mani%es~aç6es jé expend~das, opinamos

pe1a rejeição da Emenda.

rati%~Cada pe1as Assemb1éiaspropostaA

Legis1ativas serã subm~tida a "re:ferendum" dentro

de cento e v~nte d,~as a contar da pUb1~caçâo do

resu1tado da votação das Assemb1~ias e promu1gadas

pe1as Mesas da ;o'câmara dos Deputados e do Senado

Federa1 com o ~especTivo n~mero de ordem.

s••• ccc=============== P A R E C E R HRO. 4Caa94-1 ==c=====c====c========~

A EnEHDA, de autoria do Constituinte RUY Nede1 1 suprime

os ~~ 10. e 20. do artigo 17 1 trans:forma o artigo 2~ em parâ_

gra%o ~nico do artigo 19, ag1utina os artigos 21 e 22 e,

consequência, suprime artigo 22. E1imina art~gos 39 e 33.

E1imina a distinção entre re:forma e emenda.

Pe1a rejeição, re1ativamente aos ~~ 10. e 20. do artigo

17. A re%orma imp1ica a1teraç5es prozundas na essência da

Constituição e, por isso mesmo, deve ter procedimento e

--quorum" especiais que visem a tornar mais eseavea e duradou­

ro o texto constituciona1. A Espanha, por exemp10 1 na Consti­

tuição de 1978 (art:lgo 168), prevê "quorum" de dois terços

para que a re%orma seja admitida e, ap6s 1ss0 1 diss01ucão

imediata das C~maras.

AUTOR: GERALDO CAMPOS
VF: DF PARTXDO: pnDB

Emenda supressiva, re~erente ao inciso Y do

art. 31.

suprima-se o inciso v do art. 3i

AUTOR: RUY NEDE~

UF: RS PART%DO: PMDS

PREJUDXCADA, em re1açâo aos artigos 21 e 22 1 pe10 ac01ni­

mento da Emenda quanto ao artigo 2&.

Pe1a REJE%CÃO da Emenda re%erente ao artigo 3a l que prevê

seja a Constituição submetida a -rezerendum 9
• As raz6es invo­

cadas na :fundamentação do AnTeprojeto justi%icam a posiçâo

ora adotada.

Re1ativamente à emenda trans:formando o artigo 29 em parâ­

gra%o único do arTigo 19, é importante ressa1tar que preten­

diamos dar destaque ~s três %ases do processo de re%orma da

Constituição: a do Congresso (artigo 20), a das Assemb1~ias (

art~go 21), a do povo (artigo 22). Mas, nada impede que sejam

d1scip1inadas num s6 d~sposiTivo. A1íâs l a Emenda do Consti­

~u1n~e RUY Hede1 uni*ormiza a técnica do Antepro~eTo, uma vez

A proposiç50 em exame pre-rende a exc1usão do "Dezensor dO

povo", órg50 que apreseni::a sim:11itude com o "Obudsman" dos

paises nórdicos.

Em que pese a argumentação do i1us-rre autor no sentido de

que ta1 %igura encontra parcia1 corres~ondência com as atri­

buições do "~nistério PÜb1ico, não nos convecemos ~e que pos­

sa o De~enso~ do Povo vir a ser sUbstitu:tdo pe10 Kinis-réri0

Púb1íco, cuja %uncAo se acna, ~radiciona1men~e, mais próxima

à açAo do JUd~ciár:lo. Hum pa:ts em que a de%esa do c~dadAo con

tra os atos praticados por enT~dades privadas ou Púb1icas é

inex~stentel parece-nos de todo conveniente que se ado~em me­

didas e:f~cazes no sentido de s01ucionar ta1 situacâo.

Somos pe1a REJE%çAo DA EMENDA.

RE..J'E%TADA.



Emenda mOd~%~cat~va do capu~ do ar~. 37.

ramente aos que atentarem contra o regime democrâtico e a

constituição, pois, ~ixa o termo inicia1 do prazo prescrício­

na1 a partir da data do restabe1acimento da ordem const:it~_

ciona1.

Somos pe1a RE~EXÇÃO DA EMENDA.

Dê-se ao capu~ do ar~. 37 a seguin~e reaacão: c O H c L V s A O

RE~EXTADA.

"Ar~. 37. são

PíabJ.ico:

atribuiçl!ies do Hin:1s~ér:io

:r AUTOR: JA%RO CARHE%RO
UY: DA PART%DO: PFI.

:r:r

:r::

o ~nciso % do Ar~. ~5 passa a ~er a seguinte

recra~ão:

:v "Art. 45.

Y~sa a Emenda SUbs~~~uir o De%onsor do Povo (Ombudsman)

~nser~do no An~eprojeto, psJ.o Hinis~ér:1o PúbJ.ico que

passa~ia a desempenhar as %unç6es eJ.encadas no ar~igo 37.

NAo nos parece viâveJ. a sUbs~itUiç60, pois o Hinis~ério Pú­

bJ.ico, por ser 6rgão per~encen~e ao Executivo nAo ~Qr6 condi_

ç6es de au~onomia para desempenhar com isençâo Q e%iciência

as ~~ibuicl!ies con%eridas ao De%ensOr do Povo, %uncAo ser

ocupada por pessoa designada pelo Poder Legis1a~ivo, por pe­

r~odo certo de ~empo.

Opinamos pelO NAo ACOLH%KENTO DA EMENDA.

-JU:oIE:rTIlDA.

AUTOR: GERAL~O CA"POS
VF: DF PART:DO: PIlDII

% _ Au~orizar previamente o Presidente da

RePáb1ica a decretar o esta~o de s~t~o ou o es~ado

de emergência, e de1íberar sobre a sua suspensão;"

_ Cons~i~u~n~e Jairo Carneiro

Nâo se pretende subordinar a decretac;:§o dos es~adDs de

s~tio de amergência h prévia au~or1%aç~0 do Congresso Hac:1o­

nal. A este compe~e aprovac ou suspender o decreto presiden­

cia~. A ou~or9a ao Tr:1Duna~ cons~~~uc:1ona~ daquexa compe~&n_

eia busca dar respaldo 1ega1 à medida do Cheze do poder EXe­

cutivo, hoje res~r~~o ~ ".ud~~ncia " do Conse1ho de segurança

Haciona1, ou do Conse1hD cons~1tucional, 6rgâos que, pelo

que se sen~el nAo ter50 guarida no novo tex~o consti~uciona1.

Ante o QXposto, somos pe1a rejeicão da Emenda.

Emenda modi%~ca~iva do art. 39. REJEXTADA.

Suprima-s~, do art. 39, a expressa0 "em

conjugac;::io com o De:fensor do Povo, no que coUDer. 9f

AUTOR: JAXRO CAR~E%RO

UF: SA PARTXDO: PJ:"1.

10. e se dê nova redaçâo ao caput do art. 38:

Art. 3e. O estado de si~io e o estado de

emergência s6 podem $er dec1arados, no todo ou

estrangeiras, de grave ameaça ou perturbacâo da

ordem consti~uciona1 democrática ou, ainda, de

ca1amidade Púb1ica, mediante prévia autorização

por maioria abso~u'tQ dos membros do Congresso

Haciona1.

%orcasporiminen~e

20., suprima-se, também~ o §

ou

terr~~ório naciona1, nos casos de

e%e'tiva

ao

Suprima-se o

parte

agress:io

A Emenda Objetiva excluir a ação conjunta entre Ministé_

rio púb1ico e De%ensor do Povo. Em sintese, o 11ustre au~or

busca exc1uir do Anteprojeto o re:ferido 6rgão, pois sua jus­

~i:ficaçáo é idêntica à da Emenda no. 6. Já expusemos nossa

opin~Ao sobre a ma~éria, na qua1 sus~entamos a necess~daae de

se ~mp1an~ar a :f~9ura do Ce%ensor do Povo que, &m certas oca­

siões, poderâ se va1er do Ministér~o Púb1ico para provocar o

Poder JUd~ciârio.

somos, por estas raz&es, pe1a RE~E%ÇÃO DA EHEHDA.

SU:~E%TADA.

parâgra:fo único. Háo Rs~ando eventua1mente

convocado ex~raordi,nar~amen~epelo seu presiden~e.

Const~tuinte ~airo Carneiro.

AUTOR: JAXRO CARNEXRO
UF: DA PARTXDO: ~FL

reuni,do congresso Naciona1, serâ, mesmo

o 20. do art. 20. passa a ter a seguinte

redaçâo:

··.Art. 20. • .

§ 20. são ina:fiancáveis e imprescri~iveis os

crimes pra~1cados contra a constituiçáo e o regime

democrático."

A Emenda pretende ins"ti~uir a imprescri~1bi1idade da pu­

nib~1idade dos crimes con~ra a cons"ti~u~ç~o e o regime de­

mocrá~ico. O ins~i~u~o da prescric;:Ao ~Qm por objetivo preser­

var a es~ab~1idade das re1acões jur~dicas, 1~mitando-as no

~empo de modo que nAo se "tornem perenes.

N~o vemos razâo para se abandonar a prescric50, ~nstru­

mento ~ti1 ao Direito. A redaçao do ; 20. do ar~~go 20. ao

AnteprOjeto, a nosso verl a~ende aos des1gnios de punir seve-

A aUdiência prév~a do Tribuna1 Consti~uciona1 na decreta­

ção do es~ado de s~tio ou do es~ado de emergência tem por %~_

na1idade evitar o Comet~menteo de responsab~1idade eXc1us~va

ao Presidente da Repúb1~ca, em assun~o de ~amanha magni~ude.

Pe10 Anteprojeto, caberia ao Congresso Naciona1, no prazo

de 48 horas, dizRr, politicamentel do acer~o da medida.

Ressa1te-sa que, na hipó"tese d& recesso I é mais z8ci1

convocar a Drasi1ia, com a urgência Que a situação requer, os

membros do Tribuna1 Cons~i~uciona1 que os do CongrQsso Hac~o­

na1.

An~e o exposto, somos pe1a rejeição.

REJE%TADA.
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AUTOR: COSTA FERREXRA
VF; MA PARTXDO: PFL

%nc~ua-se no Anteprojeto do Re1ator, onde

convier, o seguin~e artigo:

D~_se ao artigo 25 do cap~~U1o %XX deste

ante~rojeto, a seguinte redaçâo: Cons'ti'tuciona1 se exercer~o, quan~o à ~isca1~zaçâo

da Cons'tituciona1idade e Lega1idade, da seguinte

:forma:proposta de Emenda

UAr'tigo As a~ribUições do Tril:)una1

% _ Fisca1izaç~0 PreventiVa;

X% _ Fica1izacâo Concreta;

Const~tu~ç~o, serê discutida e votada em Sessão do

Congresso Nac~ona1 em dois turnos, considerando_se

aprovada quando obtiver dois terços dos vo~os

~avoráve~s de Cada Casa e a rati~icação de ma~s da

metade das Assemb1éias Legis~ativas, por decisão

de dois terços dos seus membros." %U F~sca1izacão Abstrata;

==~:==c:===========c== P A R E C E R HRO. ~CQa12-2 ====~===c=======s=~==== xv _ Fisca1ização por omissão;

A Emenda de autor~a do constituinte Costa Ferreira, dê no

va redação ao artigo 25.

Exige "quorum" de 2/3 dos membros das AssembO.~1-as Legis1a

tivas dos Estados para ra~i~icaçAo.

suprime exigência de interva10 de cento e oitenta dias pa

ra os dois turnos.

suprime ~i 10. a 30.

Pe1a orientação adotada no Anteprojeto de distinguir re­

~ormas e emendas, o "quorum" de aprovação em caaa um, deve ne

cessariamente, ser diverso. Parece-nos que a preocupacão do

i1ustre con~titu:l.nte em garantir rigideZ à constituição está

atendi~a em virtude dos mecanismos introduzidOS, inc1usive o

que estabe1ece interva10 de cento e oitenta dias entre os

dois turnos e, também, a participaçAo, das unidades ~edera­

das, por suas Assernb1iH.as, e dos cidadãos, por "re:ferendum".

Pe1a rejeição.

Parâgra~o único. Lei Comp1emen'tar exp1~c~tarâ

as várias hipó'teses previstas neste ar'tigo."

A1gumas regras devem ser intrOdUZidas, des~e ~ogo, no

texto, evitando-se de10nga$ na imp1an'tac50 do Tribuna Const~_

tuciona1.

Foi esse o sentimen'to que nor~eou os traba1hos da Subco­

missão. Como a1guns principias es~Ao ado'tados e de~inidos no

'texto do AnteprOjeto, opinamos seja a presente Emenda consi_

derada prejUdicada.

s============ss=~========C O N C L V S A O ======acac===c=========cs======
PREoJUD%CADA.

REoJE%TADA.
PFL

===asc=====aasa========= E H E N D A NRO. 4caB15-7 ==s=======s===s=~======

Cipõe sobre o Tribuna1 cons't~'tuc10na1, quanto

a duracAo do mandato de seus membros e
AUTOR: EVALDO GOHeALVES
VF: PS PARTXDo: PFL participacão do ex_pres~dente.

=====s==c========s~===== E M E N D A NRO. ~C9B13-i s===================s==
D~spae sobre a partic~pacão dos Munic~pios e

câmaras "unicipais na re~orma const~~uc10na1.

%nc1ua-se no Anteprojeto do Re1a'tor, on~e

convier, o seguinte artigo:

Acrescente-se ao ar~igo 30. os segu~nte~

itens:

"Artigo ••• O Tribuna1 cons'ti'tuciona1, com

se~e na capita1 da união e JuriSdiçAo em todo o

terri.t6rio naciona1, é composto por dez Ministros

nomeados pe10 Presidente da Repúb1ica~ sendo três

Kagistratura e dois pe10 C::onse1ho Haciona1 de

Ordem dos Advogaaos do Srasi1.

Depu~ados, dois

'três pe1a c~ara dosnXV _ de mais da metade das AssociaclSes dos

Mun1cipios brasi1eiros, mani:fes~ando-se cada uma

de1a spe1a maioria de seus membros;

pe10 Senado Federa1,

pe10 C::onse1ho Haciona1 da

V de ma~s da metade das Associacões de

Vereadores do srasi1, mani%estando_se cada uma

de1as pe1a maioria de seus membros."
Par~gra%o Onico. serão membros vi'ta1!cios do

Tribuna1 const1~uci.ona1, de p1eno direito, os Ex_

RE~EXTACA.

==c==========c=======- P A R E C E R HRO. ~Cea15-7 ======c==a=============

designadOS por um per~odo de sei.s anos, proibida a

reducão."

de

C1emais ser:ioosRepÚb1ica.dapresíden'tes

na composiçAo do Tribuna1 Constituciona1 reves't~r-se-~a

Entendemos que o número de membros proposto pe1a Emenda é

basten'te reduzido se se considerar qUe se 1egis1a com· os

01hos postos no :fu~uro.

A outro passo, a inc1usão de ex-Presidentes da Repúb1~ca

cará'ter co~pu1sórioJ não condizente com a magnitude da missão

que 1hes seria con~iada.

Somos, portanto, pe1a rejeição da Emenda.

A Federação é %orma de Estado, em que as unidades têm auto

nomia po1~t1ca e poderes cons~~tuin'tes derivados. Be tem ~ais

poderes, nada mais jus'to que a'tribuir-1hes, tasnbém, pe10s

respectivos órgãos 1egis1a'tivos, a iniciativa do processo

de a1teração à Lei Maior e a participacáo na sua aprovacão.

Foi esse o cri't~rio ado'tado. Os Hunic1pios nâo s~o unidades

da ~ederacâo, mas do Estado-Membro. Creio mais convenien'te,

den~ro do critério que ado'tamos, conceder-1hes direito de

par~icipac~o na al'teracáo à consti'tuic~o do Es'tado.

Pe1a rejeição.

casos) •

========c===~====~~=~= P A R E C E R HRO. 4C9B13-1 ===================s===
A EI'1EHCA, de autoria do Cons'ti~uinte Eva1do Gonça1Ves, a­

crescen~a incisos ao artigo 18, prevendo inicia~iva para a

re:forma constituciona1, tamb~m, às Associações de Municipios

Brasi1eiros e hs Associações de Vereadores do Drasi1 (mais da

metade e por decisão da maioria de seus membros, em ambos os

c o N C L V sÃo =======sc=~===a===~========a===

REJE:rTADA.
AUTOR: PR:rSCO VXAHA
VF: BA PARTXDO: PMDS

~=========ca===s===sc==c E M E N C A NRO. ~CDa16-5 ========c==============
suprima-se o caps'tu10 X% "Co Tr~buna1

AUTOR: EVALDO GOt~ÇALVEB

ur: PS PA~TXDo: PFL

~c===========s======c===E H E H D A HRO. 4C9914-9 =======================

consti.tuciona1 n
, bem ass~m as re:ferências ~ei"t:as

no anteprojeto a "Tribuna1 constituciona1"

Constituciona1idade e Lega1idade.

Constituciona1

competênc~a do Tribuna1Dispõe sobre

na Fisca1i.zacâo da

==~c======a========s==P A R E C E R HRO. ~caa16-5 ======s================
Pretende o eminente Cons~1tuinte PR%SCO VXANA, por inter_

médio da Emenda n. ~ca016-S, suprimir, por inte~ro, o cap~tu-
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10 %% do An~eproje~o, que versa sobre o "Tribuna1 Constitu­

ciona1", a1ám de expungir do ~ex~o ~odas as re~erências àque­

1e 50da11cio.

Justi:ica sua pre~ensão, pre1iminarmen~e, na circunstân­

cia de o Supremo Tribuna1 Federa1, hâ um"sécu10, vir exercen­

do as ~uncões que se pretende a~ribuir ao Tribuna1 Cons~itu_

cionaJ.. Em segUndo J.ugar, por se "tratar de "uma. inovação que

nâo "tem tido o sucesso que se a1a.rdeia". Em 'terceiro 1ugar,

porque " as Cortes Cons~itucionais de ou"tros pa1ses, invoca_

das pe10 i1ustre re1ator, nAo atingiram, ainda, nessa maté­

ria, nosso nivel. de ev01uçAo".

~n~a1:iza, outrossim, que "na Subcomissão própria. poder­

se-â examinar a1terações como a da quebra da exc1usividade do

inconstituciona1idade e, até, a1~eraçAo da competência do Su­

premo Tribuna1 Federa1 ••• ", etc.

O parecer pe1a rejeição de ~a1 Emenda poderia se basear

no simp1es ~ato de a matéria ne1a en~Ocada ~e1:ratar o pensa­

mento quase que unânime doS integrantes da SUbcomissAo de

"Garantia da constituicão, Re%orma e Emendas". Entretanto, a

posição diametra1mente opos~a, assumida pe10 seu ~1us~re

SUbscr~tor, nos obriga a descer a a1gumas Observações.

Ana1isemos os zundamentos na ordem inversa à em que ~oram

apreS&n~ados:

~) Dentre as a1~eraç6es de compe~ência, aven~ou o eminen­

te Au"tor atribuir-se ao supresDo Tr:1buna1 Federa1 o exame pre_

ventivo da cons~ituciona1idadede qua1Quer norma constan~e de

tratados, acexcos , a-ree in'ternaciona~s e até 1ei5 sUblne~idas

~ sanção do Senhor Presidente da RepÚb1ica.

outro nAo é o prop6s:L'to do An~êproje'to. A1i, com 'todas as

tintas, estâ retratada a adoçA0 do contr01e prevcn'tivo da

consti'tuciona1idade~ abarcando exatamente as hipóteses 1em­

bradas na jus~izicativa da proposição.

e

do

cons~antes doDisposições Transi't6r~as

Propõe a inc1usâo de novo ar~igo no cap~~u10

%V

sUbs~anc1açAo de sete anteprojetos, dezenas de sugestões

AUTOR: PR%BCO Y%ANA
UF: ElA PART%J)O: PnDD

men'to que vai das aúmu1as h rigidez regimenta1; da arguiç§o

de re1evância da ques~Ao :edera1 ao %orma1ismo para o conhe­

cimen~o do recurso extraordinário. Examinar o mér!to das ques_

~ões, no STF, é ~are~a das mais d~~~cei5.

~ preciso so1~ar as amarraS.

Em que pese o bri1bo da ~n~eJ.igAnc~a e o zu1gor da cu1~u­

ra do eminen~e subScr~~or da Emenda supress~va que ora se aoa

115a, nâo se deve o1vídar que a Cons~i~u~n'te não ~ o reposi­

~6r10 invio1âve1 -de op~n~6es pessoais; an't'es, deve se cons~i­

'tuir na expressâo da vontade do povo, aqui represen~ado. Esse

o pensar des'ta subcomissão, j~ externado pub1icamen'te.

A criação do Tribuna1 cons1:ituciona1 não é zan~asia

an~eprojeto da Bubcomissão:

emen~as, que visam aper%eiçoar o sis~ema de contro1e da cons­

~i~uc~ona1idade das 1ais, no Srasi1.

Ante ~odo o exposto, vo~amos pe1a rejeiç~o da Emenda.

Re1a~or, nem represen~a atitude inconsequen~e. S1a é a COD_

~Art. o congresso Naciona1 no prazo mâximo

AUTOR: ANNA MAR%A RATTES
UF: RJ PART%DO: PMDS

REJE%TADA..

àProcuradOr-Geral. da RepYb1ica para a repres~ntação quanto

que con1ncidirâ com término da 1egis1a~ura

seguiD'te à da promU1gac50 desta consti~u1çAo,

normas cons'tan'tes de 'todos os

median"te

principios

1eis.. comp1emen'tares regu1amen'tarâ

cap~~u10s da mesma, que assim o exijam, para que

sejam a~ing~dos os ~ins da Ordem cons~i~uciona1

Democrâ~ica.'"

AUTOR: PR%SCO V%ANA
UF: SA PART%DO: PMDB

"Ar~. 40. É dever do Estado %8Zer cumprir e

PAEJUDXCADA.

des'ta

artigo em

"textoo

renumerando-se os demais),

parâgrafos seguintes:

40.,

d~vu1gar 'todo

consti~uiçáo.

AUTOR: V%VALDO SARmOSA
UF: RJ PART%J)O: PDT

A Emenda em exame oS~Qn~a o mesmo teor daque1a subscri~a

pe10 Cons~i~uin'te A1:redo Campos (4cea20-3). o que as d1s~in­

gue é apenas o 1apso ~empora1, aqui ex~remamen~e di1argado.

pe10 exposto, consideramos prejUdicada a proposiç§o.

Xnc1u~r ao %ina1 do cap1~u10 %, re1a~ivo k

"%%nvi01abi1idade da constituic~o" (será o ar~igo

2) Xnvoca o insigne Au~or a ex~s'tênc:1a de "subcomiss50

pr6p.ria u para examinar as a1teracões per't'inen1:es. "Data ve­

nia", de t60 douto entendimento, ousamos dissen'tir.

%ns~ituida, em boa hora, a Subcomiss50 de "Garantia da

Cons~ituicAo, Rezorma e Emendasft,nada mais justo que corpori_

zicar a garan~ia e protecão das normas consti~ucionais no Tri

buna1 Cons'tituciona1. Consequentemente, seu 1ugar de des~aque

vem encimado nAo pe10 T1~u10 "Do Poder JUdiciârio",mas,ao re­

vés,pe10 que propriamente 1he %oi dado no An~eprojeto. " A

ques~ão es~â 1:lgada à concepção Ke1sen1ana da jus't'ica consti_

tuciona1 como 1egi&1ação negativa, que ~nda conta com sério

a~oio, e ao ~ema da qua1idade do Tribuna1 como orgão constí­

~Uciona1" (Edu~r~o Garc~a de Enterr~, in "La constítucion

Como Norma , E1 Tríbuna1 const1't'uciona1" - Edí~oria1 Civitas,

S/A, pâg. 199).

3) A%íanca o i1us~re Au~or que as Cortes Cons~itucionais

de outros pa~ses não a<tingíraln, aínda., nessa ma~éria, nosso

nive1 de evolucão. A assertíva veio, "concessa veniaft, 6r%ã

de qua1quer embasamen~o. Hâo ~ossem esses Tribunais ínícia~í­

va vitoriosa, por cer~o que nao se estariam mU1~íP1icando, ao

recQntemen~e

20. Todos os servidores PÚb1icos, quando da

assunção ae cargo ou %uncão pÚb1ica, deveráo jurar

cumprir a cons't:1~uição."

cons't~~uiçáo a todos os estudantes, quando da

conc1usão do cic10 c01egia1 obrigat6rio. %dên'tica

obrigacfio incumbe às empresas privadas com re1acão

a seus empregados, no ato da con~ratacão.

da

privadase

exemp1arum

pCab1icasesco1as

gra~ui't'amente

§ 10.' As

%ornecerão

Trata-se ae Emenda que propõe a inc1usão de regra con%e­

rindo ao Es'tado o dever de %azer cumprir e de divu1gar a

cons~~"tuição. De"termina que as esco1&s ~orneçam, gra~ui"tamen_

·'te, a "todos os es~ud~n~es, um exemp1ar da Cons"titu~Ç~O, quan­

do da conc1usão do cic10 co1egia1, o mesmo acon~ecenao com as

empresas pr~vadas por ocasiáo da contra~acáo de empregados.

se corpori%icar nos tex~os das consti~UÍçóes

vindas a 1UlRe.

Hão bas~asse, nâo é pa~pâve1 para os pro:issíonais do Di-

rei to a a1ardeada evo1uCão brasi1eira, no campo do con'tr01e

da cons~í'tuciona1idadedas 1eis.Vma 1eitura rápida do re1at6­

rio que o~erecemos, abrangendo o tema, deixa ~ mostra a rea1

si't'uacão:o hermetismo do sis~ema, os superpodereS do Procura­

dor-Garal. da República, a isnpunidade da omissão dos responsâ­

veis pe~os Poderes PÚb1icos, en%itn, um r01 interminâve1 de

desamparo ao cidadão.

~) o sucesso das Cortes constitucionais, ao c09~rârio,

emerge do seu ~uncionamen'to e se re%1e~e na sua pr01i%eracão.

O estágio de desenvo1vimen~0 dos povos, ~s meios de divuJ.ga­

cáo e a troca de experiôncias, concretizada na rea1ízacão de

con~rQssos,cursos c con%erênc~as de nive1 ínternaciona1, per­

mitem supor que somente sejam ímportados mode10s vitoriosos.

5) Por G1'timo, é ressabido que o Supremo Tribuna1, den~re

~antas outras a'tribuicões de:eridas pe1a a~ua1 cons~ituicão,

exerce,t~mb6m, %unçóes pertinen'tes aos Tribunais Constitucio­

nais, ainda que o zaça de %orma bastante1:Lmitada,num cercea-
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===_aa==e=============== E K E N D A NRO. 4ca321-1 ==========u==a=========

AUTORa V%CENTE ROGO
UF: AS PART%DO: PHDRPor derrade~ro~ sugere que os serv~dores PÚb1~cos~ ao se em­

possarem, jurem cumpr~r a cons~~~u~ção.

As medidas propos~as~ ~negave1men~e, podem ser ve~cu1adas

através de campanhas páb1icas ou de a~os norma~~vos in~ra- Emenda modi.zicativa do ar~. 30. do

_con~~~~uciona~s, mas não devem ~n~egrar o ~ex~o da Le~

damen~a1.

Somos pe1a RE~E%çAO DA EMENDA.

Fun- an~eprojeto do Rela~or:

··Art. 30. O congresso por maioria simp1es de

c O N C L usA O ======e=e==e=========:~======== seus membros pode decre~ar o con~isco de bens de

RE~E%TADA.
quem ~enha enriquecido i1ici~amen~e ~ cUs~a dos

co~res PÚblicos."

==a=========~========= P h ~ E C E ~ "ftO. 4CB021-1 ==========:============

AUTOR: ALFREDO CAKPOS
VF: JfG PARTZbO: PHDS

%nc1ua-se, no capi~u10 %X% do an~eproje~o da

Subcomissão de Garan~ia da cons~i~uição~ Re~ormas

e Emendas, o segu~n~e ar~igo, renumerando-se os

demais:

1egis1a~~va, reunir-se-â a Comissão de

Pretende a proposiçâo reduzir a maioria abSOluta para

maioria simp1es do Congresso para decre~ar o con%isco de

bens. En~e~~emos que a previsão de maioria absoJ.u~a, a1ém de

con~~da nas cons~~~uiçOes da Yenezue1a e do Peru, con~ere

mais segurança na ~omada de decis~o por parte do LegisJ.a~:l.vo.

Torna-se, ass~m, a decisão menos pass~vel de se~ a1vo de con­

~endas Po1~~~co-partidãrias~ ~endo em vis~a o grande número

de par1amen~ares env01v~dos no processo de jU1gamen~0. De

qua1quer sor~e, pode-se a~irmar, a proposta já se acha con~i­

da na ~déia.que nor~e~a o An~eproje~o.

Pe1a prejud~cia1idade da Emenda.

sessAo

Temas

primeiraa"Ar~. ~9. Duran~e

CODs~~~uciona~s do Congresso Hac~onaJ. para

examinar as propos~as de a1~eração da Cons~i~u~ção

apresen~adas na J.eg~sJ.a~ura an~erior."

PRE.1UD%CADA.

~====a=========c~====c P A R E C E R NRO. ~C0019-0 ======================a

m~nimo de 5 dias~ aonsiderando-se aprovada quando

cons~~tu1Ç~0 será discu~ida e vo~ada em sessão do

=~=c===c================E K E H D A HRO. 4Ce022-0 =============cc=c=~~===

AUTOR: %ESEN P%NHE%RO
UF: RS PART%DO: P1'IDB

àemenda

vo~o de dois

depropos~a

em dois ~urnos, com in~erva10Nacional.

"Artigo 25. A

obtiver em ambas as votações,

congresso

Dê-se ao ar~igo 25 do an~eprojeto a seguin~e

redacAo:

A EMENDA, de au~or~a do Cons~i~uin~e A1~redo Campos, a­

crescen~a ar~igo ~9, com renumeração dos demais. Renova a su­

Bes~Ao no. 7956-1.

De~ermina reunião da ComissAo de Temas cons~i~ucionais do

congresso Haciona1, na prime~ra sessão 1egis1a~iva, para e­

xaminar propos~as de a1~eração ~ cons~i~uiçAo.

Quando examinamos as suges~ões, chamou-nos a atencão, pe­

10 inegãve1 cunho prâ~~co, a apresen~ada pe10 Cons~:t~uin~e

A1~redo Campos. Entendemos, porém, "data venia" que a ma~éria

é ma~s de Regimen~o %n~erno do Congresso do que, propriamen­

~e~ de Cons~i~u:tç§o.

Pe1a rejej,ç:i.o.

c O H C L V B A O

REJE%TADA.

terços de seus membros.·'

AUTOR: ALFREDO CAMPOS
UF: I'IG PART%DO: P1'IDS

====================== P A R E C E R NRO. ~CB922-0 ====c==================
A1~era o ar~igo 25. para reduzir para cinco dias o inter-

vaac entre os dois ~urnos e para dizer que o ··quorum'" previs_

to deve ser de dois ~erços e ob~ido na vo~ac50 em conjun~o e

%nc1uam-se nas Disposições Trans~~6r~as do

~~ea~Q~~=~~=========== P A R E C E R HRO. ~c0a2a-3 ==========:============

ar~igo carac~erizarâ a incons~i~uciona1~dade por

omissão.

cons~i~uiç~o~ Re~ormas e Emendas os seguin~es

d~sposi~ivos:

darigoroso que esses dois grupos, mas um pouco mais que

o estabe1ec~men~o de um prazo en~re os dois ~urnos visa

a permitir amadurecimento nas decisOes, sempre impur~antes,

quanto às al~erações no ~ex~o cons~i~uc~ona1. No Direito com­

parado, hâ Es~ados que prevêem 1egis1a~uras d:l.s~intas para

qua1quer a1teracâo; outros se con~en~am em exigir duas ses­

s6es 1egis1a~ivas. O sistema ado~ado no An~eprojeto é menos

não em cada Casa.

cons~i~uiCâo ~tua1. Aliãs, cons~i~uições brasi1eiras an~erio­

res previram 1egis1aturas dis~in~as (1e2~, artigo 176>, ou_

~ras, sessões 1egis1a~ivas diversas (~e91, ~ 20. do ar~igo

99; 1934, ~ 10. do ar~igo 178; 1946~ 1 20. do ar~igo 217).

Disposições que viabilizaram aprovação casu~s~ica e açodada

de emendas cons~i~ucionais ~oram in~roduzidas com o regime

mi1ítar de 1964. Reconhecemos que o prazo :ixado no Antepro­

jeto parece~ num exame mais de~ido~ um pouco 10ngo; o propos­

~o pe1a Emenda, ex~remamen~e cur~o. Noven~a dias cons~itui um

prazo razoãve1 e intermediário entre as duas posições.

Na orientac~o que ~primimos ao AnteprOje~o de distinguir

en~re re%orma e emenda, o ·quorum· de aprovacão deve, neces­

sáriamen~e, ser di%erente em cada uma. por isso,não ac01hemos

a sugestão qUan~o à exigência de dois ~erços para a Emenda.

Na ú1~ima par~e, deve ser aco1hido pe1as mesmas razões

Rue 1evaram à aprovação da Emenda n. 4C0024.

Pe1a AProvação parcial.

========================= C o N C L U sÃo ============c==================

normas

daGaran~íadeSubcomissáo

descumprimen~o do dispos~o nes~e§ 10. O

por prazo ao Congresso Haciona1 para e1aboraçáo das

an~eproje~o da

No Re1a~6rio sUbme~ido ao exame des~a SUbcomissão~ demos

ciftncia de vârias suges~ões o%er~adas com a %ina1idade de im-

comp1emen~ares à çonsti~uiçAo (4599 Gérson e Ri~a Camata;5089

- Paulo Ramos; 7954 - do Autor da Emenda é 9309 - ~ozari1do

Cava1ca~:I.)

En~re~an~o~ do conju~o de sugest6es apresen~adas, :l.mpres-

§ 20. Ap1icar-se-â o dispos~o nes~e ar~igo~

no que couber, ao exerc~cio das a~~vidades do

Poder ~Udiciârio."

"Ar~. 39 os Poderes Leg~s1a~~vo e Execu~ivo

dever~o e1aborar, nos 1~mi~es de sua compe~@ncia,

.e no prazo máximo de um ano da promu1gac~o des~a

çons~i~uicão, as normas juridicas que visem a sua

iI1lP1emen~ação.

sionou-nos sobremane~ra a da 1avra do em:l.nen~e Consti~u:l.n~e

An~ôn:l.o Sri~o porque, além de ~:l.xar prazo~ es~abe1eceu prece­

dência para a e1aboraçáo da 1egislacAo comp1emen~ar. Aco1hen_

do a Emenda Antôn:l.o Sri~o, jU1gamos prejudicada a Emenda em

exame.

c O H C L usA O =pa======ea=======aaa====pz==== APROVADA PARCXALMENTE.

PRE.1I1D%CADA.
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art. 25 do an~eproje~o.

AUTOR: %BSEH P%HHE%RO
VFI AS PART%DO: PIfDB

propOe o eminen1:es Consti~uin1:e H~1son Gibson a supressão

dos art~gos 40. a 160. (cap!tu].o %%>, pert~nen~es ao Tribuna1

constucionax, bem como os arYigos 28 e 29, que com e1e se re_

1acionam.

Argumenta com a desnecessidade de se desa~~var o Supremo

parágra:os 10., 20. e 30. doSuprimam-se

..
A emenda de autoria do Cons~i~u~nte %bsen Pinheiro su­

prime os ~1 10., 20. e 30. do ar~~go 25, para el.~minar a par­

~icipação do povo e das Assemb1éias Legis1a~ivas doS Estados

no processo de al.teraçâo da Le~ Maior.

A proposta contraria a orien~aç40 do An~eproje~o.

Pe1a rejej.cão.

RErJE:tTADA.

Tribunal. Federa1, órgão que sus~en~a, preserva e garante

Cons't'1. 'tu:l.çoAo.

"Da1:a ven~a",o supremo Tribuna1 Federa]. nAo é uma Cor~e Q-

m:l.nen1:emen1:e const:s'tuciona1. Para se chegar a essa conc1usão,

basta que se 1eia as a~ribu:l.ções que 1he são de%er:l.das pe1a

aYual. const:l.~uição.

O AnteprOjeto busca de%:l.nir esses contornos de Tribuna1

COnS1::l.tuc:l.ona1,re%1e1::l.ndo o pensamen1:o Quase que unânime da

SUbcomissAo. Logo, não h~ como aca~ar a proposta do :l.1.ustre

signatár1.o.

PeJ,a rejeiçáo.

REJE%TADA.

D@-se ao artigo 20 do an~eprojeto a seguinte

redaç:io:

"Ar"t:S.so 20 • .A propos-ta de re:ormB da

Cons~ituiC:io ser~ discu~:s'da e votada em duas

quando ob~~ver, em ambas as votac6es, o voto

z&VOrâVe1 ae dois terços dos membros do Congress~

Nacional. e a rati%icação de pel.o menos dois tQrços

sess6es l.egiSl.ativas, considerando-se aprovada

AUTOR: XBSEH P:tHHEXRO
UF: RS PART:tDO: PMDS

sejam inc1u.!das as seguin1:es normas:

das Asserubl.éias Legis1.a1:ivas dos Estados, "Art. A consti~u:l.ção poderá ser emendada

mani%estando-se cada uma de1as por ma:loria de dois

terços de seus membros."

me~ian1:e propos1:a:

% _ da ~Qrça parte dos membros da Câmara dos

Deputados ou do SenadO Fed&ra1;

de seus membros;

Legis1a1:ivos dos Estaaos, desde que, em cada uma

delas, haja obtido aprovação por maioria abs01u1:a

%% _ do Presiden~e da Repúb1ica;

Assemb1éiascincodemais%%% _ de

Dá nova re~aç~o ao ar~~go 2a. Es~abeXece que o "quorum"de

aprovação da emenda deve ser ob1:~do do ~ota1 dos membros do

Congresso Hac~ona1 e não de cada Casa.

Na verdade se, na discuss:io, as duas Câmaras :uncionam

unicamera1men~e, não ná razão para que,na votacão, o "quorum w

s~ja ob~ido separadamente, em cada Casa. O Congresso, nes~a

tare%8, exerce poderes const~tuin~e& decorren~es, de revis~o

da obra do ~oder consti~uin~e originário, que é, sempre, uni­

camera1.

Pe1a aprovaç~o. A emenda, de autoria do Const:l.1:u~n1:e Hi1son Gibson, rea_

presen~a a sugestão no. 521-5, que prevê direito de iniciat:l.-

APROVADA. va para a emenda: a> h terça par1:e dos memDros da C~mara ou

AUTOR: N%L80H G%SSOH
UF: PE PART%DO: Pl1DB

do Senado; b> ao Pres:l.dente da RePúb1.íca; c> mais de cinco

ASsemb1Q:l.as Legis1a~i~as, por m~ioria abso1uta de seus mem­

bros.

prejUdicada, pe10 aco1himen~o parc:l.a1 no artigo 2lt do An_

.~eproje1:o •

Suprima_se:
PREJUD%CADA.

Ar"!:. 301.

A emenda de au~oria do Cons~ituinte Hi1son G1bson, prop6e

a supressão do artigo ae, para ~xc1uir o "re%erendum popu­

1ar" la constituicâo.

"Da~a venia" são improcedentes as razOQs invocadas pel.o

nobre cons~ituinte~ que reconhece, e~pressamente, na jus~i:i_

cação, a vantagem mani%esta do "re%erendum", já sa1ientada na

%undamentaçâo do Anteprojeto. Não era necessário que a

E~enda no. 26, de 1925, à Constituiç50 de 1967 previsse a

Consu1ta ao povo. A Assemb1éia Haciona1 Constituinte pode de­

terminar a audiência dos cidadãos.

AUTOR: H%LSOH G7BSOH
UF: PE PART:IDO: PMDB

seja ínc1uida a seguinte norma:

Art. A Assemb1éia Naciona1 Constituinte pode

rever a Cons1:i1:uicão decorridos cinco 'anos sobre a

Pe1.a rejeição. data da pUbl.:1cacão da prOmU1gacáo desta

Const:l.1:uiCáo.
REJE:tTADA.

xr-e , Hão serão adm1"tidas as em@ndas que

desrespei1:em:

AUTOR: %BS~H PXHHE%RO
VFI as PART:tDO: Pl'lDS

:t _ a independência e anuidade nac:S.ona1

supr:l.mam-se: :I% _ o s:l.s~ema :edera~ivo

Art. seo, ~ 160. (Pap.!tu10 X%> %%:t _ a %orma repUb1icana de gov~rno, bem

como a autonomia dos Estados

Ar1:. 280.

Ar't. 290.

%V _ os

ind;l.v:l.dua'Ís

direi~os, 1iberdades e garan~ias



dire~a, através de consu1tas, de ~odo o povo,

-.-
v _ o su~rágio universa~, dire~o, secre~o e

peri6d~co para e1eicão dos man~a~os 1egis1a~ivos

10uvêve1, propiciandO permanen~e mani~es~acão

v% _ o p1ura11smo par~1dãrio e o direi~o de

oposiç§o democrá~~ca

Ar~. A cons~i~uição não pode ser emendadQ na

parece-nos ser e1a de di*~ci1 exequibi~ídade.

Cons~~~uin~e Oscar Corr~a JÚn~o~.

====================== P A R E ç E R NRO. ~Cea2e-9 ===~a==============~===

A E"~NDA, de autoria do Constituinte Ni1son GibSon, é a

SUges~ão no. ~961-2 reapresen~ada.

Em primeiro 1ugar, prop6e se vede a emenda na vigência de

es~ado de sitio. ~â aco1hida, de :orma mais amp1a, no ~ 30.

do artigo 17 do Anteprojeto.

Enumera, ~ambém, matérias que n50 podem ser objeto de e-

vigência do estado de si"tio. u

Ní1son G~'Dson.

Cons~i~uin'te Propõe supressão dos ar~igos 33,34 e 35.

HAo se ques~iona a represen~atividade outorgada pe10 povo,

pressUpos~o dO manda~o par1amen~ar.

O que nâo se pode o1vidar é que, nem sempre, os atos dos

mandatários espe~bam com ~ide1idade a vontade dos mandantes.

A prestaçâo de contas, re1egada ~s ca1endas e1eitorais, n~o

~erã o condão de reparar o ma1 da omissão ao 1egis1ador, ou

da sua incOria.

A democracia participa~iva imp6e que se ouca a popu1acâo.

Pe1a rejeicâo da ~menda.

=================c======= C O H C ~ U B A O =~=======~====~================

RE~E%TADA.

••• COUT%NU
AUTOR: H%~SON G%SbOH
UF: PE PART:r::DO: PJiDS

menda. ~~ aco1bida, em parte, no pa~ágra~o único dO ar1:igo

s e ,

por ~1~imo, estabe1ece um prazo de cinco aho~, dentro do

qua1 ~ica vedada qua1quer a1teraçAo à constituiçAo. Conside­

rando as cara~ter1sticas brasi1eiras e a rapidez com que se

processam trans~ormações, jU1gamos conveniente estabe1ecer um

prazo m1nimo de vigência da :u~ura carta, vedandO a1~eraçOes

nesse per~ouo. En~endemos, porém, prudente adm~~~-1as quando

ass~m o dec~d~r a maioria superqua1~%icada de qua~ro quin~os

do 6rgão proponen~e.

PRE~UD%CADA, pe~o aco1himen~0 parcia1 da Suges~~o no.

4961-2.

========================= C O H C ~ U 8 Ã O ===#=~===========D=============

PREJUD%CADA.

AUTOR: %BSEN P%NHE%RO
UF: RS PART%DOt PMDB

AUTOR: OSCAR CORRfA
UF: J'SG PART%DO: PFL

suprima-se o Art. 27.

A emenda de aU~oria dO consti~uin~e Oscar corrêa

~unior propõe a supressão do artigo 27. Con~raria a orienta­

câo dada ao AnteprOje~o. AS razões ~nvocadas pe~o i1ustre

corts~~~u1n"te não procedem; ao con'trâri0 ~orroboram a conve­

ni~ncia do artigo.

Pel.a re;Jeição.

c O H C L U sÃo =~=========~===================

PRE~VD%CADA.

AUTOR: GERSON CAMATA
UF: ES PART%bO: PMDS

======================== E n E H D A HRO. 4caa32-7 =====:=a~===a====.=====

Dê-se h a~~nea 9 do ar~. ~g dO an~eprojeto a

seguin~e redac~o:

==~========~============ E M ~ N D A NRO. 4C0a29-7 ======================= "g) as entidades associativas de âmbito

seja inc1u~da a seguin~e norma:

"Ar~. O d~re~to adquir~do, a co~sa jU1gada e

o ato jurid~co per:eito se~Ao respei~ados nos

1~m~~es des~a const~tuiç50."

====================== P A R E C E R NRO. ~ca~29-7 =======c=====c=========
A Emenda em qU~s~âo ~ra~a de 9aran~ias in~1v~dua1s, cujo

~eor não es~â sob o exame des~a com~ss50.

Com e~e~~o, a proposição em t~1a já se acha a~end~da no

inciso V, do a~~. 10. do Anteproje~o apresentado pe~a Subco­

missão dos Direitos e Garan~ias %ndividuais.

Somos, assim, pe1a rejeiç~o da emenda.

================a======== C o H C L usA o ===============================
RE~EXTADA.

AUTOR: OSCAR CORRfA
UF: HG PART%DO: PF'L

==========~======~======E n E H o A HRO. 4caa~a-1 =======~==========~====

Suprima_se os ar~i90s 33, 3~ e 35.

JUs:Eicac;ão

o mandato par1amentar pressupõe~ an~es de

mais nada, representatiVidade outorgada pe10 povo.

Desta maneira, por assim entendermos, sa1vo me1hor

juizo do 11ustre re1ator, n~o há 1egit1midade

maior do que a dO membro dO Par1amen~0 razão pe1a

qua1 en~edemos desnecessário o disposto nos Arts.

33, 3~ e 35. APesar ~~ iniciativa ser a1tamen~e

naciona~, criadas ou reconhecidas por ~ei e com

mais de um ano de :uncionamento".

==========:=========== P A R E C ~ R HRO. 4Cge32-7 =============.======~:=

%negave1meh~e,a redacão do Anteprojeto es~abe1ece dis~in­

cão res'tritiva.

He1hor se nos a~igura o texto proposto na Emenda, esten­

dendo ks entidades reconhecidas por 1ei a 1egi~~midade "a~

causam" para propor ação de inconstitucioha1idade em tese.

Pe10 ac01himen~o da emenda.

=================~=======C O H C L V SÃO ======a========================
APROVACA.

AUTOR: GERSON CAMATA
UF: ES PART%DO: PMDB

=======================~ E H E H D A HRO. ~CBg33-5 ===================~===

Supr1ma-se do ar~. 15 a express§o

Observado o cr~tério de represen~ativ1dade

em sua composiçAo. u

===========~========== P A R E C ~ R HaO. 4Caa33-s ==========~==~=====~===

%negave1men1:e, deve ser suprimida a expressão UObservado

o cri~ério de represen~a'tividadeem sua composicAo",constante

do ae-r , 16.

Hã ~ota1 ~er~~nência na observação do Au~or. Rea1men~e, a

ser man'tida a expressáo,~ Tribuna1 somen~e poderá ser dividi­

dO em duas Turmas,quando o número esc01hidO como ~dea1 (16)70

%01 com o escopo de permi~r a decomposicâo em três Turmas de

cinco membros cada. Ac01ho a ~emda.

=============a=========== C o H C L V B A O =====~===a=a======D============

APROVADA.



-.-

o anteprojeto consagra apenas as entidades

Es~a Emenda propõe ~ra~amen~o diverso daque1e prQvis~o no

~ex~o, aos que pra~icam a~os de corrupção adminis~ra~iva.Su_

jei~a-os à suspensão dos d1rei~os P01i~icos, perda da %uncAo

púb1ica, ressarcimen~o ao er~rio, indisponibi1idade d.bens e

corresponden~e acAo pena1.

Segundo se presume, o ato serâ dec1arado pe10 Supremo Tri

buna1 Federa1 , após jU19amen~0, median~e provocação do Pro­

cUrador-Gera1 da Repúb1ica ou d~ qua1quer cídad50.

Em d1spos1~ivo a ser ínc1uido dec1ara imprescri~:íveis os

i1íci~os que causem prejuízo ao Erãrio PÚb1ico. A Bugest~o em

te1a, de certa ~orma, repete disposiç6es que jâse acham in­

corporadas na 1egis1aç§0 pena1, civi1 e adminís~rativa,

inovando ~~o somente na par~e que autoriza a representaçâo

direta no STF por par~e do Procurador-Gera1 da Repúb1ica ou

de qua1quer cidadão e naque1a que dec1ara imprescritíveis

tais de1i"tos.

O ~eor do ar"tigo 30. do Anteproje~o ~ mais Q:icaz porque

con~ere ao Poder Legis1a~ivo poderes e:ficien~es de :fisca1iza­

çAo dos a~os do Execu~ivo, praticados por seus agentes. A de_

cis§o do Congresso ~ería a mesma amp1itude daque1a porven~ura

pro:Grlda pe10 Judiciário, Rois, a1ém de dec1arar o con:fisco

(o qua1 ex~ravasa a mera reposiçAo do dano) cominaria a pena

as

b6,

grandeele

Outras

exemp10,por

1e:l..

associativas de âmb~to

por

como,

criadas

ent:ídades"b) as

assoc:lat::l.vas

Assoc~aç6es Comerciais.

1e:l., sao por e1a reconhecidas e

representatividade,

nac~ona1, criadas ou reconhecidas por 1&1 e com

mais de um ano de ~uncionament:o".

entretanto, que, mesmo não 'tendo sido criadas por

Dê-se h a1~nea b do ar~. ~~ a segu~nta

,redaçAo:

AUTOR. GER80H CAMATA
UF: E. PAIlT%DO: PHJ)B

Aco1bo • ~.nd., PO~. • r.daçAo proposta ap.r~.iço. o tex1:o

dO An~.pro~.~o, ~1 coa0 ocorreu co•• Emenda n. ~c8g32-7•

A inc1us~o suprir6 _ 1acuna. _ Const::l.t:uint:e

Gerson Camata.

••••••••••••••••••••••••• e o H C LU. A o •••••••••••••••••••••••••••••••
APROVADA. AUTOR: PAULO KACAR%H%

UF: BC P.I\RTJ:DO: PnDB

AUTOR: G%»EL DAHTAB
UF: CE PAJltTZDO: PHDJiI

Ao an~eproje~o da SUbcomissão de Garan~ia da

con.~l~u1ç§o, Re*orma e Emendas.

corpora1 ou P01i~1ca prevista em 1el.

QUanto à 1mprescr1~ibi1idade, jã ~ivemos opor~unidade de

re:u~â-1a, pois a sua existência no ordgnamento juridico,

jus~i:fica-se como ins~rumento es~abi1izador do direi~o.

A :ixaç~o do termo inicia1, a par~1r do res~abe1ec1men~0 da

ordem democrática, por si l jâ serve para a%as~ar a 1mpunibi­

1idade que, na a~ua1idaae, é uma constante.

Pe1a REJE%ÇÁO DA E"EHDA.

~ê_se ao ar~. 37, a segu~n~e redação: REJE%TADA.

"Ar~. 37 ••••••••••••••••••••••••••••••••••••

Parâgra:fo Onico Hâo será obje~o das
AUTOR: PAULO HACARZH%
UF s ac: PARTZDO: PKDS

a~r~buiçD.s do de:fensor do povo a consideracSo

./ou aco1blmen~0 de represen~.c6es ou pe~iç6es de

in~.grantes dos "inis~~rios Ki1itares.
Znc1ua-se:

Ar~. são cr1.mes ele responsab11idade,

puniveis com perda do mandato e1e~ivo ou da :funçSo

púb1ica, con:forme o caso, os pra~icados pe10

•

A Emenda pre~ende inserir dispos:l~ivo que ~ip1:fíca como

crime de responsab11idade, com pena de perda de manda~o ou de

:funçAo pÚb1ica, aque1es que imp1iquem em inobservância de nor

mas cons~i~ucionais.

Parece-nos por demais severa a posição adotada pe1a Emen­

da, pois a inobservância muitas vezes é :ruto da mã interpre­

~aç.o do tex~o. Por ou~ro 1BdO, o de1ito somente deve ser

assim con:figurado quan~o a~en~a~6r~0 ao regime ou ao in~e­

resse p6b1ico, e ap6s aprovaçAo.

somos, por~anto, pe1a REJEXCÁO DA EHEHDA.

=~=cc~cc•• =.ccc=======C=E C O N C L usA O ==a=~.=~~==E.C.C==.cs••••s.c===

ae

e en~idades

de Estado e

inobservânc:la

"inistroli

PCab1icosórgãoseledirigentes

para@s~a~ais, que 1mp1~quem

normas consti~ucionais.

Presiden~e da Repúb1ica,

AUTOR: PAULO I'IACARZNZ
U"& BC PARTZDO: PKDII

RE.JE%TADA.

A presente Emenda procura resguardar da acAo de De:fensor

do Povo as representações ou rec1amaç6es re1acionadas com os

Hin~stérios Hl11tares.

Parece-nos dispensãve1 ta1 re:ferência, pois a estruturae

organização das Forças Armadas, por suas pecu1iar1dades não

ensejam a provocaçA0 do De:fensor do Povo. Parece-nos perti­

nente a mençAo, porém despicienda no contexto constituciona1.

Somos pe1a RE~E%CAo.

sc•• C•••••2=SS==••••c•••• C O N C L U B A O

RE-J:::::rTADA.

o artigo 30. do anteprojeto passar& a ter a
seguinte redação: AUTOR: PAULO HACARXH%

UF: BC PART%CO: PHDS

O.ar~. 11 passará a ter a seguin~e redacão:

"Art. 11. Qua1quer cidadâo ou pessoa jur~dica

Ar~. 30. Os a~os de corrupção admin1s~rativa

impor~aráo a suspensão dos direitos p01i~icos de

cinco a dez anos, a perda da :uncão p~b1~ca, a

indisponibi1idade dos bens e o ressarcímen~o ao

erârio, sem preju~zo da ação pena1 corresponden~e. é parte 1Qg:l~ima para propor ação ae

in~ons~itucionB1idadepor omissão."

o a~o seré dec1arado pe10 Supremo Tribuna1

Federa1, median~e represen~acâo do Procurador_

Gera1 da RePÚb1ica ou de qua1quer cidadAo. A redação propos~a no Anteproje~o ~em a1cance bem ma:1.s

Ar~. Lto. são imprescritíveis os i1:ícitos

aUrangen~e que o da Emenda ana1ísada, razão pe1a qua1 propug­

namos pe1a sua rejeicão.

pra~:lcados por qua1quer agen~e, servidor p~b1ico

ou nAo, que causem preju:ízo ao erârio P4b1ico. RE-JE:rTADA.



-11-

AUTOR: PAULO HACAR%H%
UF: SC PART%DO: PHDB

AUTOR: HAROLDO L%MA
UF: SA PART%Do: PC ~O S

C=============~c======== E n E H D A HRO. 4CBB39-4 ===========~===c===a===

o ar~~go ia passará a ~er a seguin~e reaação: suprima-se o art. 27 do an~eproje~o.

=======;===~c=========P A R E C E R NRO. ~Ce0~2-~ ==========~===~========•A emenda de au~oria do Cons~i~uinte Har01do Lima

suprime o artigo 27. Pre~ende possa a cons~ituicão ser modi­

~icada - qua1quer momento.

Entendemos ser necessâr~o um prazo ~~nimo~ que o

An~eprojeto es~abe1ece~ em dois anos apenas, para que a

Ar~. 10. Qua1quer cidadão ou pessoa jur1diCa

é par~e 1eg~~ima para represen~ar ao Tr~buna1

Cons~~~uciona1 por incons~i~uciona1iaadede 2ei ou

a~o norma~ivo %edera1 ou es~adua1.

==~~================== P A R E C E R NRO. 4c0a39-4 ================c====== Cons~~~uicão possa ser ~es~ada. se, entre~an~o, ainda nes"t:e

Pre~ende a ~enda de%erir 1egi~imidade a QUQ1quer cida­

dão ou pessoa jurídica para a proposi~ura de aç50 dire~a de

incons~ituciona2idade.

Sair da privaticidade concedida atua1men~e ao procura-

per1odo, a snaioria superQua1i:t'::l.cada de qua'tro quintos do 6r­

gão proponen~e en~end~r necessária a a1teraç§o, e1a é ad~is­

s~ve1. A disposição se me a%igura pruden~e e deve ser mantida

Pe1a rejeiçâo da emenda.

dor-Gera1 da Repúb1ica para a universa1iaade acenada na Emen_

da, representa brusca muaança, cujas consequências não pode_

mos ava1iar.

Pre%erimos manter a propos~a do An~eproje~o, por ser mais

moderada.

REJEXTADA.

Pe1a rejeição.

c o H C L usA O =============================c=
RE,JE%TADA.

AUTOR: HAROLDO L%KA
UF: DA PART%DO: PC DO B

=c=====~================ E M E H D A HRO. 4C0a43-2 =~c===c=======~==~=c===

Suprima-se a e~prrssao "de cada Casa" do

~nc~so % do ar~. 2~ do an~eprojeto.

AUTOR: HAROLDO L%KA
UF: SA PARTXDO: PC DO B

=========~=~==========c= E H ~ H D A HRO. 4CBa4B-e ==c=====~c=============

c==a============ca==== P A R E C E R URO. ~C0043-2 ==c========c=======~===

suprime a expressâo "de cada casa", no i~em % do artigo

24.

e1eitores, de~ pe10 menos, c~nco unidades da

Federação podem requerer que a proposta aprovada

%nc1ua-se um parâgra:o único no ar~. 2a do

an~eproje~o~ com a seguinte redação:

A~é noven~a aias ap6s a

Permi~e que a propos~a de emenda seja apresentada por um

~erço do Congresso Haciona1 e n§o mais, como no An~eproje~o,

por um·~erco de cada Casa.

A propos~a contrar~a a orien~ação dada ao An~epro~e~o.

de que o "quorum" de ~niciativa seja ob~~do, se­

paradamente, em cada Casa do Poder Leg~s1a~ivo. Pela reje1çAo

RE.JE%TADA.

aos

popu1ar,

cen~opor

re:íerendumumsUDmetida

"parágrs:o On~co

aprovacão da proposta, meío

seja

suprimindo-se os ar~s. 21 e 22 do anteprojeto.

=====:================ P A R E C E R HRO. 4Caa40-e ====a========c~========

=======c==============:c E n E H D A HRO. ~CB9~~_~ =============uc==_====_

AV~OR: HAROLDO L%MA
UF: DA PART%DO: PC DO B

suprima-se a expressA0 "do Es~aao de

Emergência" da a1inea b do j,nciso % do ar~. 90.,
i

Acrescenta parágra%o único ao artigo 20.

Possibi1ita "re%erendum" popu1ar para a re%orma consti­

tuc:1ona1.

A suges~ão já está aco2bida de zorma mais amp1a no arti­

go 21 do Anteprojeto.

prejUdicada.

c O N C L V s A O ===========================g===
PREoJVD%CADA. ao 30. do ar~. 17, do capu~ do art. 38, e do

inc~so % do ar~. ~5.

===================c;= P A R E C E R HRO. 4C0041-6 ====_===============ccc

======================== E K E H D A HRO. 4Caa41-6 ========c====~=c=g=====

AUTOR: HAROLDO L%HA
UY: SA PART%DO: PC DO D

até de seus membros" do ar-e , 25 do anteprojeto e o

seu parâgra:o 10., renumerando-se os seguintes.

"caput" do ar~:1go 32~ e do .1't'em % dO ar~:i90 ....5, a expressão

"es;ado de e~ergência".

O es~ado de emergência é instrumen~o cons~ituc1ona1 que ~i9U­

ra em ~odos os tex~os ed~~ados desde 1937.

A1Dergadô também na earta de 1946, n50 poderia e1e receDer a

pecna de "s~mbo2o ao au~oritaris~o".

No âmb~to des~a sUbcomissâo, é 1mprescindive1 a previsão

de Q~e a constituicAo não seja al~erada em es~ados de exce­

c~o. ~ es~e O objetivo do An~eproje~o.

Rejei:r:ada.

=====c===Jc=========== P A R E C E R HRO. 4C0344_~ =====~=================, '
A Emenda de au~or~a ao Cons~~~u1n~e har01do Lima prop6e,

se e1~mine do ~~em % do ar~igo 90. do 1 30. do ar~ígo 17 e do
t·

Congressoexpress~o

expressão "de cada Casa",

expressa0 ..... e a ra1:i:icaefto ....kacional." e

Suprima-se

subs~i~uindo-a pe1a

A emenda, de aU~oria do Cons~ituin~e Haro1ao Lima, a2tera

o ar~~go 25 e suprime seu 1 13. Visa a permitir que

"quorum" para aprovação de emenda seja ob~ido com o 'ro~a1 dos

membros do Congresso e não de cada Casa.

Dispensa a ra~i~icação das Assemb1êias Legis1a~ivas dos Es~a-

REoJEXTADA.

dos.

"A propos~a de re:t'orma ~ cons't':1tuiçAo será

discutiaa e vo~ada em duas sess6es 1egisla~~vas,

conside~ando_se aprovada quando oDt~ver, em ambas

O art. 20 do An~eproje~o passa

se9Uin~e redacão:

~er a

ao~ercosdo;f.sas vo~acaBS, o vo~o zavorâv~2 de

Congresso Haciona1:"

AVTOR: HAROLDO L%HA
UF: DA PARTXDO: PC DO S

C O H C L U SÃO ============c==============c==c

Ha primeira parte, merece ser aco1hida, pe1a mesmas ra­

zões que de~erm1naram a aprovacão da Emenda n. 4C~02~-6. Na

segunda deve ser rejei~ada porque contraria a orientação, da­

da ao An~eproje~o de possibi1i~ar par~~ciapacáo não s6 do po­

vo, mas, ~amDém, das unidades da Federação, por meio de suas

Assemb1~ias. A rat~~icacão dos 6rgãos 1egis1a~iVDs estaduais

's6 é dispensada, no An~eprOje~o, se a proposta de emenda ob­

t~ver vo~o :avoráve1 de qUa~ro quin~os de cada Casa do Con­

gresso. A medida me parece sa1utar e não merece ser a1terada.

Pe1a aprovacão Parcia1.

APROVADA PARC%A~MENTE.
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D) a ~pcons~i~uciona1idade por omissão, dos

n~~ova redacão ao a~~1go 29.

Visa a permi.1::l.r que o "quorum" para aprovaç§o de re:Eorma

seja ob~~do com o ~o~a1 dos membros do Congresso e não em ca- Poderes Leg:l.~1a1:~Vo, Ex~cu~1vo .JUdiciário, na

dos ~mp1emQn1:adores des1:a cans~:f."tuiç60.

da Casa.

D~spensa ra~i:E1cacAo das Assemn1é~as Leg~s1a~ivas

Es1:ad'os.

Na pr1meira par~e, merece ser aco1h1da, pe1as mesmas ra-

edicâo de 1eis ou de a1:os norma1::ivos

z6es que ae1:erm~naram a aprovação da Emenda n.4c09Z4-5. Na

segunda par~e, deve ser rejQi~ada, porque con~raria a orien­

'tacA0 aada ao An~eproje~o de possib~1:l.1:ar a par1::l.c:l.pacAo, não

s6 do povo, mas, "também das unidades da FederaçAo por meio de

suas Assemb1éias.

pe1a aprovaçâo parc:l.a1.

ES1:abg1ece a a11nea b do ~nc:l.so XX do art. 9 do An1:epro­

jeto que ao ~r1buna1 Cons"t:f.1:uc1ona1 compete dec1arar o não

CUMPr:lmen1:o da cons~:l.~uiç§o,por omissão de medidas 1e9is1a1:1­

vas ou execu~ivas para 1:ornar exequiveis e e:&1:ivas as norsnas

cons1:í1:\Jc:l.onais.

Ai estão de:inidos, com toda a nitidez, os con1:ornos da

":lncons~:l"tuc:l.ona11dadepor omissão".

Como coro1ârio, cons~deramos prejud:l.c3da a proposição do

:lns:lgne cons"tituin1:e.

AUTOR, Y%RGíL%O TAvORA
UF: CE PAR.T%DO: PDS' PRS"'UD%CADA.

supr:l.ma-se o ar1:. 39 do An1:eproje1:o "Da

Garan1::la da conS1::l1:uiCAo, Re:formas e Emendas".

""TOR: V%RG1t.%O TAVORJI
VF: iCE PARTXDO: PDS

A emenda, de aU1:or:la do Cons1:i1:u:l.n1:e V%RG%L%O TAvORA,

prop5e B supre:são do ar1::l.90 39.

D~spensa o "re~erendum popu~ar" k conS1:~1:U~Ç50 por consi­

derâ-10 desnecessâr:l.o, e~s que, a1ám de e1aboraçêo por Con­

gresso e1ei~o pe10 povo, a Le~ naior, em sua *ei~ra, 1:em

prop:l.c~ado amp1a par1:icipaç~o da sociedade.

Pe1a rejeicAo, em v:lr~ude das razões :l.nvocadas na ~unda­

men1:ac~o dO An1:eproje1:o.

RE~~%TADA.

Xnc1ua-se en1:re os ar~s. 37 e 3B o Seguinte

dispos~tivo cons"ti~Uc:l.ona1, renumerando-se o ar1:.

3B e segu:l.D1:~S:

"A~~. O mandado de :l.njunc§o visa h proTec~o

de d:l.rei1:os ou expeC1:a1::l.va de d~rei1:o$ cr:lados por

esta Cons~itu1çâo e n'o :lmp1e~en1:ado$ por 'omissão

dos poaeres Leg1s1ax:l.vo, Executivo e JUdic!ário.

§ 10. Serâ par1:e 1eg!1:ima para propor

mandado de ~njunçãO qus1quer PQssoa que so:rer

AUTOR: V%RGf.L%O TAvORA
UF: CE PART%DO: PDS

v~o1açâo de direi1:o ou eXpec"ta1:iva de d:i.re~1:o, por

:i.nérc1a do Poder Púb1íco.

requer:i.do em qua1quer jUizo ou Tribuna1 e segu~râ

o r1~0 processua1 do mandado de segurança".

%nc1UB-sa no ar1:. 31 do an1:epro,e1:o "Da

Garan1::l.a da eons~itu~cAo, Re~ormas e Emendas" o

segu~n1:e i1:em XV:

§ 20. O mandado de injunc50 poderâ ser

"Ar1:. 31 •••••••• ~ •••••••••••••••••••••••••••

v% _ mandado de :lnjuncão".

Cabe, aqUi, a mesma observacão fe:lta quando da aná1:lse da

Emenda n. 4cB947-S, de idên1:~ca autoria, já que a presen~e é

uma eX1:ensão daque1a.

Ass:lml coeren1:emen~e, op~namos pe1a rejeição da Emenda

subsGr~1:a pe10 ~nC1i1:0 eons1::l1:Uin1:e, aduz~ndo que a ins~i1:u~-

ín-

ga- para

e, emção dos d~versos ins1:rumentos prev~stos no ar1:igo 37

especia1, o mandado de segurança co1e1:ivo, sUf~c:lente

garan1::lr a observância da cons~:l1:uicão.

REoJEXTADA.

Pre~ende esta Emenda inc1uir den1:re os ins~r:lmentos

ran1:ídores do cumprimento da constitu:lc50 o "mandado de

junç50".

Cabe ressa11:ar, :l.nícía1mente, que o Anteprojeto já prev~

mecanismo seme1hante, que é o mandado de seguranca coieyivo,

remédio processua1 a ser uti1izado por entidades civ:l.s para

de:Eenderem seus membros ou ~i1:l.ados.

Por OU1:ro 1ado, a %~9Ura do chamado mandado de injunção

ainda não se 3cha su::f.cientemente es1:udada e conhecida em

nosso D:lrQi1:o~ Trata-se do ressurgimen1:o de idéia descrita AUTOR: GERALDO CAMPOS
UF: DF PART%DO: PMDS

pe1a ~i1:eratura jur~dica, mas cu~a e:Eicácia jama:l.s :oi 1:es~a­

da.

A Emenda não merece ac01h:lda, a nosso ver. Pé-se ao ar"t. 11 do an~eproje"to ~Da Gar~n"tia

c O N C L U SÃO ==z=~==~=~=~=~===============%=

RE"'l:%TADA.

aa C'onsti1:u~ç50,

redação:

Re:formas e Emendas", a seguin1:Q

AUTOR: VXRGfLXO TAvORA
UF: cE PART:tDO: PDS

"Ar1:. 11 É par1:e 1egí"tima para propor a aç~o

de cons1::l~uc:lona1idadepor omissão qua1quer pessoa

que sozrer vio1açao de direi~o ou expec1:a~:f.va de

airei~o, por ~nérc~a do Poder PÚb1ico.

Dê-se ~ a11nea "b" do i1:em %X do art~ 90. do

"Ar"!:. 90 •••••••••••.•••••••••••••••••••••••

Re:ormas e Emendas··, a ~e9uin1:e redação:

An"t&proje"to, "Da Garan"t:l.a da Cons1:'i1:u:1.c,"o, Acorde com a %undamen1:aç~o exposta no Re1at6r:l.o, o An~e­

proje~o esposa 1:an"to o con1:ro1e preven1::i.vo da cons1::l~uc~ona­

1idade quan~o o con~r01e pos1:erior. Haque~e, :l.novou; nes~e

\l11::1sno aspec1:0, consagra 1:an1:o a ação dire1:a C:lncons1:i1:uc:lo-

na1:i.dade em ~ese) quan"to a ac50 ~ndire"ta

na1idade "~nciden1:er tan~um").

Cincons1:i"tuc10-
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Como o An~eprojeto consagra as duas situações, a proposi_

A1ém dessa C01ocação, inovou ~ambém quan~o ~ dec1araçáo

de incons~i~uc~ona1idadepor omissão dO POder P~biico, cuja

consequêncía é o de%erimen~o de prazo para o suprimen~o da

omissão, sob pena de vê-ia sanada pe10 Poder Judiciário.

Como coro1ário, o acionamen~o da mâquina jUdiciâr~a pode

decorrer ~ambém do in~eresse PÚb1ico e nAo, ~~o somente, do

in~eresse individuai ~erido.

C O H C L V s A o

ma~érias,Estabe1ece para as emendas sobre determínadas

que enumera, rito e "quorum" espeCiais: dois ~urnos, sessâo

do Congresso e três quintos de seus membros, rati~icaçao po­

pU1ar por re1erendum.

Emendas sobre demais matér:1as serão aprovadas também, em

dois turnos, mas por maioría abs01u~a do congresso.

Veda a emenda sobre determinadas maté1ras e em estados de

exceçâo.

Em sintese, o i1ustre const~tuin~e pretende se dê à a1te­

raçao sobre matéria de ord~m constituciona1 propriamen~e d~~a

(s:1c) tratamento diverso das dema:1s, nAo s6 qUan~o ao ri~o,

como~ ~ambém, quanto ao quorum. E prevê, como no Anteproje~o~

inovações: a part:1cipacâo das Assemb1éias e do povo.

Na verdade, nouve reapresentação da sugest~o no. 51a-~,

já acolh:1da, em parte, no Anteproje~o.

prejUdicada.

opinamos

~HD8

Çao em exame ne1e já está contida, razâo poia qua1

pe1a sua prejud1c1a1ida~e4

AUTOR; YXLSOH SOUZA
VF: se PARTXDO:

PRE,JUDXCADA.

PRE"UDXCADA.

o artigo 17 do anteprojeto apresentado pelo

i1ustre e douto re1a~or deverá ter a se9u~n~e

redaçAo:

Presidente do Conselno de Hinistros, de um décimo

dos membros da Câmara dos Deputados ou do Senado

Federa1, por um terço das Assemb1éias Legis1ativas

ou por inic:1a~:1va popu1ar.

constituiçâo poderá ser emend~da por

Ao An~eprojeto da SUbcomissAo de GaraD~ia da

cons~i~uicão, Re~orma e Estados:

..Pl1DB

M E H D A==~~==~===========~===== E

AUTOR: V%LSON SOUZA
UF: se PART%Do:

doRepúb1ica,daPresidentedo

AArt.

proposiçâo

10. No caso de proposicAo apresen~ada pe1as

Acrascen~e-se o seguinte parâgra:o On:1co ao

ae-t , 90 ...

Assemb1éias Leg~s1a~ivas, a mesma deve ser

Federais ou es~aduais e Vereadores, cabe provocar
a~rovada por cada uma d@1as por maioria abso1u~a

dOS seus membros.

Parâgra~o único Aos senadores~ Depu~ados

o Tribuna1. Constitucional. para que sejam

no't:i:ícaUas ou intimadas autoridades do Poder

Execu't:ivo a praticarem os atos ~na~spensâveis1k

const:1tuiC=-o,

cidadãos.

520. Ho caso de proposição de ~n~c~ativa

popu1ar, essa ueverâ ser apresen~ada por pe10

menos 150.000 e1eitores, de ~/3 dos Es~ados da

Federação, devendo em cada um de1es receber pe10

menos dez assina~uras.

garan~:1a doS c:líre:J.'tos

re1at:ivos

prev:J.s'tos

sUbsis't:ência

nes"ta

dOS

discussâo e votacAo do Congresso Naciona1, por

530. AS emendas que ~ra~em da a1~eraçAo,

:1nc1usão ou supressAo de d1Sposí~ivos re%erentes

aos d1re1~os e garan~ias indív1duais e coietivos,

a organização dos poderes do sis~ema e1eí~ora1 e

considerar-se-âo aprovadas em dois ~urnos

o An~eproje~o consagra a dec1aracâo de incons'tituc:1ona1:1­

dade por omissão dos Poderes Púb1icos Cart .. 9~, %X, b'. A ou­

~ro passo~ de~ere ~e9i't1midade, àquele que dire't:amen't9 so~rer

vi01ae=-o de d~re~to, para a propositura da compe~ente aeGo

(art. 11, e).

Em consequência, entendemos prejUdicada a pres8n~e Emenda.
de

presen~e dispos:1tivo~bem COlnOpar~:1dâr:1o~

PRE,JUO%CADA.

maioria de 3/5 de seus membros e ap6s rat1:icação

por re~erendum popu1ar~

emendadas median~e a ma:1oria

5 40. As demais matérias

aprovaçáo

poderâo

por

ser

abs01u~a dos membros do Congresso Haciona1, em

dois turnos de discussão e votacão.

AUTOR: HUHSERTO LUCENA
UF: PB PARTXDO: PMDS

no an't:eproje~o do Re1a't:or da
§ 50. Nâo se re*ormarâ a eonsti~uiçao na XncJ.ua-se,

SUbcomissão, como diSPOSi.çAo transit6r:ia"

seguinte dispos1~ivo:

Ar~. Os disposi't'ivos re:erentes ao sis~ema

de governo serão sUbme~1dos a re~erendum popu1ar

Cons't':itu:1câo.

AUTOR: V%LSON eOV2A
VF: se PART%DO: PMDD

••• C:OHT_
sessenta dias após a prOmU1gac:io desta

vígência de es~ado de a1arme ou de s~tio.

§ 10.~ OS d~spositivos de que trata este

proposíc~o de emenda ~enden~e a abo1ir a forma

§ 60. Não serâ obje~o de de1iberaçAo a ar 't'i go en~rarAo em v:igor~

aprovaaos pe10 povo.

i.mediatamen~e~ se

repub1icana

:federaeão.

democrâ~ica . de g~verno ou a

~ 20 •• Na bipó't'ese de o povo recusar

==========~===========P A R E C E R NRO. 4CBe51-3 =======================
A EMENDA, de autoria de Ví1son souza, uá nova redaçâo ao

artigo 17, disc:1p1inando a emend~ constí~uciona1 e suprimindo

a re:forma.

Prevê ínicia~iva para: a) Presidente da Repüb1ica;b) pre­

sidente do Conse1no de Ministros; c) um décimo dos membros da

Câmara dos Deputados ou do Benado Federa1; d) um ~erço das

Assemb1éias Legis1a~ivas, por maioria de seus membros;e) cen­

to e cinquen~a mi~ e1eítores de um terço dos Es~ados, deven­

dO, em cada um de1es, receber, pe10 menos deZ ass:1naturas.

aprovacAo h matéria de que trata es~e artigo,

proceder-se-á, d~n'tro de ~rinTa d~as con~ados da

data de proc1amacáo ao resU1~ado do ro:erendum, à

~dequaçâo do ~ex~o cons't'~tuc:iona1 à vontade

J)opU1ar.

==D==C=====~==C~=C==;=P A R E C E R HRO. ~Cg053-0 ;~===========c======D~D

A Emenda, de aU'roria ao Cons-ri't'uinte HU~b~r'to z.uce- •

na de~erm~na inc1usão de ar~i.go prevendo o "re~erendum popu­

1arn para os disposi~ivos re:erentes ao sis~ema de Governo.
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doiS den"tre nomes indicados PQ10 Conselho

Magistratura, atendendo:

~ reapresen~ação Ua suges~êo no. 3775-5.

Ao propos~a já zo:1 acolhida~ de zorma ma~s amp1a~ no

ar~~go 3e do An~eproje~o.

prejud~cada.

c) sete PplO conselho Fede1."a1 de

Federal da OAB~ em lista sêxtupla, de advogadOS

PREo1&rDXCADA.
com mais de 19 anoS

pro~issão;

de ezetivo exerc~c~o da

AVTOR~ DOHzHGOS ~EOHELLX

UF: SA PARTXDO: PKDB

doiS dQn~re magistradOS %ederais com mais de

1~ anos de e%e~ivo exercicio da 1'unção;

A o1us~~ça E1ei~ora1 assegurará o ~ornec~men~o

gratuito a ~odoS os elei~ores de um exemp1ar da

CQnsti~uiçAo Federa1.

dois dentre magistrados estaduais com mais de

1~ anos de e%e~ivo exercício da 1'unção;

um dentre os membros do Kinis~ério Púb1ico

Federa1 e Es~adua1~ com mais de 16 anos de e%e~ivo

exercicio da %unç~o.

§ 10. _ Os H:1nistros e1ei~os para o Tribuna1

renOVando-se de três em tr~s anos, vedada

reconducâo.

A Emenda n50 ~em per~ínéncía com o cerne das questões que

são deba~idas nes~a sUbcomiss~o. Somos~ portan~o~ pe1a sua

pre;udicia1idade.

PRE,J'UD%CADA.

Cons~ituciona1 ~erâo mandato de seis anos,

§ 20. _ NO a-re da primeira nOlneacão ,.erâ

estabe1eçido o mandato de cada um dos indicados.

brasileiros natos~ maiores
AUTOR: AB%GA%~ FEXTOSA
VF: DA PARTXDO: P1'lDB

§ 30. _ Os ind:l.c:ados devem

de 3~

ser cidadãos

anos, no

Acrescenta-se

exerc~cio de seus direi"tos p01~~icos, de notãve1

saber jurídico e i1ibada reputação.

Const:1.1:uc::Lona1:

x _ Processar e jU1gar originar~amente:

§ ~o. _ O presiden~e do Tribuna1 será elei~o

por seus membros para um periodo de dois anos~

vedada a ree1Qíção."

a) o Habeas corpus~ quando o coa~or ~or Q

segurança con~ra a~os deste ~1~imo t~ibuna1.

superior Tribuna1 de ~us~iça e mandado de

cãe ,

Cuida a presente Emenda da composição do Tribuna1, índ:l.-

mandato e qua1i1':l.cação dos se~s membros e~ ainda~ e1ei-

Ju~st:1%icação

Constituciona1 deve ter seUS poderes amp1iados,

Constituinte Abigai1

Câo do seu,pres~dente~semoS"tentar,con"tudO,qualquer inovaç~o

digna de nota ou que tenha sido 01vidada pe10s integrantes

des~a Subcomiss~o.

Assim~ embora pertinente~ opin~os seja considerada pre­

jUdicada, por estar parcia1men"te a~endída no Anteprojeto.

PREJVDXCADA.

Tríbuna1doproposta

propos~a.

exce1en'te

a

Esta

Fei"tosa.

con1'orme

o An~eproje~o concedeu compe"tência origin~ria ao ~ribunal

Cons-titucional para processar e jU1gar~ den~re oU~ras~ "as

demais ma~érias que lhe a"triDua a Lei comp1emen"tar".

Cuidou-se de não descer a muitas minúcias para se ovitar

o comprome"timen1:0 de sua natureza eminen~emente constitucio_

nal.

AUTOR: ORLANDO PACHECO
UY: se PART%DO: PFL

A Comissao de Sis~ema~ização~ reco1hendo os 1'rutos das

~déias semeadas em vâr~as quadras do Projeto~me1hor aqui1ata­

râ a convQn~~ncia d& um disciP1inamento extensivo.

Assim~ embora totalm&nte pertinente, opinamos no senti­

do de a Emenda ser considerada prejUdicada. Dar a seguinte redação ao art. ~B do

an"teproje~o, bem como ao seu parâgrB%O único~

PREJUD%CAnA.

"Art. lt0. o Tribuna1 Constituciona1~ com sede

Jurisdição "lU "todo

AVTOR~ V%LSOH SOUZA
UF: SC PARTXDO: pnDB

_ O art. do r~la"t6rio e an"tepro;eto

terri"tório naciona1~ é compoS~o por dezesseis

Ministros nomeados pe10 Presiden~e da Repúb1ica,

sendo ~rês designados pelo Senado Federa~, ~rés

pe1a câmara dos Dopu~ados~ qua~ro pe10 eonse1ho

Haciona1 da Kagistra~ora, dois pe1a ordem dos

Advogados do Bras~1~ dois pe10 Ministério Púb1ico

da união e dois 1ivre nomeação do Chc1'e do Poder

apresentado pe10 i1us~re e dou"to relator deve ~er

a seguinte redação:

Execu"t:1vo.

parágr$1'o único. os Minis~ros designadOS pe10

SenadO Federa1~ Câmara dos DeputadoS e pe~o Che:e

do poder &xecu~ivo~ poderão ser esc01hidos por

esc01hidos

restantes ~ribuna:1s~ os que

obrigator:1amen~e dos

pe10

serão

dentre jui:z:es

Kagistra~ura

:fora indicados

daHac.iona1Conse1ho"Art. O Tri.bunal const:L"tuciona1, com sede no

Distrito Federa1 e jur~Sdição em todo o território

naciona1~ é a mais alta corte de justiça da

FederacAo~ e compõQ-se de 1S juizes indicados na

seguinte proporç~o:

d~ outras ~reas do saber, não

a) do~s pe10 Presidente da Repób1ica;

prozissionais

necessariamente jur:r.dica~ devendO todos os

b) se~S pela câmara dos Deputados;

K:1nis~ros aesignados con~arem ma:!s de quinze anoS

de e1'etivo exercicio pro~issiona1."
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=c====~cc=====cc======P A R E C E R HRO. ~C9~S7-2 ==c===c===c=======c===c
Obje~iva O emin6n~e congressis~a or1ando Pacheco, por

~n~ermédio da Emenda suprac~~ada, d~m~nuir a in~er%erênc~a ao

Poder Execut~vo no Tr~buna1 cons~ituciona1~res~r~ngin~oo nu­
mero de membros de 1ivre nomeacAo do Presidente da Rep~b1ica.

De outra sorte~ aumen~a o universo da esco1ha,suger~ndo

que os M~n~stros índicados pe10 Senado Federa1,Cêmara dos De­

putados e pe1c Che%e do Poder EXecu~ivo poderão ser arregi­

mentados den~re pro~issionais de outras áreas do saber, nAo

necessáriamen~e a juridica.

A pr~meira parte da proposição já est~ a~endida pe10 An­

teprojeto, estabe1ecendo ~ndícaç6es ~gua1~tãr~as para os três

Poderes.

A segunda, "concessa ven~a",nâo encontra respa1dO na dou­

tr±na nem antecedentes que pudessem justi~~câ-la.

••• CONT%H
AUTOR: OR~AHDO PACHECO
UF: IIC PART%1l0. prL

Ante o exposto, op~namo. pe1a prejudicia~idade.

PR'E:.JUD%CADA.

AUTOR: ORLANDO PACHECO
UF; SC PA~T%DO: PFL

Nâo ass1s~e razêo ao proponen~e. A ~n1c1a~1va par1amen­

tar Ue~er~da nas a1ineas c, d e e do ar~~go 1B do An~eproj.'to

exige representa~1vidade mui~o super~or ~ propos'ta na a1i_

nea e.1

Ass1ml somos pe1a reje1çâo da Emen~a.

REo1E%TADA.

AUTOR; ORLAnDO PACHECO
UF: SC PART%DO: PFl.

Dar a seguin~e redacêo a 1etra "n" do arto.

1a do An~eproje'to;

"n) os comissionâr~os Es~ec:La~s ao congresso

Haciona1 1 nas ques~~es que 1hes sAo per~~nen~es."

pre'tende o Cüúst~~uin,~ v~~ando Pacheco substi'tu1r a ex­

pressA0 "Ds%enSOr do Povo", inser~aa na a1ínea "h" ao ar~i90

18 do Anteprojeto, ~or "com1ssâr1os Espec:Lais do Congresso Ma

ciona1"~ em aca~amento à sugestão nascida do ma91s~ér1o de

carlos A1ber~0 Provenciano ~U210, em a~:Lgo publicaao na "Re_

vis~a de %n~ormac§o ~e9is1a~iva" (ano 23, no. 92, pág. 259).

Em que pese o e1evado prop6si'to que move o 11us~re Cons~i

tuin~e, é inegáve1 que de~erminadas palavras e expressOes

nAo consegue~ se ver cons~gradas pe10 ufa. cines~~oro~ como

s~nOn:Lmo de mo~o~is~al Cho*er, nunca ~o~ ace1~0; acred1~amos

que "com~ssionâr10s especiais" ~ambém não o ser~ como SUcedâ­

neo de "D~~ensor do Povo".

anteproje~o, com a segu~n~e re~aç~os

Acrescenta a 1e'tra ao ar~. 10 do
pe1a AE.J!:%ÇÁO ..

=D======C=========~~C==== C o N C L V B Á O ==============~~===~=====cc===c

REJE%TADA.

:1,) v1n~e

privado."

pessoas jur:i.d:l.cas de ~:Lre1'to

AUTOR: ORLA~DO PACHEeO
VF: SC PART%DO; PFL

=~c=c=.cc===========~=P A R E C E R HRO. ~C9958-1 ~====p=============c===

A ~menda em ep:i.gra~el de aU~or~a do em~nen'te Cons't~'tuin­

'te or1ando Pacheco 1 Objetiva acrescentar ao ro1 das pessoas

1egí'ti.~adas para propor a ação de i.ncons~i'tuc:Lona1idadeem

tese (ar't~go 10 do An'teproje'to); "1) v:Ln~e pessoas jur1dícas

de d:Lre:L'to privado".

O Anteproje'to propugna a dezesa dos interesses c01e~ivos

e e1ege as en'tidades associa~ivas de âmbi~o naciona1, cria­

das por 1ei e com mais de um ano de %uncionamento, como suas

represen'tan'tes.

Emenda jâ ac01hida por es'te Re1a'tor l e que cer'tamen'te me­

recerâ o apoio da SUbcomissáo, :Lnc1ui no r01 dessas en'tidades

as associacões reconhecidas por 1e1 1 o que abre l ainda mais,o

1eque da represen'ta1::LV~dade.

An'te o ~XPOS'tOI não bâ como negar o ac01b~men'to parc~a1

da pretencâo do Au'tor, razAo pe1a qua1 consideramos prejud~­

cada a sua proposição.

c o H C L V S A O ==s=======c===c==z==~=~===~c=~a

PRE.JUD%CADA.

AUTOR: ORLANDO PACHECO
UF: SC PARTXDO: PFL

Dar a seguin'te redaçêo a 1e'tra "F" do ar'tiso

10 do Anteproje'to:

"F) cem c~dad6es.

~=====c==~============P A R E C E R ~RO. ~C0059-9 =c=================~===

Pre'tende o :L1us'tre Cons'tiLuin'te Or~ando Pacheco reduzir

de dez mi1 para cem o número de cidad~os habi1~taaos pe1a

cons~i'tu1çãol a pre~ex'to de que a norma~ ~a1 como se encon­

~ra red~9ida, se cons'ti'tui em obs~ácJ10 di%ici1 de ser supe-

rado.

Sus'tenta,aindal que o número cem guarda proporciona1idade

com os cinquen~a Depu't~doS e vín~e Senadores, consagrados no

Acrescentar ao ar~. 2~ a segu~n1:e pr9posta:

"Art. 24. A Cons'tituiçAo poaerâ ser emen~ada

medían'te propos~as

v _ do Presiden~e da ~epúb1ica."

=====c=~~=c==c===~===cP A R E C E R NRO. ~CB96t-1 =======ac===c====c:=_==
Prevê direito de in1cia~iva de emenda, ~ambém, para o

Presiden'te da Repúb1~ca.

O ~1us~re Au'tor da proposta1transcrevendo ~recho do Re1a­

t6~io - "'Sem chegar a re:f1e'tj.r a maior1a l a1guns Cons'titu:Ln­

'tas de~xaram de con~erir ao Pres~den'te da RepúD1ica o dire~~o

de in1cia't~va••• " - 1 conc1uiu qUe "a grande ma:Lor1a propõs

sUges~ães no sen't1do de con:ferir ao Pres1den'te da Repúb1ica a

~acu1dade re1a~ivam~n'te ~ :Lnic1at1va para a emenda à cons~i­

'tU1çAo".

A conc1usêo é improceden~e. A om~ssáo da :igura do Pres~

dente da Rep~b11cal no disposi1:ivo que tra'ta da compe'tênc~a

para a inicia't1va s~gni:fica, justamentel o inverso; ou em ou­

tras pa1avras l sign1:fica que não 1he atribuiram o d~re1'to ae

:l.n:Lcia'tiva.

A orientáção que ado'tamos no An'teproje'to seguiu a ~rad~_

çAo da his't6ria cons'ti1:uc10na1 bras1~eira nos per:i.odos demo_

crâticos.

CO~ e~ei'to, as cons'tituições de 1e2~ (artigo 174)1 de

1S9~ (ar'tigo 99), de 193~ (artigo 17S) e de 1946 (ar1:igo 217)

s6 preViam o direito de in~cia'tiva ao órgâos 1egis1a'tiuos~

eviden~emen~el por serem represen'ta't~vos da sbberan~a ~opu­

1ar. A1gumas (193~ e 1946) inc1uiram as Assemblé~as Legisla­

't:LVas.

Foi o A'to %nstituciona1 n. 1, de 196~, que oU'torgou

Presidente da Repúb1ica o direi 'to de iniciar o processo de

a1'teraçâo à Lei Maior.

O Ato Xnsti'tuciona1 n.2 1 de 1965, manteve a d~sposiçãol o

mesmo acontecendo com a constí'tuiç~o a'tua1 1 na reaaçâo or~g:L­

naa (a.z.tígO_50) e na decorren'te da E1nenda n.1, de 1969.

Pe1a reJe:Lcão da presente emenda.

=~p=======~c==~c====~====C O N e L U SÃO ~=========~c==~c====.===••=====

-eex-ec (a1ineas c e d). RE,JE%TADA.
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AUTOR: "AR%~ DE LOURDES ABAD%A
UF: DF" PART%DO: PFL

r »

cc==.&S&c==~&.====~=scc= E M E H D A NRO. ~C00~2-9 D=G.C~ssS===C===.==GC==

comun:i.cação naciona1 1 garan~indo a cada c:i.dadcAo

sua par'ticipac60 nos deba~es e apresen'tacão e

de:esa de propos~as.

Emenda adi"t:i.va:

60. A Assemb1é:i.a HaC::lona1 Const:i.'tuin'te

e1.e:1."tos "terâ a :unc~o de organ:l.smo coordlEinador e"I\r't. Ac'1ma da cons"t:'1"t.u'1.Câo s6 é soberana a

vcn-ceee popu1ar expressa na :forma da 1e'1.·· sistenlatizador dos deba'tes e das propos~as

apresen'tadas.

P1ebisci"târio l devendo ~_~ re~erendada por todo

povo brasi1e:i.ro.

poderá ser casado por l no minimo l um ~ota1 de

e1eí"tores 19ua1 a 2/3 (dois 'terços) do número de

vo't.os necessários para e1e9~-10."

"ter:' cará~ernova

manda"to de qua1quer consti"tu'1nte§ Bo. O

§ 70. A

A Emenda em ~e1al na :formU1ação propos~al cons"titu~ tota1

subversAo 16g'1ca e jur~dical pois remete à 1ei de:f'1.nícão da

"vontade pOpU1ar"1 que se si"tuaré acima da cons"tituicão.

Na rea1idade l o An~oproje~o em ~odos os seus dispositivos

deixa evidenciadO o imp~rio da par'ticipacão popu1ar nas deci_

sões re1evantea concernen~es a a1teracões do texto ou de me­

canismos de sua de:fesa. Parece-nos '1nócua a postu1acâo. Bomos

pe1a reje'1cAo da proPos'1çâo.

REJEXTADA.

AUTOR: "ARXA DE ~oURDES ASADXA
Ur: DF PART%DO: PFL

Emenda adit'1va:

nArt. "cumpra-se" a presente constituicâo."

=~C===CC===D====C=CZ==P A R E C E R HRO. ~CaB63-7 =.===c====~=====cc=cs=s

A expressA0 sugerida nes'ta Emenda const:i.tu:i. pos'tu1ado

inerente à própria promu~9acâo da eonst~tu~cáo.

nais ~mpor'tan'te do que um mero mandamen~o que se ressen'te

de sancão é a ins'tituícão de mecanis~os e a inserção de pre­

ce~~os aco~panhados de e%ei~os coerci~ívoSI como aque1Rs con_

tidos no An'teproje~o.

A propos:i.ção em ques'tão es~abe1ece a própria 1'1mitacáo

~empora1 da cons't~~u:i.çfio que estamos e1aborando.

Ho momen"to em que procuramos criar instrumen~os de sus­

'ten'tacão para a es"tab'11idade da constituicão l a emenda pres­

creve que a mesma deverá ser sUbsti"tuida por ou'tra l a par~ir

do ano 2901 1 iniciando-se com a &1GiçAo em 1S de novembro de

299" para a esc01ha dos membros da Assemb1é::l8 Gera1 dO Povo

Brasi1eiro.

O con'teúdo da EmendaI à "toda Gv'1d&ncial contrar~al de

certo modo l os objetivos a que se prop~e esta Subcomissão.

t cedo para se prever o %im de uma cons~i~u~ção que ainda

não se e1aborou.

Somos l assiml pe1a rejeição da Emenda que I a1ém do mais l

con'tém ma~érias impQr~inent~s a es~a Subcomissão.

REJI:XTADA.

Hão obs'tante a in~encAo de preservar estab~1idadE da

Lei FUndamen'ta1 1 por par~o da i1us~re au'tora l somos pe1a

jeicão da Emenda.

~==============c~==c=~=~=

REJE%TADA.

AUTOR: ULDURXCO P%NTO
VF: DA PhRTXDO: PllDS

%nc1ua-se no an"teproj~to de 'tGx'to

cons't:i.tuciona1 na parte re1a'tiva aos Pr:i.nc!pios

Fundamen'tai~, o seguin~e d~spos:i.tivo:

AUTOR: ULCURXCO PXHTO
UF: SA PARTXDO: PKDB

Xnc1ua-se no ant4'lprojeto de -eex-rc

nAr1: A 1e1. não poderá e)(c1u~r aa aprec;i.ação

do Poder Judiciário qua1quer 1esao a direi~o ou

~n'tQresse indiv1dua1 1 co1e'tivo ou di~usao."

consti~uciona11 na parte r21ativa às DisposiCõQS

Garais e Transi~6riasl o seguin~e di~posi~'1vo:

comissão Emenda do seguinte 'teor:

"Ar~. rica convocada a Assemb1éia Haciona1

Cons"t:i.'tuin~e para o d:i.a·10. de :evere:i.ro do ano
O cons~itu'1nte U1durico P1n1:o enderecou es'ta eub-

"A • não poderá exc1uir da apreciação do Poder Jud~-

10. A Assemb1éia Haciona1 Cons~ituin~e será
c.Ar:i.o qua1quer 1esão a direi~o

dua1 1 co1etivo ou dí~U$O".

interesse indiv:i.-

1:i.vrel au"tõnoma l soberana, democrá~1ca Evidente erro de des'tinacão eis que o assun'to não se
exc1usiv8. emo1dura em nenhum dos tópicos que nor'te1am os 'traba1hos

\ 20. As &1eicôes para a Assemb1éia Naciona1
desta subcom:i.ss50.

An'ta o exposto I somos pela sua re,eicáo.
Cons~i~u:i.nte s~rão rea1izadas no dia

novesDbro do ano 2"00.

15 de

RI:JE:ITADA.

§ 30. QUa1quer do povo l no p1eno exercício da

cidadania brasi1eira e independen~emen"te de

,filiacão par"tidária l pOderá candidatar-se à

Assemb1éia Naciona1 Constituinte.

§ 40. A Assemb1éia Haciona1 Cons~ituin'te terá

caráter de Assemb1~ia Gera1 do povo brasi1eiro.

AUTOR: ULDUR~CO PXHTO
UF: BA PART%DO: pnDS

:Inclua-se no an~eproje"to de "texto

par~icipar dos deba~es e/ou apresen~ar propos~as à

Assemb~~~a Naciona1 Cons~i~uin'te. A par~icipação

§ 50. QUa1quer c::ldadáo brasi1eiro poderá const:i.tuc:i.ona1 1 na parte re~a"tiva aos Direitos

P01i'ticos l Direi'tos Co1e'tivos e Garan'tias l os

segu~n~es disposi1:ivos:

de 'todos os cidadãos dever~ ser assegurada,

"Ar"t. Têm direi1:o a vo"t:o os brasi1eiros

a~ravés das conquistas "tecn01ógicas da Rev01uç60

Tecno-C~ent~::i.ca nas ~reas de comunicacAo de massa

e in~ormá'tical pe1a imp1an'tacAo de uma redel de

maiores de ~6 (dezesseis) anos e a vo'tar e ser

vo~ados os maiores de ~e (dezoi~o) anos:, a1is~ados

na :;t'orma da 1ei.
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i 10. O a1~s~amen~o e o voto 5~O obrigat6rios

~ara ~Od05 os bras~1e~ros, indepenUentemente Ue,
sexo ou qUQ1~~icaçAo e h~erarqu~a m~1itar.

AUTOR: C%D CARVALHO
UF; liA PART:ttJO: PKDB

Nova redação para o ar~~go 17:

e secreto.

a) por incapacidade civi1 abso1u~a.

§ 30. o su~rágio é universa1 e o voto direto

S 20. A 1e~ definirá a ~orma de vo~ação dos

~nd~os, ana1~abe~os e cegos. Art. 17. A constituiç~o so~rerâ re~ormas e

emendas, de acordo com as presentes normas. pe10s

mesmos cr~1:érios poderâo ser rescindidas, no ~odo

ou em par~e, decis6es judiciais pe qua1que~ grau

~ransmitidas em jU1gado, comprovado o ~nteresse

socia1.

============s==~======P A R E C E R HRO. 4C00SS-8 ===:======~======~====s

A emenda pretende con:ferir aos 6rgêos ~ncarre9ados de

promover re~orma ou emendas à Cons~1~u1çao e através dos mes­

moS cri~ér10s, a'atribUiçAo de re%or~r decis6es judiciais

prO%er~das em qua1quer instância, a~endendo ao interesse so-

suspendem-se:x

Art. AsseguraCa" ao pacien'te anlp1a d1.:erença,

~oderá ser det1arada a perda ou suspensão dos

direitos p01:1ticos, nos seguintes casos:

XZ _ perdem-se:

a) quando, por natura11zacão vo1un~ária, o

brasi1eiro assumir OUTra naciona1:1dade;

cia1.

Parece-nos inviâve1 ~a1 proposta por auyorizar a invasão

de atribuições do Poder Le9is~a1:ivo no Judiciário.

Somos pe1a reje~ção da emenda.

c O H C L V s A O ===c~=:====~c==~c===:~~=======:

D' quando, por sentença jUdiciária, com
REJE%TAtJA.

trânsito em jU1gado i tiver o brasi1eiro cance1ada

sua natura1izacão."

AUTOR: PAES LANDXl1
UF: P% PARTXDO: PFL

R=:====~====~=====C===P A R E C E R HRO. 4CeB66-1 =~=c==~=============c=:

o Constituinte U1durico Pin~o subscreve Emenda que Emenda supresSiva

en%eixa "o direito de vo'to aos bras~1eiros e define os casos

de perda e suspensão dos direitoS po'1.iticos u •

Evidente o erro de destinação, eis que o assunto não se

emo1aura em nenhum doS ~6picos que nor~eiam os traba1nos

des~a SUbco~issão.

An~e o expos~o, somos pe1a sua rejeiçâo.

c o N C L U sÃO =====~D==========C=============

RE.JEZTADA.

Suprima-se o Cap1tu10 % ·'Do Tribuna1

constituciona1" e as remIssões a e1e :fei~as no

an't"epro:Je't"o.

=~C=====:======C====~=P A R E e E R HRO. 4Ca069-G =:=================C==D
o consti~uinte paes Landim preconiza a supressão de todo

o cap~tu10 per~inenTe ao Tríbuna1 constituciona1 e as rem~s-

s6es a e1e :eitas no Anteprojeto.

A propos~a :oi objeyO ~ambém das Emendas nos. 4cea16-S e

4C",,"Z6-Z •

.J~ Tendo sido, portanto, Objeto de de1iberaçâo, ainda que

pe1a v~a indireta, opinamos ~e1a prejUdic~a1idade.

AUTOR: V%VALDO BARBOSA
VF: RJ PART%DO: PDT c o H C L V sÃo ==~=======c~==c~==:==c===c=~===

PRE4UD.I:CADA.

Emenda ao parecer do Re1a~or

Dê-se a seguin~e redação ao art. 26:

Art. 26 A proposta de emen~a rejeitaaa, que

~enha recebido voto %avoráve1 de dois quintos dos

membros CIo Congresso Haciona1, poderá ser

AUTOR; U1.DU'R%CO P%tITO
UF: DA PART%DO: PMDD

=~====C=~======.======== E K E H D A NRO. ~caB7a-0 =c=====c==cc~c~=c=~=:=c

subme~ida a '"referendum" popu1ar, se es1:e :for

req~erido por um quin~o dos congressis~as ou um

por cento dos e1eitores i no prazo de cento e vinte

dias, con1:ados de sua vo1:açãõ. Decorrido o prazo,

%nc~ua-se ond~ couDer

Ementa

não mais poderá ser apresen~aaa na mesm na Federa1iza o Poder .Judic~ârio, organizando-o

em ~Odo o ~err~~6r~0 brasileiro.

cons~~tuciona1, na parte re1ativa h organ~zação

Acrescente-se ao § 20. do ar1:_ 25 após"

cinco unidades da Federação" o seguin1:e:
Xnc1ua-se no an~eproje1:o Cle Texto

dos POderes: Poder JUdiciário os se9uin"tes
"e requerimen~o de 1/5 dos Congress1S1:as." dispositivos:

"Ar~•••• A .Justiça será presTada gra~ui~amente

e1eitos pe~os comarcanoS maiores de ~6 anos em

pleno gazo doS seu direi~os po1~~icos e civis.

§ 10. A primeira investidura no cargo de .Juiz

~edera1 ocorrerá por concurso PÚb1ico de provas e

1:~tu20S, após ~requência e aprivaçao em concurso

regu1ar quinquena1 na Esco1a Superior da

Magistratura, h Qua1 somenTe bacharéis êm Direito

serão adm1.'t:Ldos.

em 'todo o terr~t6rio brasi1eiro

comunitários c01egiados

juizespor

jU~Zadose:federa~s

Dá nova redação ao art~go 28, SUbstituindo integra1men~e

a matér~a ne1e contida. O An~eproje1:o veda a reapresentação

na mesma e ~Q sessão 1egis1at1va seguinte proposta de emenda

rejeitada~ A Emenda permi~e que a proposta reje~taQa seja,

desde de que tenha recebido voto %aVorâve1 de dois quin1:os do

Congresso, submetida a "re%erendum popu1ar", a requerimen1:O

de um quinto dos congressistas ou de um por cento dos e~eito­

res~ no prazo de cen~o e vin1:e dias a contar da votacáo.

Propõe 'também a1teraçào do -JZ. do ar-tigo 25, a :fim de per

mitir, a um qu~nto dos congressistas, o direito de requerer

seja a propos1:a de emenda aprovada, subme't":iaa a ·'re:f'erenaum".

As propos1:as con1:rariam a orientaçâo dada ao AnteprOjeto.

pe1a rejeiçâo. § 20. As promoções :funcionais dOS jU~Z~S

RE..JE%TADA.
~ederais ocorrerão exc1usivamen1:e por merecimen1:o. .
em concursps de provas e ~1~UI0S, ap6s ~requénc~a
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c) sejam consideradas prejudicadas as Emen-
das números: 4COO~4-9,

e aprovaçAo em curso regu1ar de especia11%açAo

promov~do pe1a ~sco1a Buper~or da ~ag~s~ra~ura •

inc1us~o em 1is~a ~rip1~ce subme~ida ao crivo do

Conse1ho Hac~onB1 da ~agis~ra~ura pe~o VO~O d~re~o

e s ecee-rc dos mag:!'s'trados .. advogados e )uembros do

Ministério Púb1ico Hac~ona1 dos respectivos ~uizos

onde es"t1verem em exercic~o.

4C0020-3,
4C003~-S,

4COOS~-3,

4COOSS-S,
4COOSS-S;

4C0021-1, 4COOZ7-1,
4C0040-S, 4C004S-3,

4COOS2-1, 4COOS3-0,
4COOSa-4, 4COOS7-2,

4COO~7-3,

4C002S-S,
4COOSO-S,
4COOS4-S;
4C005S-1,

§ 30. 0" juizadOS comunitârios co1egiados

e1etivo5 ser~o presididoS por bacharéis em Direi~o

com mais de cinco anos de prática ~orense ou a~1m

e seis comarcanos maiores de ~S anos, ~odos os

e1e1~os pe10 su~râg10 un1versa1 .. a~rav~s do ~o'to

d1re~o e secreto, de 'todos oS jurisdicionados

maiores de 16 anos e residentes há, pe10 menos,

dois anos na comarca.

Art. A Justiça será pres~ada em grau de

recurso pe10s se9u~ntes 6rgAos:

d) sejam reJel"tadas as Emendas
4C0003-3, 4COOOS-O, 4COOOS-S,
4COOOS-2, 4COOOS-2, 4C0010-a,
4COO~2-2, 4COO~3-1, 4COO~5-7,

4C001S-~, 4C0019-0, 4C0023-S,
4C002S-2, 4C0029-7, 4C0030-1,
4C003S-0, 4C0037-S, 4C003S-S,
4C0042-4, 4C0043-2, 4C0044-1,
4C0047-S, 4C004S-1, 4C0059-9,
4COOS1-1, 4COOS2-S, 4C0063-7,
4COOSS-3, 4COOSS-1, 4COOS7-0,
4C0070-0.

números:
4C0007-S,
4C0011-4,
4C001S-S,
4C002S-4,
4C003S-1,
4C003S-4,
4C004S-7,
4COOSO-2,
4COOS4-S,
4C006S-S,

% Supremo T~~buna1 de ~us~~ca;

%% _ Superiores Trbuna~s Regionais de
III - SíNTESE DAS PROPOSIÇÕES INOVADORAS

Jus~íça, em namero de cinco (5) e 10ca1ízados no

in~er~or das regi&~s geoeconômicas do pa~s;

%%% _ Tribunais de Jus~ica dos Es~ados. 1. INVIOLABILIDADE DA CONSTITUIÇÃO

PÚb1icos.

brasi1eiro, a Jus~:1.ça será especia1izada em: varas

c1veis e comercia:1.s, varas de %am11ia e sucessões,

varas cr:1.minais e de execuções penais, var~s

~ribu"tárias e *azendárias, varas "traba1his"tas e de

aciden"tes do "traba1ho, varas preVidenciárias e

agrárias, a1~n de varas doS regis"t~os

Inafiançabl J Idade dos crimes pra"tl­
cados con"tra a Cons"tl"tuíção (ar"t.
20., § 20.)

a cargo ou função pública
agir por meios vlolen"tos
Cons"tl"tuição (ar"t. 20.);

vedação
por quem
con"tra a

a)

b)

"terri"t6r:1.0o~odOParâgra%o 6nico. Em

varas

crimes contra a economia popu1ara

Art. Os juizadOS comunitários e1e"tívos "terAo

%ami1ia1, pequenos de1i"to$ e

juridicão soberana sobre pequenas

naturF'za c:l.ve1

causas de

c) Início do prazo de prescriçãp da
punlbl I idade somen"te após o res"ta­
beleclmen"to da ordem cons"tl~ucio­

nal, na hlpó"tese da 01 ínea an"terlor
(ar"t. 20, § 20.);

gerais re1ativ8s à or9anizac~o, ao %uncionamen"to,

respeitadas as garantias e proibicões previs"tBS

especia1mente no que se

a lei concessiva de anls"tía pelos
crimes c/"tados deverá ser aprovada
por dois "terços de cada Casa do
Congresso Nac lona I (ar"t. 20., §

30.) .

d)

u'tonom1a

magistra~ura,da

ou

deverese

comp1emen"tar est8be1ecerá normas

cons"t:l."tuicão

dir&i"tos

Arta Lei

aos

nesta

P01i"tica, orgânica, %unciona1 e orçamen~âria do

Poder ~ud~ciâr10, aSsguradas, por ou"tro 1ado, as

garan~ias e prerrogat~vas da magis"tra~uraa

2. REFORMA OA CONSTITUIÇÃO

o Const~"tu~n~e U1durico Pin~o o~erece Emenda que ":edera­

1iza o Poder JUdiciário, organizando;o em "todo o terri~6r~o

bras:i1eiro" a

A matéria não diz respe~to a es~a SUbcom1ssáo, raz50 pe1a

qua1 propomo~ seja a Emenda rej&itada.

a) Reforma (concel"to): al"teração da
es"tru"tura do Es"tado, da organizQção
ou compe"tência dos poderes da sobe­
rania, da declaração de direi "tos
Individuais e suas garan"tias e das
norma9 per"tinen"tes à d/sclpl Inação
do procedlmen"to leglsla~ivo refe­
renTe às emendas e à própria refor­
ma cons"t I "tuc lona I (ar~·. 17, § 10.);

REJEITADA.

que:
Em sínTese} nosso Parecer é no sen~Jdo de

b) - Emenda (concel"to): visa a
normas não definidas na
(ar"t. 17, § 20.);

al~erar

reforma

as Emendas números:
4C0033-S, 4C0034-3;

A propos~a de reforma pode ser a­
presenTada por mais da me"tade das
AssembléIas Leglslailvas dos ESTa­
dos, por decisão aprovada pela mai­
oria de seus membros (arT. 18, II);

pode "também
meio por cenTo

a)

b)

sejam aprovadas
4COOZ4-S, 4C0032-7,

sejam aprovadas parclalmen~e

números: 4COOO~-7, 4COOOZ-S,
4C0022-0, 4C004~-S, 4C004S-S;

as Emendas
4C0004-1,

c)

d) ser apresen"tada
dos eleiTores

por
de,



pelo
"tados

menos, maIs da meTade dos Es­
(OI"T. .18, III);

-1'-

4. MANDADO DE SEGURANÇA COLETIVO

e) - a apl"ovação da I"efol"ma depende da
manifesTação favorável de dOIs "l"el"­
ços do Congl"esso Nacional e da 1"0­

"tlflcação das Assembléias Legisla­
Tivas dos Es"tados, Tomada, Também,
pOI" dois Tel"ços de seus membl"os
(aI"T. .19, § .lo.)

f) - necessidade de aprovação popular,
ou "I"efel"endum", anTes da pl"omulga­
ção da pl"OpOSTa de reforma aprovada
pelo Congresso e l"aTlflcada pelas
Assembléias (arT . .19, § 20.)

g) a pl"oposTa de emenda pode seI" apl"e­
senTada por um Tel"çO dos membros de
cada Casa do Congl"esso Nacional,
por um Tel"ço das Assembléias Legis­
laTivas (pOI" manifesTação da maio­
ria de seus membl"os), pOI" Tl"lbunal
Supel" I OI" (medianTe decisão Tomada
pOI" malol"la absoluTa) e pOI" meio
pOI" cenTO dos eleiTores de cada um
de, pelo menos, um Tel"ço dos ESTa­
dos da Federação (arT. 2.1, I a IV) j

h) - a apl"ovação de emenda depende da
manifesTação favol"ável da maioria
absoluTa do Congresso Nacional, "to­
mada em dois TUl"nos de VOTação, e

da raTificação de mais da meTade
das Assembléias LegislaTIvas, por
decisão da malol"la absoluTa,
dispensando-se Tal l"aTificação no
caso de Ter sido a proposTa apl"ova­
da por quaTro quInTos do Congl"esso
NaCional (arT. 22 e § .lo.) j

i) - posslbl I idade de Tl"ês por cenTo dos
eleiTores de, pelo menos, um Terço
dos EsTados requerel" a submissão da
pl"oposTa apl"ovada a "referendum"
popular (aI"T. 22, § .lo.) j

j) - vedação de vil" a pl"oposTa de emenda
I"ejel"tada a ser l"eapl"esenTada na
mesma e na sessão legisla"tiva se­
guinTe (aI"T. 23) j

k) - vedação de I"efol"ma ou emenda à
ConsTiTuição nos dois anos seguin­
Tes à sua promulgação, I"essa/vada a
hipóTese de a proposTa ser apl"esen­
Tada por quaTro quinTos do órgão
proponenTe (aI"T. 24);

3. "REFERENDUM" POPULAR

VISO a pl"oTejer direiTo I íquldo e
cel"To, como definido aTualmenTe, poden­
do, pOl"ém, seI" impeTl"ado por ol"ganlza­
ções sindicais, ParTidos Pol í"tlcos, ÓI"­
gãos de InTeresses de classes e pl"ofis­
sões legalmenTe consTITuídos, na defesa
dos dil"eTOS de seu membl"os (arTS. 28, I
e 29) .

5. INICIATIVA POPULAR

C~ja-se como inSTiTuTO que aUTo~lza

a apresenTação de pl"ojeTo de lei sobre
qualquer ma"térla, desde que requerido
por um pel"cenTual de eleiTo~es de cel"To
número de ESTados da Federação (arTs.
28, II e 30) .

6. PLEBISCITO

As decisões sobl"e ma"tél"ias relevan­
Tes que possam causar grande ImpaCTO so­
cial ou ambienTaI deverão ser submeTidas
a plebisciTO que pode resTringll"-se às
I"eglões inTel"essadas (aI"T. 32).

7. DEFENSOR DO POVO

a) .- A eJe são aTribuídas as Te~efas de
velal" pela obsel"vâncla da ConsTiTUi­
ção e das Leis em gel"al, de pro"teger
o cidadão conTra ações lesivas pl"a­
Tlcadas pela AdMiniSTração, de velar
pela celeridade e I"aclonal ização dos
pl"ocedimenTos adminlsTl"aTlvos, de
defender a ecologia e os direiTOS do
consumidol" (aI"T. 34);

a) - Submissão
"I"efel"endum"
28, III) ,

da Cons"ti"tuição
popular (aI"Ts. 27

a
e

b) - deve agir eM conjugação com o MI­
nisTél"io Públ ico na defesa do I"egi­
me democráTico, do inTel"esse públ i­
co, do CUMl"lmenTO da Cons"tiTulção e
das Le i s (<;II"T. 36).

b) - posslbi I idade de submissão a
"refel"endum- populal" das leiS I"evo­
gadas pelo PodeI" Públ ico e daquelas
aprovadas pelo Congresso Nacional,
a"té Três meses a pal""tll" de sua pu­
bllcação, quando I"equel" I do P0l",
pelo memos, meio por cenTo dos e­
leiTol"es de um "tel"ço dos Es"tados
(arT. 3l.).

8. ESTADOS DE SíTIO E DE EMERGÉNCIA

,LIMITa-os aos casos de agl"essão efe­
Tiva ou iminenTe pOI" forças eSTl"angei-



~as, de g~ave ameaça ou posTulação da
o~q~m consTiTucional democ~áTlca ou de
calamidade públ ica, após a p~évla au­
diência do T~lbunal ConsTITucional e I­
mediaTa comunicação ao Cong~esso que, em
qua~enTa e OITo horas, dei Iberará sobre
sua manuTenção ou suspensão, prevendo-se
a convocação do Congresso pelo Presiden­
Te da República, se a decreTação da ex­
cepcional Idade se der duranTe o recesso
parlamenTar (arTs. 35, §§ 10. a 30 e 42,
I) .

9. CONGRESSO NACIONAL

a) CompeTe-lhe acusar o PresidenTe da
República e os MinisTros de ESTado
por violação InTencional da ConSTi­
TUiÇão, com o objeTIVo de provocar
a deSTiTuição dos respecTIvos car­
gos que ocupam (arT. 39);

b) No prazo de cenTo e oiTenTa dias,
cabe-lhe legislar, esTabelecendo
prioridades, sobre maTérias
Indispensáveis à plena eficácia da
ConsTiTuição, Tais como, TribUTos,
flnaças públicas, previdência so­
cial, Trabalho, maTéria eleiToral e
ouTras (arT. 43).

1D. TRIBUNAL CONSTITUCIONAL

Ao oferecermos à apreciação de nossos I lus­
Tres pares o AnTeprojeTo moldado nas sugesTões co­
'Ihidas, dlzramos que a inTrodução da figura do
Tribunal ConsTITucional, se acaTada, consubsTan­
ciaria a conquisTa marcanTe desTa ConsTITUinTe.

NesTe insTanTe, queremos parabenizar os in­
TegranTes desTa SubcomIssão por Terem deflagrado o
processo de adoção da Co~Te especializada.

Na real idade, não se TraTa de criar mais um
Tribunal; o verdadeiro escopo é doTar o Pars de
uma CorTe volTada ao JulgamenTo das quesTões de
naTureza exclusivamenTe consTITucional.

A IndependênCia desse Tribunal esTá assegu­
rada pela Indicação pariTária de seus membros pe­
los Três Poderes da República, além de serem In­
clurdos em sua composição dois membros oriundos do
MinlsTérlD Público e dois advogados, esTes desig­
nados pela O~dem dos Advogados do B~así I.

A esse Tribunal, o AnTeprOjeTO defere com­
peTência pa~a eXe~clTar conT~ole p~evenTlvo e con­
Trole posTerior da consTi~clonal Idade; nesTe-cam­
po, esTão consagradas a declaração da InconsTITw­

cionaJ idade em Tese, por omissão e -incidenTer
TanTum-.

-.-
No exame da InconSTiTucional Idade em Tese,

a conquisTa maior fica por conTa da cassação dos
superpoderes hoje conferidOS ao Procurador-Geral
da Repúbl ica, guindado, assim, à pOSição de juiz
supremo da conveniência de formal izar a ação dire­
Ta peranTe' o Supremo Tribunal Federal.

Pela solução proposTa, além dele, deTêm le­
giTimidade -ad causam- o PresidenTe da RepúbJ ica,
cinquenTa DepUTados, vinTe Senadores, qualquer As­
sembléia LegislaTiva, por decisão da maioria de
seus membros, dez mi I Cidadãos, enTidades aSSOCia­
Tivas e o Defensor do Povo.

A declaração de inconsTITucional idade por
omissão dos Poderes Públ icos é ouTro ponTo de ex­
T~ema relevância, eis que, hodiernamenTe, as con­
quiSTas individuais não represenTam senão figura
de reTórica, porque inseridas em normas
programáTicas e, como Tais, de impossrveJ auTo­
ap I I cação.

A Teor do AnTeprojeTo, o não cumprimenTo da
ConsTITuição, por omissão das medidas legislaTivas
ou exeCUTivas necessárias para Tornar exeqUrvels e
efeTivas as normas conSTiTUCionais, impl ica assi­
nalação de prazo ao órgão do Poder Público compe­
TenTe para a adoção dessas providências, sob pena
de responsabl J Idade e suprimenTo pelo Tribunal
ConsT I TUC i ona I .

Especial relevo merece a InSTITUiÇão do
procedimenTo de acusação conTra o PreSidenTe da
República ou MinIsTro de ESTado, com o objeTivo de
alcançar a declaração de sua desTiTuição do cargo,
por Violação InTenCional da ConSTiTUição, procedi­
menTo esTe que deverá ser precedido de moção subs­
criTa pela quarTa parTe e aprovada por dois Terços
dos membros de cada Casa do Congresso Nacional.

Cumpre desTacar, ainda, que os recursos en­
dereçados ao exame do Tribunal são resTriTos à

queSTão da InconSTITucional idade, cabendo ao Tri­
bunal de origem o JulgamenTo do mériTo.

EsTas, condensadamenTe, as vigas-meSTras da
p~oposTa de criação do Tribunal ConsTITucional.
Embora inovadora, ela sinTeTiza a experiênCia es­
Trangeira, ao mesmo Tempo em que acolhe sugesTões
TraZidas de Todos os quadranTes

Pa~a que se Tenha idéia da magniTude da Ta­
refa desTa Subcomissão e buscando orienTar os Tra­
balhos porvlndouros, enunciamos, agora, pormenorí­
zadamenTe, a colaboração recebida dos colegas
ConSTiTUinTes, dar exclurdas, obviamenTe, as su­
geSTões colhidas no Banco de Dados do PRODASEN,
aTravés do PrOjeTo ConsTITuinTe, além daquelas
buscadas na legislação esTrangeira.

DO TRIBUNAL CONSTITUCIONAL

COMPOSIÇÃO:

1.1 Número de MiniSTros

1.2 Indicação

1.3 Qualificação

1.4 Duração do mandaTo e sua prorrogação

1.5 Renovação do Tribunal

1.6 IncompaTibl' Idades

1.7 Idade-I ImiTe para nomeação

~.8 GaranTias e vedações



2. COMPETÉNC:IA

2.1 CompeTência preven"tiva

2.2 CompeTência orlglnórla
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1.2 Indicação

AnTeprojeTo: ExeCUTivo,
J"udiciórlo, AnTeprojeTo OAB e MP

Legisla"tivo,

2.3 CompeTência recursal

3. LEG:ITIMIDADE PROCESSUAL

AnTeprOjeTO
J"udiclórlo (Ar"t.

COPJ": Execu"tlvo,
13, capuT)

Leglsla"tlvo e

3.1 InconsTITucional Idade em "tese

3.2 Incons"tITuclonal Idade por omissão

(5,
(1,
pelo

AnTeprojeTo Mório Covas: Congresso Nacional
e I e J TOS); Supremo TI" i buna I (3, e I e I "tos); STE
eleiTo) e STTrabalho (1, eleiTo) 5 nomeados
Conse I ho de Mi n i sTros, (ArT. 59)

AnTeprojeTo Gérson e RITa: Por "terço: Senado
Federal Câmara e Conselho Nacional da MagiSTraTU­
ra

3.3 EfeiTos da declaração de omissão

4. PROCEDIMENTO DE ACUSAÇÃO

5. RESTRITIV:IDADE RECURSAL

AnTeprOjeTO OAB:
de vo"to secre"to (Ar"t.

Assembléia Nacional,
19)

aTravés

6. EFEITOS DA SENTENÇA

7. IRRETROATIVIDADE

8. DIVISÃO EM TURMAS

9. :IRRECORRIBILIDADE

10. ELEIÇÃO DO PRESIDENTE

AnTeprOjeTO Vivaldo Barbosa: Por "terços: Pre­
siden"te da Repúbl ica, Câmara dos DepUTados e Con~

selho Federal da An"t~proje"to OAB, Conselho Nacio­
nal da Magls"traTu~a e pelos Conselhos Federal e
ESTaduais do Svpremo MiniSTério PúbJ ico.

AnTeprojeTo NelTon Friedrich: Seis pelo Con­
gresso Nacional; quaTro pelo Conselho Nacional de
MagisTraTura; "três p~la A~TeprojeTo OAB e "três
pelo Poder Execu"tivo.

Evaldo Gonçalves: 3 pelo Senado, 3 peja Câma­
ra, 2 pelo Conselho Na~ional da MagiSTraTura e 2
pe I o Canse I ho Federa I da An"teproJeT.o OAB. (S)

Gui Iherme Palmeira: Senado, Câmara e STF (S)

11. FUNCIONAMENTO DO TRIBUNAL
- ~egras Gerais

J"osé
.judiciário

Camargo: ExeCUTivo
(2) (S)

(2) , CD-(1) , SF (1) ,

12. DIVERSOS

1.1 Número de MinisTros

Evaldo Gonçalv~s: reedl"ta sugeSTão sob forma
de Emenda (no. 0015-7)

AnTeprOjeTO do Rela"tor: 16 MinisTros

AnTeprojeTO Gérson
4742). 9 MI n I STros

9 MinisTros (ar"t. 13, ca-
pUT)

AnTeprojeTo COPJ":

e RITa CamaTa (SugesTão

Vilson Souza: dois memqros pelo Presiden"te
da Repúbl ica; seis pela Câmara; seTe pelo
Conselho Federal da Magls"traTura (Emenda no.
0056-4)

Orlando Pacheco: pre"tende reduzir a Influên­
cia do PreSidenTe da Repúbl ica, resTriglndo o
número de nomeados por sua I ivre escolha
(Emenda no. 0057-2)

AnT€proje"to
9 MiniSTros

vlvalao Barbosa (SugesTão 6411)
1.3 Qualificação

AnTeprojeTo NelTon Friedrich (SugesTão 7876)
16 MinisTros

AnTeprojeTo
J"uízes

Mário Covas (SugesTão 8081) 15

AnTeprOje"to: J"uris"tas (juizes, professores de
DireiTO, advogados e membros do MP - 15 anos de
exercíCIO compeTênCia reconhecida e comprovada
~ró"tíca democró"tica e em defesa dos Direi"tos
Humanos.

AnTeprojeTo OAB
Tros

Evaldo Gonçalves:

(SugesTão sI no.)

10 MiniSTros (S)

12 Mlnls-
AnTeprojeTo COPJ": bacharéis em DireiTO, de

nOTóvel saber JurídiCO, ~om pelo menos vin"te anos
de exercíCIO profissional (ArT. 13,1)

Lel"te Chaves: 7 MinisTros (S)

J"osé Camargo: VaI" i áve I (S)

J"osé Cal" I os COUT I nho: De acordo com a I e J (S)

Israel Pinheiro FI lho:
zação a cargo do SF (S)

composição e organi-

AnTeprOjeTO Mórlo Covas: Os designados pelo
CN e pelo Conselho de MinisTros serão escolhidos
enTre prOfessores "ti"tulares de faculdades de DI­
reiTo OfiCiais ou JuriSTas de ren~me por obras p~­

bl icadas, Inclusive membros do MP, com pelo menos
vln"te anos de exercício profiSSional, de preferên­
cia publ iCls"tas; os designados pelos "tribunais su­
periores eSTaduais ou federais (ArT. 59, § 19) .

Guilherme Palmeira: 9 membros (S)

Vi Ison Souza: 15 juízes (Emenda 0056-4)

Evaldo
7)

Gonçalves: 10 MinisTros (Emenda 0015-

AnTeproje"to OAS: Trás escolhidos denTre os
inTegranTes do Superior Tribunal de J"us"tiçà, os
demais en"tre membros do MP ou advogados, com pelp
menos vinTe anos de exercício. No"tórlo '~abe~ jurí­
diCO, repu"ta~ão i I Ibada e Idade mrnima de quare~~a

anos.
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AnTeprojeTo Gérson e RITO CamaTa:
35 anos, de nOTável saber Juridico e
I I ibada.

Maiores de
repuTação

~.5 Renovação do Tribunal

AnTeprojeTo COP:T:
anos (arT. ~3,~~)

AnTeprojeTo Vivaldo Barbosa: Cidadãos maiores
de 35 anos, de nOTável saber jurídico e repUTação
i I Ibada, nomeados pelo PresidenTe da Repúbl ica,
depoIs de aprovada a escolha pelo S.F.

AnTeprojeTo:
dois anos.

por quarTas parTes, de dois em

por Terços, a cada quaTro

AnTeprOjeTO Gérson e RiTa: por Terços, a cada
Três anos

OAB: por Terço, a cada Três anos

AnTeprojeTo NelTon Friedrich: Os indicados
pelo Conselho Nacional de MagisTraTura e pela An­
TeprojeTO OAB serão escolhidos denTre os juízes
dos reSTanTes Tribun~ls e os demais enTre JurisTas
de reconhecida compeTência, com mais de quinze
anos de exercício profIssional, comprovada práTica
democráTica e em defesa dos DireiTos Humanos

AnTeprOjeTO
quaTro anos (arT.

AnTeprojeTo
(arT. ~9 § 29)

Mário Covas:
59 § 29)

por Terços a cada

AnTeprojeTo Vivaldo Barbosa: omisso
LeiTe

Te do STF,
de nOTóvel

Chaves: PresidenTe do
dois MinisTros do STF
saber Jur í d I co . (S)

Senado,
e Três

Presiden­
advogados

AnTeprojeTo
cada q~aTro anos

NelTon Friedrich: por meTades, a

Evaldo Gonçalves: Os ex-PresidenTes da Repú­
bl Ica são membros viTal ícios do Te (S).

Gu i I herme
anos (5)

Palmeira: pelo Terço, a cada Três

~osé Camargo: Os ex-PresidenTes da RepúblIca
são membros naTos dO'TC (S)

VIlson
no. 0056-4)

Souza: de Três em Três anos (Emenda

Israel PInheiro Fi lho: brasileiros sábIos ou
com larga vIvência pol íTlca (5).

~.6 IncompaTibi I Idades

Gui Iherme Palmeira: maIores de 35 anos, dOTa­
dos de i I Ibada repUTação e noTório saber (5)
Evaldo Gonçalves: ex-PresidenTes da RepúblIca
(Emenda no. DD~5-7)

AnTeprojeTo: exercíCIO de mandaTO exeCUTivo
ou legisldTivo, de cargo de MinIsTro ou SecreTário
de ESTado, ou Tenham exercido qualquer dessas fun­
çõe~ aTé quaTro anos anTes da escolha.

AnTeprOjeTO COPJ: Omisso

Vilson Souza: brasileiros naTos, maiores de
TrinTa anos, no exercício de seus direiTos pol íTi­
cos, de nOTável saber jurídico e i I Ibada repUTação
(Emenda nb. 0056-4)

não

OI" I ando',
ligados à

Pacheco: indicação de profissionais
área jurfdica (Emenda no. 0057-2)

AnTeprojeTo Mário Covas: Omisso

AnTeprojeTo OAB: exercfclo de mandaTO execu­
TIVO ou legislaTivo, de cargo de MIniSTro ou
SecreTário de ESTado, ou Tenham exercido qualquer
dessas funções aTé quaTro anos anTes da escolha
(ArT. 19, § ~Ç1; exercício de qualquer ouTra aTI­

v idade prof i ss i ona I (ArT. ~'?, § 39) .

~.4 Duração do mandaTo
'-

AnTeprojeTo Gérson e RiTa: as funções de mem­
bro do TC são IncompaTíveis com as de MiniSTro e
as de Membro do Congresso Nacional.

AnTeprojeTo Mário Covos:
dução (arT. 59, §'~9)

AnTeprojeTo: '8 anos,,

COP:T:

AnTeprojeTo NelTon Friedrich: mandaTO repre­
senTaTivo, cargos públICOS, função de direção de
parTidos políTicos, sindicaTOS, associações e em­
pregos nesses mesmos órgãos, bem como o de qual­
quer aTIvidade profiSSIonal ou mercanTI I.

Barbosa: exercíCIO de
de confiança em qualquer

AnTeprOjeTO Vivaldo
mandaTO eleTivo ou função
dos poderes do ESTado.

~2 anos, sem recon-

recondução

anos, sem recondução

sem recondução (arT.

sem

S anos,

AnTeprojeTo
(arT" ~~)

AnTeprojeTo OAB

AnTeprojeTo Gérson e:RiTa: 9 anos, sem recon­
dução

Gui Iherme Palmeira: ao serem indicados, os
MinisTros não poderão perTencer aos órgãos que os
I nd I corem (5).

AnTeprojeTo
improrrogável

Vivaldo Barbosa: 9 anos, ~.7 Idade-I imiTe para nomeação

AnTeprojeTo NelTon Friedrich: 8 anos, sem re­
condução

AnTeproJeTo: 62 anos

Evaldo Gonçalves:
ção (5)

6 anos, vedada a recondu-
AnTeprOjeTO COP:T: Omisso

AnTeprojeTo Mário Covas: Omisso

Le i Te Chaves: 4 anos, não' renováve I (5) AnTeprojeTo OAB: 60 anos

Gu i I herme Palmeira: 9 .anos, sem recondução AnTeprojeTo Gérson e RITa CamaTa: Omisso

AnTeprojeTo Vivaldo Barbosa: Omisso
(5)

Vilson
(Emenda no

Souza:
0056-4)

seis anos, vedada a recondução
AnTeprojeTo NelTon Friedrich: 60 anos
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~.8 GaranTias e Vedações

AnTeprOJeTO: Nihi I

AnTeprojeTo COP3: Os MinisTros, duranTe o
mandaTo, gozarão das garanTias e sujeITar-se-ão às
vedações próprias da magisTraTura, perdendo o car­
go somenTe por condenação em crime comum ou de
responsabi I Idade, e fazendo jus a vencimenTOS fi­
xados para os Mi n i sTros de ESTado. (ArT . ~3,

III). F;ndo o mandaTo, o MinisTro fará JUS à apo­
senTadoria correspondenTe aos vencimenTos do car­
go, vedadas quaisquer acumulações (ArT. ~3, IV).

AnTeprojeTo Mórlo Covas: Os juízes do TGC não
perderão o mandaTo, salvo por condenação por crime
comum ou de responsabi I Idade (ArT. 59, §.39)

AnTeprojeTo OAB: Omisso

AnTeprojeTo Gérson e RiTa CamaTa: Omisso

AnTeprOjeTO Vivaldo Barbosa: Os MinisTros do
Supremo Tribunal ConsTITucional gozam das prerro­
gaTivas própri~s da magisTraTura e sujeiTam-se aos
seus Impedl~enTos, fazendo JUS a uma remuneração
não Inferior à mais elevada dos Tribunais Superio­
res de jusTiça.

AnTeprojeTo NelTon Friedrich - omisso.

2.~ CompeTência PrevenTiva

2.2 CompeTência Originórla

AnTeprojeTo: InconSTITucional idade em Tese e
por omissão; legiTimidade das leis e aTos da União
e dos EsTados; confl iTos de aTribuições; acusação
conTra o PresidenTe da Repúbl ica e o M.E; demais
maTérIas previSTas em LeI ComplemenTar.

AnTeprojeTo COP.1: Processar e julgar; a) nos
crimes comuns, o Presid~nTe e o Vice-PresidenTe da
RepúblIca, os DepuTados e Senadores, o PromoTor­
Geral e seus próprios membrosj b) nos crimes co­
muns e de responsabl I idade, os MinisTros de ESTa­
do, ressalvados os crimes conexos com o de Presi­
denTe e Vice-PresidenTe da Repúbl ica, os membros
dos Tribunais Superiores da União e dos Tribunais
de 3usTiça dos ESTados, os MinIsTros do TCU e os
Chefes de Missão DiplomáTica de caróTer permanen­
Te; os I iTlglos enTre os ESTados eSTrangeiros ou
organismos inTernacionais e a União, os ESTados, o
DF e os TerriTórios; as causas e confl iTOS enTre a
UnIão e os ESTados ou.TerriTórios, ou enTre uns e
oUTros, inclUSive os respecTivos órgãos de admí­
n~stração indireTa; nos confliTos de jurisdição
enTre quaisquer Tribun~is e enTre TrIbunal e juiz
de primeiro grau a ele não subordinado ou enTre
juízes federaIs e esTaduaiS; a represenTação por
inconSTITucional idade ou para inTerpreTação de lei
ou de aTo normaTivo com efIcácia de lei ou, ainda,
de omissão legislaTiva ou adminIsTraTiva, Inclusi­
ve o pedido de medida caUTelar; o "habeas corpus",
quando o cO~Tor for o Tribunal Superior de 3usTlça
e os mandados de segurança conTra aTos desTe úlTi­
mo Tribunal (ArT. ~4, I, a,b,c,d,e,f,g,h).

AnTeprojeTO OAB: processar e julgar: a) nos
crimes pol íTlcos, o PresidenTe e o Vice-PresidenTe
da Repúbl ica; o Primeiro-MinisTro de EsTado, O
Procurador-Geral da Repúbl ica e os membros da As­
sembléia Nacional; b) em quaisquer crimes, seus
próprios MiniSTros e os do Superior Tribunal de
3ustiça; os confliTos de jurisdição enT~e quais­
quer TribunaiS e enTre tribunal e juiz de primeira
InsTânCIa a eJe não subordinado, bem como enTre a
~usTiça Federal e dos ESTados; o habeas corpus,
quando o coaTor for o Superior Tribunal de 3USTI­
ça, e mandado de segurança conTra aTos deSTe ÚlTI­
mo Trlbunal;-ação direTa de InconSTiTucional idade;
as queixas conTra omissão, ou injUSTificado reTar­
damenTo no cumprimenTO de impOSições eSTabelecidas
nesTa Constituição, por parTe de qualquer aUTori­
dade (Art. 29, I)

AnTepr~jeTo MáriO Covas: Cabe ao TCF exercer
a jurisdição conSTiTucional em Todo o TerriTório
nacional, ao qual compeTe: processar e julgar: a)
a ação de InconSTITucional Idade por ação ou omis­
são; "habeas corpus", quando o copTor ou pacienTe
for membro do própriO TrIbunal; ós mandados de se­
gurança conTra aTos do PresidenTe da Repúb1 ica,
das Mesas da C.D. e do S.F., do STF e de seus mem­
bros; os confliTos de compeTência consTiTucional
enTre a UnIão e os ESTados ou TerriTórios ou enTre
uns e OUTros; os confl iToS de jurisdição ou de 0­

Tribuiçâo com fundamenTO em normas desta ConSTi­
Tuição enTre aUToridades adminiSTraTivas e
judiciária; julgar o PresidenTe da Repúbl ica, os
MiniSTros de ESTado e o Defensor do Povo nos cri­
mes de responsabi I idade, depois de declarada a
procedência da acusação pela Câmara dos DepUTados,
na forma previsTa nesTa ConsTiTuição; decidir de­
finiTivamenTe, em caráTer prevenTivo, quando sol i­
CITado, sobre a conSTiTucional hdade de: a) TraTado
ou convenção inTernacional, anTes de sua raTifica­
ção; b) proje!o de lei, anTes de sua sanção; c)
resolução ou decreTO legislaTivo, anTes d~ sua
promulgação; d) decreTO exeCUTIVO, anTes de sua
publ icaçâoj rever ou reSCindir suas próprias deci­
sões (ArT. 29, I, II e III)

AnTeprojeTO: TraTados, acordos e aTos fnTer­
nacionais; aUTorização para decreTação dos eSTadps
de síTio.e de emergência, por sol iciTação do Pre­
sIdenTe da Repúbl ica.

AnTeprojeTo COP3: Omisso

AnTeprojeTo Mário Covas: O PresidenTe da Re­
pública; o PresidenTe da Câmara dos DepuTados, a
pedido de pelo menos 50 DepuTados; o PresidenTe do
Senado, a pedIdo de pelo menos ~5 Senadores, nos
casos de prOjeTO de lei na fase de sanção OU de
TraT~do ou convenção submeTido ao referendo ou à
raTificação (ArT. 29, § 29, ~); PresidenTe da C.D.
e do S.r., no caso de resolução ou decreTo legIS­
laTivo em fase de promulgação, no âmbiTo da res­
pecTiva compeTência (ArT. 29, § 20, 2); PresidenTe
da República, no cpso de decreTo exeCUTivo (ArT.
29, § 29, 3)

AnTeprojeTo OAB: Omisso

AnTeprojeTo Gérson e RITa CamaTa: Omisso

AnTeprojeTo Vivaldo Barbosa: omisso.

AnTeprOjeTO NelTon Friedrich: A InconsTITu~

cional idade orgânica ou formal de TraTados, con­
venções e aTos InTernacionais.

Arnaldo MarTins: suprime a ai ínea "b" do in­
ciso I do arT. 90., que aTribui compeTência ao
Tribuna) para aUTorizar o PresidenTe da Repúbl ica
a decreTar os esTados de SíTIO e de emergência
(Emenda no. 0003-3)

Haroldo Lima: suprime a expressão" esTado de
emergência" do TeXTo do AnTeprojeTo (Emenda no.
0044-~)

.1oão G i I berTo Lucas Coe I ho (Conv I dado): Tra­
Tados, acordos e aTos InTernacionais, a requeri­
mento do Congresso Nacional. Qualquer ProjeTo de
Lei encaminhado à sanção, por sol icitação do Pre­
sidenTe da República - o Tribunal, nessa hipóTese
disporá de dez dias pa~a decidir. AnTeprOjeTo Gérson e RITa CamaTa: MedianTe

/-­
»>
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Anteprojeto: Deoisões dos tribunais que recu­
sem a apl icação de qualquer norma com fundamento
na sua Inconstitucional Idade ou que apl íquem nor­
mas cuja inconstitucional Idade-haja sido suscitada
durante o processo.

Evaldo Gonçalves: propõe as dlve~sas formas
sob as quais se exercitará a fiscal Izaç60 da cons­
titucional Idade e legal idade pelo Tribunal, remen­
tendo à legislação compl~mentar a tarefa de
expi IciTá-la (Emenda 0014-8)

AnteprOjeto COPJ: Julga~ em recurso
extraordlnário.as causas decididos em única ou 'úl­
tlma instância por outros tribunaiS, quando a de­
cisão recorrida: a) conTrariar dispositivos ou
princípios desta ConstitUição; b) declarar a in­
constitucional Idade de tratado ou lei federal ou
julgar vál ida lei ou ato de governo local contes­
tado em face desta Constr~ulção.

Anteprojeto Mário Covas: Processar e julgar o
recurso de inconstitucional idade das decisões dos
tribunaiS que: 1) contrariem dispositivos ou prin­
cípios desta Constituição; recusarem a apl ícação
de tratado, lei ou ato normativo federal com fun­
damen~o na sua Inconstitucionalldoae; derem vai I­
dade a lei ou ato de governo local contestado em
face desta Constituição (Art. 29, b, 1, 2 e 3) ,

in­
de.
ou

competência
corpus", nos

Lucas Coelho (convidado)
em tese e por omissão,

ato federal, estadual

2.3 Competência Recursal

Abigai J FeiTosa: propõe
originária para julgamento de "habeas
casos que especifica (Emenda 0055-6).

João G i Icerto
constitucional idade,
qualquer lei ou
mun I c I pa I.

Anteprojeto OAB: recurso ordinário: os manda­
dos de segurança impetrados contra autorldades-pú­
bl icas sempre que o fundamento da impetração tenha
sido a violação desta Constituição (ArT. 29, II);
recurso extraordinário: as causas decididas em ú­
nica ou última Instância por outros tribunais,
quando a decis60 recorrida: a) contrariar disposi­
tivo desta Constitulçao; b) declarár a Inconstitu­
cional Idade de tratados ou lei federal; c) decla­
rar a vai Idade de lei .ou ato do Governo que Tenha
SOfrido contestação em face desta Constituição; d)
der à ConsTitUiÇão Federal interpretação divergen­
te da que lhe tenha dado outro Tribunal ou o pró­
prio Tribunal ConsTitucional.

Antep~ojeto Vivaldo Ba~bosa: I - decla~a~ o
impedimento do P~esidente e Vice-P~esldente da Re­
públ ica ou a vacância dos ~espectivos ca~gos, po~

sol icitação do Cong~esso Nacional; II - p~ocessa~

e julgar: a) nos c~lmes comuns, o P~esidente da
Repúb I i ca, o V I ce-P~es Idente, 'os Deputados e Sena­
dores, os Ministros de Estado e dos T~ibunals Su­
pe~io~es de Justiça e o P~ocurado~ Geral da Repú­
bllca; b) os I itíglos ent~e Estados est~angei~os

ou o~ganismos Inte~naclonaís e a União, os Esta­
dos, o Dist~lto Fede~al ou os Te~~itó~los; c) os
mandados de segu~ança, 'habeas co~pus' e ação po­
pular cont~a os atos do P~esldente da Repúbl ica,
das Mesas da Câma~a e do Senado Fede~al, do Sup~e­

mo Tribunal Fede~al, do Conselho. Nacional de Ma­
gist~atu~a, do Tribunal de Contas da União, ou de
seus presidentes e do Procurador-Geral da Repúbl i­
cai a representaçao para fins de decla~ação de
Inconstitucional Idade por ação ou omissão ou para
Interpretação'de lei ou ato normativo federal ou
estadual; e) as revisões criminais e as ações res­
cisórias de seus julgados; f) a execução das sen­
tenças, nas causas de sua competência o:,ginária,
facultada a delegação de atos processuais.

p~ovocuÇao de pa~te: a) decla~a~ a inconstItucio­
nal idade em tese e o não cump~imento da ConstituI­
ção, por omissão das medidas legislativas
necessá~ias pa~a to~na~ exequíveis as no~mas cons­
titucionais; p~ocessa~ e julga~; a) as cont~ové~­

sias ~elatlvas à legitimidade canstitucional das
leis e dos atos com fo~ça de lei, emanadas da U­
niao e dos Estados; b) os conflitos de at~ibulções

ent~e os Pode~es da União, ou aqueles ent~e a U­
nião e os Estados, ou entre os p~Óp~IOS Estados;
c) as acusações fe1tas cont~a o P~esldente da Re­
públ ica e os Minrst~os de Estado; d) as demais ma­
té~ias que lhe atribuam leis complementares.

José Camargo: O TC tem competência para decl­
di~ todas as questões ~esultantes da inte~p~etação

do texto const I tuc i ona I. (5)

Anteprojeto Nelton Friedrich: mediante
provocação: a) i nconst I tuc lona I Idade, tota I ou
parcial, Incidental ou em tese, de leis ou normas
com força de lei; b) -a Inconstitucional Idade por
omissão; processar e julgar: a) os conflitos de
atribuição entre os poderes do Estado, daqueles
entre o Estado e os Municípios e entre os próprios
Municípios; nos crimes pol íticos, o Presidente e o
Vice-Presidente da Repúbl ica, os Ministros, o
P~ocu~ado~-Geral da Repúbl ica e os memc~os do Con­
g~esso Nac lona I .

José Ca~los G~ecco: julgar os p~ocessos que
susc í tem i nconst I tuc i ona I I dade de I e i (S).

José
sultantes
(S) .

Carlos COUTinho: decidir as causas re­
da interpretação do texto constitucional

Anteprojeto Gérson e Rita Camata: As decisões
dos Tribunais: a) que recusem a aplicação de qual­
quer nO~ma COm fundamento na sua lncon~tituciona­

I Idade; b) que apl iquem norma cuja inconstitucio­
nal idade haja sido suscitado du~ante o processo.

Israel Pinhel~o Fi lho: controle da constitu­
cional ,dade em tese das leis e atos normativos fe­
derais e estaduais em face da CF (S).

Guilherme Palmeira: Será regulada pela res­
pectiva Lei Orgânica, tendo por fim julgar a cons­
titucional idade dos atos e leis da União, dos Es­
tados, do Distrito Federal e dos Municípios, e a­
precia~ os aTos dos respe~tivos poderes que ponham
em ~ISCO o ~e9ime democrá~Jcol que possam rep~e­

sentar ameaça à estabi I idade do siSTema pol íTico e
da Constituição ou que atentem contra a inTegrida­
de, a independência e a harmonia dos mesmos (5)

Vlrgíl lo Távo~a:

constitucional idade po~

propõe·a declaração de In­
omissão (Emenda 0048-3)

Anteprojeto Vivaldo Barbosa: a) o recurso de
ofíCIO é obrigatório contra decisões dos Tribunais
de todo o País que declararem a Inval idade, em
face desta ConstiTuição, de lei ou aTo normaTivo
federal, estadual oU muniCipal; b) o recurso
voluntáriO da parte interessada nas causas em que
for declarada vál ida lei ou ato normativo federal,
estadual OU municipal cuja constitucional idade
haja sido sUSCITada duranTe o processo;

AnTeprojeto Nelton Friedrich: as decisQes dos
tribunais que: a) recusem a apl i cação de qualquer
norma com fundamento na sua InconstitUCional idade;
b) ap! iquem norma cuja inconstitucional Idade haja
sido suscitada durante o processo; nos demais ca­
sos previsTos nesta Constituição.

Fausto Fernandes: propõe a declaração da o­
missão como garantia dos direitos relativos à sub­
sistênCia dos cidadãos (Emenda 0052-1) .

João Gi Iberto Lucas Coelho (convidado): de
todas as decisões sobre a consti~ucional idade de
lei oU ~orma federal, estadual ou municipal.
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Tese
3.1 LeglTlmieâde InconSTITucional Idade em Gé~son CamaTa: ac~escenTa à ai ínea "g", do

a~T. 10 a exp~essão "~econheclda po~ lei", pa~a

ampl la~ a legiTimIdade das enTidades associafivas
(Emenda 0032-7) .

AnTep~ojeTo: P~esidenTe da RepúblIca,
P~ocu~ado~-Ge~al da Repúbl ica, 50 depuTados, 20
senado~es, Assembléia LegIslaTIva, po~ decisão da
malo~la; enTidades associaTIvas; Defenso~ do Povo.

Geraldo Campos; p~opõe que se sup~lma a flgu­
~a do Defenso~ do Povo (Emenda 0005-0) .

O~lando Pacheco: acrescenTa a ai ínea "i" ao
a~T. 10 pa~a da~ legiTimIdade "ad causam" a vinTe
pessoas Ju~ídicas de dl~elTo p~lvado (Emenda 0058­
1) .

O~lando Pacheco: preTende subsTITuiT a ex­
pressão "Defenso~ do Povo", conTida na ai ínea "h"
do a~T. 10, por "Comlssioná~ios EspeciaIs do Con­
gresso Nacional" (Emenda 0060-2)

João GilberTo Lucas Coelho (convidado) defe­
re legITimidade "ad causam" ao Procurado~-Ge~al da
Repúbl ica, a um Terço dos memb~os de qualque~ uma
das Casas do Cong~esso Nacional, de TrIbunal Supe­
rlo~ ou de enTidade aSSOCIaTIva de âmbITo nacIo­
nal, c~lada em face de lei.

propõe ~eduzl~ de dez mi I
CIdadãos legiTimados pa~a

de InconSTITucional idade

O~lando Pacheco:
cem o núme~o de

di~eTa

para
p~opo~ a ação
(~menda 0059-9) .

AnTep~ojeTo Gé~son e RITa CamaTa: P~esldenTe

da Repúbl ica, Defenso~ do Povo, 50 DepuTados, 20
Senado~es, 1/3 dos memb~os de Assembléia Legisla­
TIva OU 10 ml I cidadãos

AnTep~ojeTo OAB: P~esldenTe da República,
P~ i me I.~o-M i n IST~O, P~es I denTe da Assemb I é I a Nac I 0­

nal décima pa~Te dos memb~os da Assembléia Nacio­
nal, Cons~'ho Fede~al da AnTep~ojeTo OAB.

AnTep~ojeTo COPJ: P~esldenTe da República, as
Mesas do Senado Fede~al, da Câma~a dos DepuTados,
das Assembléias LegislaTivas ESTaduais, das Câma­
~as Municipais, o Conselho Fede~al da AnTep~oJeTo

OAB, os pa~Tldos pol íTlcos devIdamenTe ~egisTrados
e o PromoTo~-Ge~a I Fede~a I (A~T. 14, § 19)

AnTep~ojeTo Má~io Covas: Defenso~ do Povo, os
P~esldenTes dos Pa~Tldos Pol iTlcos Nacionais, o
P~ocu~ado~-Ge~al da República, o P~esldenTe do
Conselho ~ede~al da O.A.B. e qualque~ cidadão.

AnTep~oJeTo VIvaldo Ba~bosa: P~esldenTe d~

Repúbl ica, Mesas do Senado Fede~al e da Câma~a dos
DepuTados, 1/4 dos memb~os de cada umas das Casas,
P~esidenTe do STF, P~ocurado~-Ge~al da República,
gove~nado~ de ESTado, Conselho Fede~al da AnTep~o­

jeTo OAB, enTidades aSSOCiaTIvas de âmbiTo nacIo­
nal, c~ladas de aco~do com a lei, pa~Tldo pol íTlco
ou 10 ml I cIdadãos eJeiTores.

3.2 LegiTimidade - InsconsTiTuclonal .dade po~

omissão

AnTeproJeTo; Procurador-Geral; enTIdades as­
soclaTlvQs; T~ibunais Supe~lo~es; um Te~ço de
qualque~ das Câmo~as do CN; o di~eTamenTe p~ejudi­

cado;

AnTeprojeTo COPJ: Não esTabelece dIsTinção;
AnTep~oJeTo NelTon F~ied~lch: o P~esldenTe da

República, o P~ocu~ado~-Ge~al da República, o P~e­

sldenTe do Senado, o Defenso~ do Povo, 60 DepuTa­
dos, 25 Senado~es, 1/5 das Assembléias LegIslaTI­
vas e o Conselho Fede~al da AnTep~oJeTo OAB.

José Ignácio: P~esldenTes de LegislaTivos,
Gove~nado~es, P~efelTos e os P~esldenTes de ParTI­
dos Pol íTICOS, da AnTeprOjeTO OAB e da ABI (5).

AnTeprOjeTO
Tlnção;

AnTep~oJeTo

Prímei~o MinisTro,
pa~Tido pol íT'CO,
sembléla Nacional
59)

Má~io Covas: Não eSTabelece dls-

OAB: P~esldenTe da República,
pela DI~eção-Geral de qualque~

po~ um déCImo dos memb~os da As­
ou p o r- qua Ique~ do povo. (A~T .

FábiO Feldman: Qualquer do povo (S)

Gul Ihe~me Palmeira: Qualquer cidadão se~á

parTe le9í~ima para, esgoTados os recursos JUdICI­
ais cabíveis, rep~esenTar à Co~Te ConsTiTucional
sob~e consTITUCIonal Idade das leiS e aTos leSIVOS
e seus di~elTos e garanTIas indIviduaIS (S).

Ivo~~nardl: P~esldenTe da Repúbl ica, Con­
gr§~_Npcional, Procu~ador-GeraJ da Repúbl ica,
AnTeprOjeTO OAB, Gove~nadores dos EsTados, Assem­
bléias LegislaTivas, P~efeITos, Câma~as Munici­
paIs, P~omoTores-Ge~ais de JusTIça e TrIbunais Fe­
de~a I s e de JusT I ça (5).

Fábio RaunhelTTi: Chefe de qualquer dos Pode­
res da União ou dos ESTados, DireTórIos Nacionais
de Pa~Tldos Poi íTICOS, Conselho Fede~al da AnTe­
p~oJeTo OAB ou Conselho S~perlor do InsTITuTO dos
Advogados Brasileiros - A ~ep~esenTaçáo não pode
se~ recusada pelo P~ocurado~-Ge~al da República
(S) .

Ba~bosa: Não eSTabelece

e RiTa: Será definidO em

Vivaldo

AnTeprojeTo Gé~son

lei complemenTa~.

AnTep~oJeTo

disTinção.

Pau I o Maca~ I n i I eg i T I midade defer i da a qua 1­

que~ cidadão ou pessoa Ju~fdlca (Emenda 0038­
). Gérson CamaTa: acrescenTa à a I í nea "b" do
a~T. 11 a exp~essão "ou reconhecidas po~

lei", com a final Idade de ampl la~ a compeTên­
cia das enTidades associaTIVOS (Emenda 0034­
3) .

Ca~los VI~gíl io: propõe a supressão do elen­
co, concenT~ando a legITimidade no p~eJudlcodo

pela omIssão (Emenda 0050-5) .

AnTep~oJeTo NelTon F~led~lch: O P~esldenTe da
Repúbl ico, ExecuTIvas NaCIonais de qualque~ pa~Ti­

do, 60 DepuTados, 25 Senado~es e cinco mi I
CIdadãos.

C~lsTlna Tava~es: Associações ~epresenTaTivas

de c I asse (S).

João GI Ibe~To Lucas Coelho (convidado): o
P~ocurado~-Ge~aJ da RepúbJ ica, de Ofício ou a ~e­

que~lmenTo de qualquer cidadão; as enTidades asso­
ciaTivas de âmbiTo nacional, c~ladas em face da
lei; os T~lbunals Supe~io~es e um Te~90 de qual­
que~ das Càmaras do Cong~esso Nacional.

P~ocurador-Geral da Repúbl 1­

Conselhos Federais discipl i­
p~oflssões e as Confederações

sup~lme Toda a enume~ação do
legiTimidade a qualque~ cida-

Paulo Maca~ini

10, concedendo
(Emenda 0039-4) .

LÚCIO AlcânTara:
ca, AnTeprOjeTO OAB,
nado~es das várias
NacionaIs (S).

a~T.

dão
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3.3 Da
EfeiTos

InconSTITucional idade pOI" omissão - AnTepl"ojeTo COPJ: Omisso.

AnTepl"ojeTo MÓl"lo Covas: Omisso.

AnTepl"OjeTO OAB: Omisso.

AnTepl"ojeTo Vivaldo Bal"bosa:

AnTepl"oje"to NelTon Fl"iedl"ich:

AnTepl"ojeTo: CompeTe ao TC dec I al"al" , medianTe
pl"ovdcação de pal"Te, o não cumpl"lmenTo da ConsTi­
Tuição, pOI" omissão das medidas legislaTivas ou
execuTivas necessól"ias pal"a TOl"nal" exeqUívels e
efeTivas as nOl"mas consTiTucionais, assinalando
pl"azo pal"a a adoção dessas pl"ovidênclas, sob pena
de I"esponsabl I Idaae e supl"lmenTo pelo Tl"lbunal
ConsT I TUC lona I (AI"T. 99, II, b).

An"tepl"OjeTO
do anTepl"ojeTo.

Gél"son e RiTa: Fon"te da I"edação

Omisso

Omisso.

AnTepl"ojeTo COPJ: Pl"evê a l"epl"esenTação pal"a
os casos de omissão legislaTiva ou adminlsTl"aTiva,
mas não define o compol"TamenTo do TC.

5. RESTRITIVIDADE RECURSAL

An"tepl"OjeTO MÓl"io Covas: omisso.

An"tepl"oje"to Gél"son e RiTa Cama"ta: Sim.

AnTepl"ojeTo COPJ: omisso.

AnTepl"ojeTo NelTon Fl"iedl"ich: Omisso.

29, pal"ógl"afo(Ar"t.Sim.OAB:An"tepl"ojeTo
único) .

AnTepl"ojeTo: I"ecul"sos l"esTl"iTos à quesTão da
inconsTiTucional Idade.

An"teproje"to Vivaldo Bal"bosa: Sim.

AnTepl"ojeTo OAB: Se a aUTol"idade não sanal" a
omissão ou o l"eTal"damenTo no pl"azo fixado pelo
Tl"lbunal, esTe declal"al"ó Tal faTo, a l"equel"imenTo
do queixoso ou ex-offlc~o, pal"a os fins de apl ica­
ção da sanção pol íTico-consTiTuclonal
cOl"l"espOndenTe.

AnTepl"ojeTo MÓl"io Covas: A senTença
I"egulal"ó a maTél"ia em fOl"ma nOl"maTiva, pal"a vaieI"
como lei, a pal"Tl1" de cenTo e vinTe dias a conTaI"
de sua publ icação, se nesse pl"azo o PodeI" Legisla­
Tivo ou o PodeI" ExecuTivo, confol"me o caso, não
pl"oduzll" o aTo omissIvo necessól"io à plena apl ica­
ção da nOl"ma consTiTucional descumpl"ida.

AnTepl"ojeTo Gél"son e RiTa: O TC asslnalal"ó
pl"azo ao ól"gão pal"a a adoção das medidas
necessól"ias pal"a TOl"nal" exeqUíveis as nOl"mas cons­
TITucionais, sob pena de os seus membl"os incol"l"e­
I"em em cl"ime de I"esponsabi I idade.

6. EFEITOS DA SENTENÇA

AnTepl"ojeTo Vivaldo Bal"bosa: O STC
I"ecomendal"ó ao PodeI" LegislaTIvo compeTenTe a edi­
ção da nOl"ma falTanTe.

AnTepl"OjeTo: perda de .eficócla da norma a
parTil" do dia ImediaTO à publ icação da senTença.

AnTepl"ojeTo COPJ: nihi I.

AnTepl"ojeTo NelTon Fl"led~ich: Omisso.

PaTl"ioTa: O STF I"ecomendal"ó ao PodeI"
edição de nOl"ma que venha a supl"il" a

José
complemenTal"ó
pelo aUTol" da

Gonzaga
compeTenTe a
lacuna (S).

Ignóclo: A decisão
as nOl"mas consTITucionais
demanda (S).

judicial
Invocadas

AnTeprOjeTO MÓl"io Covas: A sen"tença adquil"e a
qual Idade de coisa julgada a pal"Tir do dia seguln­
"te ao da sua publicação, que devel"ó ocorl"er no
móximo quinze dias a COnTaI" do JulgamenTo (ArT. 39
capuT). Pel"de aUTomaTicamen"te eflcócia a lei ou
a"to do PodeI" PúbJ ico julgado inconSTITucional pOI"
senTença do T.C.C., a con"tal" do dia seguin"te ao do
ju J gamenTo (AI""t. 39, § 1.9) .

AnTeprojeTo OAB: Omisso.

Cl"lsTlna Taval"es: O Supel"lol" Tl"i~unal

encaminhal"ó ao CN a l"epl"esenTação da enTidade, que
devel"ó seI" apl"eciada no pl"azo de 9D dias, findo os
quais o ST Tomal"Ó a iniciaTiva da l"egulamenTação
(S) .

AnTepl"OjeTO Gél"son e RiTa: Omisso.

AnTepl"ojeTo Vivaldo Bal"bosa: Efei"tos gel"ais e
obrigaTórios pal"a Todos os Podel"es do ESTado, a
pal""til" de sua publ icação.

Maul"o Benevides: O PodeI" JudiclÓl"lO leglslal"ó
supleTivamenTe, à falTa de nOl"ma concl"eTa (S).

Al"naldo Rosa Pl"aTa: SUpl" I menTo jud I c I a I (S). An"teprojaTo NelTon Friedrich: Quando a COI"Te
declara a i legl"timldade cons"ti"tucional de uma nol"­
ma legal ou de um a"to com fOl"ça de lei, a nOl"ma
deixa de Ter eficócia a pal""tir do dia ImediaTO à
publ icação da decisão.

João Gi Ibel"To Lucas Coelho (convidado) o
Tl"ibunal assinalal"ó pl"azo ao PodeI" LegislaTivo
pal"a a elabol"ação da nOl"ma necessól"iaj pel"dul"ando
a omissão, o Tl"íbunal l"egulamenTal"ó o disposiTivo
consTiTucional, aTé que seja pl"omulgada a lei
pl"evisTa. Se a omissão é do PodeI" ExecuTivo, o
Tl"lbunal fixa o pl"azo pal"a a adoção de pl"ovidên­
aias, sob pena de a aUTol"idade Incol"l"el" em cl"ime
de I"esponsabi I idade.

7. IRRETROATIVIDADE

AnTepl"ojeTo: Sim.

An"tepl"ojeTo COPJ: Omisso.

An"tepl"ojeTo MÓI"IO Covas: Omisso.

4. PROCEDIMENTO DE ACUSAÇÃO An"tepl"ojeTo OAB: Omisso.

An"tepl"oje"to Gél"son e RI"ta' Omisso.

AnTepl"OjeTo: 0fel"eclmenTo pelo Pl"esldenTe do
Senado após apl"ovação, pOI" 2/3 dos membl"os de cada
Casa do Congl"esso Nacional de mpção SUbScl"lTa
pela qual"Ta pal"Te deles.

An"teproje"to Vivaldo Bal"bosa: Omlss<

An"tepI"Ojê"to NelTon Friedl"ich: Sim.
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8. DIVISÃO EM TURMAS AnTeprojeTo VIvaldo Barbosa: Sim. DenTre seus
pares. Não prevê duração do mandaTo.

AnTeprOjeTO:
represenTaTividade,

Duas Turmas de idênTica
AnTeprOjeTO NelTon Friedrich: Sim.

membros do próprIo TC, para um mandaTO
anos.

DenTre os
de dois

AnTeprojeTo COPJ: Omisso,

AnTeprojeTo Már í o Covas: Sim. (ArT. 69) "A
I e I' poderá prever o func i onamenTO do TGC em Turmas
ou seções para o julgamenTo definiTivo do recurso
de InconsTITucional Idade, mas, para o julgamenTo
da açáo de inconsTiTucional idade e demais casos, o
Tribunal funcionará em sessões plenárias. A decre­
Tação de InconsTITucional Idade, assim com a conde­
nação por crime de responsabl I Idade ?epende do
VOTO da maioria absoluTa dos membros do Tribunal,
vedada a enunciação de voTo vencido (ArT 69 e
parágrafo ún I co) .

AnTeprojeTo OAB: Sim, para efeiTO do julga­
menTo das ações dIreTas de inconsTiTucional idade e
no das ações de InconsTiTucional idade por omissão,
além dos recu~sos ordInáriO e eXTraordinárIo (ArT.
69) .

Vi Ison Souza: Sim. DenTre seus membros, para
Um per iodo de dois anos, ~edada a reeleição
(Emenda 0056-4) .

~~. FUNCIONAMENTO DO TRIBUNAL

AnTeprojeTo: O CN, no prazo de ~80 dias, me­
dianTe leI complemenTar, regulará o funcionamenTo
do Tribunal ConSTiTucional, as normas de procedi­
menTo e as condições para o exerciclo da ação de
inconsTITucional idade peranTe o mesmo, observados
os prlnciplos eSTabelecidos nesTa ConSTiTuição
(Dlsp. TranSITórias - ?rT. 29)

AnTeprojeTo COPJ: omisso.

AnTeprOjeTO Gérson e RiTa: Omisso. AnTeprOjeTO Mário Covas: omisso.

AnTeprojeTo Vivaldo Barbosa: Omisso. AnTeprOjeTO OAB: omisso,

AnTeprOjeTO NelTon Friedrich: OmIsso.

Gérson CamaTa: suprime do arT. ~6 a expressão
"observado o criTério de represenTaTividade. em sua
composição", para permITir a divisão do Tribunal
em número maIor de Turmas (Emenda 0033-5) .

AnTep!ojeTo Gérson e RiTa CamaTa: Lei Comple­
menTar regulará o funcionamenTo do TC, as normas
de procedImenTo, bem assim as condições para o e­
xercicio da ação de inconSTITucional idade peranTe
O mesmo.

NAL
9. IRRECORRIBILIDADE DAS SENTENÇAS DO TRIBU-

AnTeprojeTo Vivaldo Barbosa: Lei ComplemenTar
eSTabelecerá as condições de organização e funcio­
namenTo do STC, bem como o processo das causas e
recursos de sua compeTência.

AnTeprojeTo: Não viu necessidade de expl icl­
face ao conTeúdo do arTigo ~4.

AnTeprojeTo COPJ: Nlhl I.

AnTeprojeTo NelTon FrIedrich:

Evaldo Gonçalves: Lei
expliciTará as várias hipóTeses de
exerc i do pe I o TC (S).

OmIsso.

complemenTaI"
conTrole a ser

AnTeprojeTo
PUT, I n f I ne)

MáriO Covas: Sim. (ArT 39, ca-
Ivo Mainardi: LeI ComplemenTaI" disporá sobre

a I eg i l' í midade . ad causam' (5).

AnTeprOjeTO OAB: Nihl I.
José IgnáCIO: Lei ComplemenTaI" o discIplInará

AnTeprojeTo Gérson e RITO: Nihl I:
(5) .

AnTeprojeTo VIvaldo Barbosa: Nlhl I

AnTeprOjeTO NelTon FriedriCh: Sim.
~2.~ PromoTor Geral

José Camargo: Sim (S) AnTeprojeTo: nlhl I

José Cal" I os COUT i n h o , SIm (S).

José IgnáCIO FerreIra: Sim (S) AnTeprOjeTO COPJ: O PromoTor-GeraI Federal
deverá ser previamenTe OUVIdo na represenTação por
i nconST I TUC lona I Idade (ArT. ~4, § 29) .

~O. ELEIÇÃO DO PRESIDENTE DO ~TRIBUNAL-

~2.2 Defesa das ConSTiTUIções ESTaduais
AnTeprOjeTo: Sim. DenTre seus pares. MandaTO

de 2 anos (ArT. 89)

AnTeprOjeTO OAB: Omisso.

AnTeprojeTo COPJ: Omisso.

e RITO: FonTe da redação

AnTeprOjeTO MárIO Covas: ArT. 39: As ConsTi­
Tuições eSTaduaiS poderão aTribuir compeTência ao
respeCTivo TJ para o exercicJo da jUrisdIção cons­
TiTUCIonal eSTadual com o fim de processar e
julgar: I - as ações de InconSTITUCional idade con­
Tra iel ou 01'0 eSTadual eM face da consiiTuição do
ESTado; II as ações de inconsTiTucional idade
conTra lei ou 01'0 muniCIpal em face da ConsTiTui­
ção do EST'ado ou deSTa ConsT I TU I ção, nesTe ú-I T i mo
caso com possíbl I idade de recurso para o Tribunal
de GaranTias ConsTiTUCIonais.

DenTre seus
(ArT, 59, §

MárIO Covas: Sim.
duração do mandaTO

AnTeprOjeTO
pares. Não prevê
39) ,

AnTeprOjeTo. Gérson
do anTeprOjeTo.
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~2.3 Fiscal i~ação ou parcialmenTe, a julgar prejudicadas dezenove e
a rejeITar quarenTa e uma emendas.

Evaldo Gonçalves: A fiscal i~ação da consTiTu­
cional idade pelo TC deveró ser: prevenTiva, con­
creTa, abs~raTa e por omissão (S).

ATravés das emendas supra referidas, foi pos­
sível aperfeiçoar o ANTEPR03ETO, que sofreu, Tam­
bém, pequenas alTerações e a inserção de disposi­
Tivos, por parTe deSTe RelaTor, TendenTes a
aprimorá-Ia.

~2.4 Elaboração de Normas ComplemenTares

Alfredo Campos: fixa pra~o de um ano para
essa elaboração, sob pena de se caraCTerl~ar a In­
consTITucional Idade por omissão (Emenda 0020-3).

DianTe dessas mOdificações,
TeXTO arTiculado, o qual submeTemos
nossos i lusTres pares.

sugerimos novo
ao crivo de

Anna Maria RaTTes: fixa o TérmIno da legisla­
Tura seguinTe à da promulgação da ConsTiTuição

como prazo-I imITe para elaboração da legislação
complemenTar (Emenda 00~7-3) .

SUMÁRIO DO ANTEPR03ETO

~2.5 Mandado de Injunção

TITULO

V I rg í I i o Tóvora: i nc I UI, denTre os i nST I TUTOS
deSTinados a garanTIr o cumprimenTo da ConsTITui­
ção, o mandado de injunção (Emenda 0047-5) . DAS GARANTIAS DA CONSTITUIÇÃO

Vlrgíl io Tóvora: define e disciplina o manda­
do de i n junção (Emenda 0049-~) .

CAPÍTULO I - Da Inviolabl I Idade
ConsTITulção.arTs. ~o.

da
a 30.

~2.6 ESTado de SíTIO e de Emergência

CAPÍTULO III - Da Reforma e das Emendas à
ConsTiTuição ..... arTs. ~7 a 23

3airo Carneiro: exclui da compeTênCIa do Tri­
bunal ConsTiTucional a aUTorização para o Presi­
denTe da RepúblIca decreTar os esTados de SíTIO e
de emergência (emenda 00~~-4) .

CAPÍTULO II - Do Tribunal ConsTiTuolonal
arTs. 40. a ~6.

3alro CarneIro: no mesmo senTido da emenda
supra-referida, alcançando, porém, arTigo das DIs­
posições TransITórias (Emenda 00~0-6). CAPÍTULO IV - Disposições TransITórias.arTs.

24 a 27.

~2.7 Crimes de Responsabi I idade

sabi
nals

Paulo Macarlni: define como crimes de respon­
I Idade a Inobservância de no~mas consTiTuclO­

(Emenda 0037-8) .

SUGESTÕES COMPLEMENTARES

~ - InSTITuTos garanTidores
da ConsTITuição .

do cumprimenTo
.arTs. 28 a·34.

IV - CONCLUSÃO
2 - Mandado de Segurança ColeTivo .arT. 29.

Buscamos norTear nosso Ofício à luz das su­
geSTões, emendas, debaTes e a valIosa conTribuição
dos componenTes desTa SUDcomlssão.

fim, o desejo coleTIvo de
a conTemporaneidade a que

Não olvidamos, por
avanços, do enconTro com
os brasi lelros aspiram.

3 - IniciaTiva Popular LegislaTiva . . arT. 30.

4 - Referendum Popular LegIslaTivo. . arT. 3~ .

5 - PlebisciTO ....... ... . . . . . . arT. 32 .

6 - Defensor do Povo. .arTs. 33 e 34.

35.

36 .

.arT.

. arT.8 - MiniSTério Públ ico.

7 - ESTados de SíTio e de
Emergência

EmendasassobrepareceroConcluímos
apresenTadas.

9 - Poder 3udlciório ... . ... arT. 37.
A Todos que, assessorando, sugerindo, eSTimu­

lando, conTrIbuíram para a consTrução da nova eTa­
pa da caminhada consTiTuinTe, NOSSA HOMENAGEM.

~O - DeSTITuição de Cargo
ConST I TU I ção . . . .

por Violaçã~ da
. ... arT. 38.

A aprecIação indiVIduai Izada das seTenTa pro­
.posições oferecidas, levou-nos a acolher dez ToTal

~~ - Acusação
Repl1b J I ca

con"tra o Presiden1"e
. .. . ... . arT.

da
39..
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~2 - C~mpe~ência do Senado

Federa I ar~. 40.

~3 - Compe~ência da Câmara dos Depu~ados arT.
4~.

~4 - Compe~ência do Congresso Nacional .. ar~.
42.

CAPíTULO II

DO TRIBUNAL CONSTITUCIONAL

v - ANTEPROjETO ARTICULADO

15 - Legislação
elaboração.

Complemen~ar Prazo para
.... ar~. 43. ArT. 40. O Tribunal ConsTiTucional, com

sede na CapiTal da Unlõo e Jurisdiçõo em Todo o
TerriTório nacional, é composTo por dezesseis MI­
n/sTros nomeados peJo PresidenTe da Repúbl ica,
sendo dois designados pelo Senado Federal, dOIS
pela Câmara dos DepUTados, quaTro pelo Conselho
NaCional da MagiSTraTura, dOIS pela Ordem dos Ad­
vogados do Brasi', doIS pelo MinisTério Públ ico da
União e quaTro de I ivre nomeação do Chefe do Poder
ExecuTIvo.

DlpnTe do expos~o, apresen~amos o an~eproje~o

ar~lculado com a abrangência mencibnada.

TÍTULO

DAS GARANTIAS DA CONSTITUIÇÃO

CAPÍTULO I

DA INVIOLABILIDADE DA CONSTITUIÇÃO

Parágrafo único. Os MiniSTros designados pelo
Conselho Nacional da MagiSTraTura serão obrigaTo­
ríamen~e escolhidos denTre juízes dos res~anTes

Tribunais e os demais denTre prOfessores de Direi­
TO, advogados e membros do MiniSTério Público, de
reconhecida compeTência e comprovada práTica
democráTica e em defesa. dos DireiTos Humanos, que
coniem mais de quinze anos de exercTclo profissio­
nal

ArT. 50. - Os membro~ do Tr.!bUnal ConsTi~u~

clona] serão designados por um período de oí~o a,
nos,. desde que O plen~'exercíclo desse manda~o náo
ulTrapasse a idade-) imi~e de se~e~~~' a~o~, vededd
a recondução.

ArT. 60. - A renovação dos membros do Tribu~

nal ConsTi~uclonaJ fer-se-á por quar~es par~es, a
cada dois anos.

I

ArT. 70. - Não poderá ser escolhido mlnls~ro

do Tribunal Cons~l~uclonal quem es~eja no exercí­
cio de mandaTo execu~lvo ou leglsla~lvo, de cargo
de Mlnls~ro ou SecreTário de Es~ado, ou Tenha e­
xercido qualquer dessas funções a~é quaTro anos
an~es da escolha.

Ar~. 80. - O Presiden~e do Tribunal Cons~l~u­

clonal é eleiTO, denTre seus membros, para mandoTo
de dois anos, vedada a recondução.

Ar~.~o.- A Cons~ITuição não perderá sua vi­
gência se deixaI" de ser observada por aTo de força
ou se for modificada por meio diverso do previsTo
em seu próprio TeXTo.

ParágrafO único
es~abelecerá ou~ros casos de

Lei Complemen~ar

incompaTlbi I idade.

Parágrafo único - Na hip6Tese de aTo de força
ou de mOdificação não aUTorizada, Todo cidadão,
invesTido ou não de aUToridade, Terá o dever de
colaborar para o resTabelecimenTo da plena e efe­
Tiva vigênCia da COnS~JTUJção.

Ar~. 90.
ConsTiTucional:

I por
Repúbl ice:

CompeTe

soliciTação do

ao Tr,ibunaJ

Preslden~e da

ArT.20.- Ficará Impedido de ocupar cargo ou
exercer função públ ica, CIVI I ou ml I ITar, quem a­
TenTaI" por meios ViolenTos conTra a ConsTITuição.

a) examinar preven~lvamenTe e
Idade de qualquer norma consTanTe

acordos e aTos inTernacionaiS;

cons~l~uclona­

de ~raTados,

§ 10. - O dispOSTO nesTe arTigo não excluí a
aplicação de OUTras penal Idades previsTas em lei

§ 20. - São Inafiançáveis os crimes praTica­
dos con~ra o ConsTiTUIção e a prescrIção da punJ-

bi I Idade s6 começará a correr a parTir da daTa do
resTabelecimenTo da ordem consTiTucional.

§ 30. - Eveniual anisTia a aUTores de aTenia­
dos de que TraTa esTe arTigo só pode ser concedido
por lei aprovada por dois Terços de cada Caso do
Congresso Nacional.

ArT.30. - O Congres~o por maioria absoluTa de
seus membros pode decreTaI" o confiSCO de béns de
quem Tenha enriquecido I liciTamenTe à CUSTa dos
cofres públicos ou no exercício de cargo ou função
públ ica.

b) aUTorizar e decreTação d~ es~ado de síTio
ou do eSTado de emergência.

II - declarar, medianTe provocação de parTe:

a) a inconSTITUCional Idade, em ~ese, de lei
ou norma com força de lei;

b) o não cumprimenTO da ConSTITUiÇão, por o­
missão das medidos legislaTivas ou exeCUTivas
necessárias para Tornar exequívels e efe~lvas as
normas cons~l~ucionais, assinalando ao órgão do
Poder Públ ICO compe~enTe prazo para a adoção des­
sas providênCias, sob pena de responsabl I idade e
suprimen~o pelo Tribunal Cons~ITuclonal.

III - processar e julgar o~iginariamen~e:



-.-
a) as conTrovérsias relaTivas à legiTImidade

consTiTucional das leis e dos aTos com força de
lei, emanados da União e dos EsTados;

aTo com força de
eficáCia a parTir do
senTença.

lei,
dia

a norma deixa de Ter
imediaTo à publ icaçáo da

b) os confliTos de aTribuições enTre os pode­
res da União, ou aqueles enTre a União e os ESTa­
dos, enTre os próprios EsTados, ou enTre esTes e
os Municípios;

ArT. 15 - Não Tem efeiTO reTroaTIVO a senTen­
ça do Tribunal que declara a inconsTiTucional idade
de·uma norma, no Todo ou em parTe.

c) as acusações feiTas conTra o PresidenTe da
República e os MinisTros de EsTado;

ArT.
Tribunal
Câmaras.

16 - No exercício de suas aTribUIções, o
ConSTiTucIonal poderá dividir-se em

d) as demais ma~érias que lhe aTribua a lei
complemenTar.

CAPÍTULO III
IV julgar

dos Tribunais que;
em grau de recurso as decisões

a) recusem a apl icação de qualquer norma, com
fundamenTo na SUa inconsTiTucional idade;

DA REFORMA E DAS EMENDAS À CONSTITUIÇÃO

b) ap' iquem norma cUJa inconsTiTucional idade
haja sIdo susciTada duranTe o processo.

ArT. 10 - São parTes legíTimas para propor a
ação de inconsTITUCional idade em Tese;

a) o PresidenTe da Repúbl ica;

b) o Procurador-Geral da Repúbl ica;

ArT. 17 - A ConSTiTuição poderá ser reformada
ou emendada, segundo as normas previsTas neSTe
CapíTulo.

§ 10. - A reforma visa a alTerar a eSTruTur~

do ESTado, a organização ou a compeTência dos po­
deres da soberania, a declaração de direiTOS e
suas garanTias e as normas prevIsTas nesTe
CapíTulo.

c) clnquenTa DepUTados;

d) vinTe Senadores;

§ 20. A emenda visa a alTerar normas não
compreendIdas no parágrafO anTerior.

§ 30. A ConsTiTuiçâo não poderá ser
mada nem emendada na vigência de eSTado de
nem de esTado de emergência.

refor­
SíTio

e) Assembléia LegislaTiva,
maioria de seus membros;

por deCisão da
ArT. 18 - A proposTa de reforma da ConsTiTui­

ção poderá ser apresenTada;

I pelo Senado Federal OU pela Câmara dos
DepUTados, por maioria dos seus membros,

II por mais da meTade das Assembléias Le­
gJSlaT[vas dos EsTados, manifeSTando-se, cada ~uma
delas, pela maioria de seus membros;

f) dez mi I cidadãos,

g) as enTidades assOCiaTIvas de âmbiTO nacio­
nal, criadas por lei e com mais de um ano
de funcionamenTo;

h) Defensor do Povo, nas quesTões que lhe são
perTínenTes.

ArT. 11 - São parTes legíTimas para propor a
ação de inconsTITUCional idade por omissão:

III por
cada uma de, pelo
des da Federação:

meio por cenTo dos eleiTores de
menos, mais da meTade das unida-

a) o Procurador-Geral da Repúbl ica, de Ofício
ou,a requerimenTo de qualquer cidadão;

Parágrafo único - Não será obJeTO de dei ~be­

ração a proposTa de reforma que revogue:

b) as enTidades aSSOCiaTivas de
nal, criadas ou reconhecIdas por lei
um ano de funcionamenTo;

âmbiTo naclo­
e com mais de

a -

b -

a forma federaTiva de EsTado;

a forma republicana de governoi

c) os Tribunais Superiores;

d) um Terço de qualquer uma das Câmaras do
Congresso Nacional;

c - o VoTo direTo, secreTo, universal e pe­
riódico;

d - a separaçõo dos Poderes; e

ArT. 12 O procedimenTo de acusação conTra o
PresidenTe da Repúbl ica ou MinisTro de EsTado, com
o objeTIVO de alcançar a declaração de sua desTi­
Tuição do cargo, por violação inTencional da Cons­
TITUição, será oferecido pelo PreSIdenTe do Senado
Federal e deverá ser precedido de moção subscriTa
pela quarTa parTe e aprovada por dOIS Terços dos
membros de cada Casa do Congr~sso Nacional

aquele que direTamenTe sofrer Violação de
por inércia do Poder Público.

ArT. 19 - ApresenTada uma proposTa de refor­
ma, a ela serão anexadas as proposTas de emenda em­
curso e aberTo o prazo de TrinTa dias para recebi­
menTo de quaisquer OUTras.

§ 10. - A proposTa de reforma à ConsTiTuiçõo
será discuTlva e voTada em duas sessões legislaTI­
vas conSiderando-se aprovada quando obTiver, em
ambas as VOTações, o VOTO favorável de dois Terços
do Congresso Nacional e a raTificação de pelo me­
nos dOIS Terço~ das Assembléias LegislaTivas dos
ESTados, manifeSTando-se cada uma delas por maio­
ria de dOIS Terços de seus membros.

.ndivlduais.e - os direiTOS e garanTias

o TrIbunal ConsTI­
à queSTão da

ArT. 13 - Os recursos para
Tucional são resTriTos
InconsTITucional Idade.

e)
direiTo,

ArT. 14 Quando a CorTe declara a
dade consTITucional de uma norma legal

i leglTlml­
ou de um

§ 20. A propOSTa raTificada pelas Assem-
bléias LeglslaTlvds será submeTida a "referendum"
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den~ro de cenTo e vinTe dias a conTar da publ Ica­
ção do resulTado da vOTação das Assembléias.

§ 30.
promulgada
do Senado
ordem.

- A propOSTa referendado pelo povo será
pelas Mesas do Câmara dos DepuTados e
Federal com o respeCTivo número de

plemenTar, regulará o funcionamenTo do Tribunal
ConsTITucional, as normas de procedimenTo e as
condIções para o exercfcio da ação de InconSTiTu­
cional Idade peranTe o mesmo, observados os prlncf­
pios eSTabelecidos nesTa ConsTiTuIÇÕO.

ArT. 27 - EsTa ConsTITUição será submeTida a
"referendum" popular.

ArT. 20 - A propOSTO rejeiTada não pode ser
apresenTada na mesma legislaTura.

ArT. 2~ - A ConsTITuição poderá ser emendada
medianTe propOSTa: SUGESTÕES COMPLEMENTARES

I de um ierço dos membros de cada Casa do
Congresso Nacional; A) Inclua-se onde couber:

II - de um Terço das Assembléias
dos EsTados, manifesTando-se cada uma
maioria de seus membros;

LegislaTivas
delas pela

ArT. 28 Para garanTir o cumprimenTO da
COnSTiTUição além dos Já dlsclpl Inados, são as­
segurados os seguinTes InSTITUTos:

III de Tribunal Superior, medianTe maioria
absoluTa de seus membros;

I - mandado de segurança coleTivo;

IV - plebIsciTO; e

II - IniciaTiva popular;

"referendum popular";III -
meio por cenTo dos eleiTores de cada
menos, um Terço das unidades da

IV - de
uma de, pelo
Federação.

I - a lei revogada pelo Poder Público;

V - Defensor do Povo.

ArT. 3~.- DeverãO ser submeTidas a referendum
popular, se o requerer melo por cenTo dos eleiTO­
res de um Terço das unidades da Federação:

ArT. 29 O mandado de segurança coleTivo,
para proTeger direiTo I fquldo e cerTo não amparado
por "habeas corpus", pode ser impeTrado por ParTI­
dos Pai fTICOS, organizações sindicais, órgãos fis­
cal izadores do exercfcio de profiSSãO, associações
de classe e associações legalmenTe consTiTufdas e
em funcionamenTo há, pelb menos, um ano, na defesa
dos InTeresses de seus membros ou associados.

Por meio da IniciaTiva popular,
cenTo dos eleiTores de um quinTo
Federação podem apresenTar proje­
qualquer maTéria.

ArT. 3D
décimos por
unidades da

de lei sobre

Três
das
TOS§ 20. - Em qualquer das hipóTeses preVISTas

nesTe arTigo, aTé novenTa dias após a aprovação da
proposTa, Três por cenTo dos eleiTores, de, pelo
menos, um Terço das unidades da Federação podem
requerer que a proposTa aprovada seja submeTida a
"referendum" popular.

ArT. 22 - A proposTa de emenda ~ ConsTITuição
será discuTida e vOTada em sessão do Congresso Na­
cional em dOIS Turnos, com inTervalo mfnlmo de
cenTo e oiTenTa dias, considerando-se aprovada
quando obTiver, em ambas as voTações, o VOTO
favorável da ~aioria absoluTa de seus membros e a
raTificação de mais da meTade das Assembléias Le­
gislaTivas, por decisão da maioria absoluTa de
seus membros.

§ ~o. - Dispensar-se-ão o segundo Turno e a
raTificação pelas Assembléias LegislaTivas, quando
a propOSTa for aprovada por quaTro quinTos do Con­
gresso Nacional.

§ 30. - A proposTa referendada pelo povo será
promulgada como Emenda à ConsTITuição pelas Mesas

da Câmara dos DepuTados e do Senado Federal, com o
respecTivo número de ordem.

ArT. 23 - A propOSTa de emenda rejeiTada não
pode ser apresenTada na mesma e na sessão legisla­
Tiva seguinTe.

II - a lei aprovada pelo Congresso Nacional
aTé Três meses a parTir de sua publicação.

ArT. 32 Nenhuma decisão em maTéria espe-
cialmenTe relevanTe e que possa causar grande im-

pacTo social ou ambienTai poderá ser Tomada sem
que seja aprovada pejo povo em plebisciTO.

CAPíTULO IV
ParágrafO

reSTringir-se às
único

regiões
A consulTa popular poderá
inTeressadas.

ArT. 33 - O Defensor do Povo será deSignado
pelo Congresso Nacional e Terá mandaTo de dois a­
nos, podendo ser reconduzido uma só vez.

DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS

ArT. 24 - A ConsTiTUIção não poderá ser re­
formada nem ,emendada aTé dois ànos após sua pro­
mulgação, salvo se a decisão for Tomada por quaTro
quinTos dos membros do órgão proponenTe.

ArT.
Povo;

34 Sõo aTribuições do Defensor do

II - prOTeger o indivfduo conTra ações ou o­
missões leSivas a seus InTeresses e aTribuídas a
TITular de cargo ou a quem esTeja no exercfclo de
função públ ica, e receber e apurar queixas e de­
núncias de quem se conSidere prejudicado por aTos

.da AdminisTração;

ArT. 25 - Para efeiTO de provimenTO Iniciai
dos cargos de MiniSTro do Tribunal ConsTiTucional,
os mandaTos dos indicados pelo Conselho Nacional
da MagisTraTura, Congresso Nacional, Chefe do Po­
der ExeCUTivo, MiniSTériO Públ ico e Ordem dos Ad­
vogados do Brasl I Terão a duração de OiTO, seis,
quaTro, dois e dois anos, respecTivamenTe, facul­
Tada a recondução dos represenTanTes das duas úl­
Timas classes.

da~

ção;

I
leIS e

velar pelo cumprimenTO da ConsTITIJlção,
demaIS normas por parTe da AdminisTra-

ArT. 26 O Congresso
máximo de cenTo e oiTenTa dias,

NaCional
medianTe

no prazo
lei com-

III - criTicar e censurar aTos da AdminiSTra­
ção pública, zelar pela celeridade e racionallza-



ção dos p~ocessos adminlsT~aTlvos e ~ecomenda~

co~~eções e melho~la do se~vlço público;

-D-

D) Inclua-se
LegislaTivo:

no CapITulo pe~TlnenTe ao Pode~

A~T. 35 - O eSTado de síTio e o eSTado de e­
me~gêncla só podem se~ decla~ados, no Todo ou pa~­

Te do Te~~ITó~io nacional, nos casos de ag~essão

efeTiva ou iminenTe po~ fo~ças eST~angel~as, de
g~ave ameaça ou pe~Tu~bação da o~dem consTITucio­
nal democ~áTlca ou, ainda, de calamidade pública,
após audiência p~évja do T~ibunal ConsTiTucional.

I - julga~ o P~esldenTe da Repúbl ica nos c~i­

mes de ~esponsabi I Idade e os MinisT~os de ESTado
nos c~lmes da mesma naTu~eza conexos com aqueles;

A~T. 39 O Cong~esso Nacional pode acusa~ o
P~esldenTe da Repúbl ica ou MlnisT~o de ESTado po~

violação inTencional da ConsTiTuição. objeTivando
a desTITuIção dos ca~gos que ocupam.

IV
consumldo~.

defende~ a ecologia e os di~elTos do

A~T.

F"ede~a I :
40 CompeTe p~ivaTivamenTe ao Senado

A~T. 4~ - CompeTe p~ivàTlvamenTe à Cãma~a dos
DepuTados:

I decJa~a~, po~ dois Te~ços dos seus mem-
b~os, a p~oçedê~cia de acusação conT~a o P~esjden­

Te da Repúbl ica e os MinlsT~os de EsTado.

§ ~o. Dec~eTada qualque~ das medidas ~efe~i­

das nesTe a~Tlgo, se~á ela imediaTamenTe comunica­
da ao Cong~esso Nacional, o qual, no p~azo de qua­
~enTa e OiTO ho~as, dei Ibe~a~á sob~e sua ap~ovação

ou suspensão.

§ 20. Se a necessidade da dec~eTação sob~e­

vie~ em pe~lodo de ~ecesso do Cong~esso Nacional
ou do T~ibunal ConsTiTucional, o P~esidenTe da Re­
pública os convoca~á em ca~áTe~ exT~ao~diná~lo.

II - p~ocessa~

bunal ConsTiTucional
bllca, nos c~jmes de

e juJga~ os MlnisT~os do T~I­

e o P~ocu~ado~-Ge~aJ da Repú­
~esponsabl I idade.

A~T. 36 Cabe ao MinisTé~lo Públ Ico zela~

pela apl icação e obse~vãncia da ConsTiTUição e das
leis, pela defesa do ~egime democ~áTico e do inTe­
~esse públiCO, em conjugação com o Defenso~ do Po­
vo, no que coube~.

B) Inclua-se no CapITulo pe~TinenTe ao Pode~

.judlaciá~lo:

A~~~ 37-- O Pode~ .judiclá~io é exe~cido pelos
seguinTes ó~gãos:

I - T~ibunal ConsTITucional

C) Inclua-se no CapíTulo pe~TlnenTe ao Pode~

ExecuTIvo:

A~T. 38 - O P~esidenTe da República e os MI­
nlsT~os de ESTado pode~ão se~ desTiTuldos dos ca~­

gos, se acolhido pelo T~ibunal ConsTITucional p~o­

cedlmenTo de acusação po~ violação inTencional da
ConsTITuição.

A~T. 42 - CompeTe p~lvaTivamenTe ao Cong~esso

Nacional:

I - ap~ova~ ou s~spende~ o dec~eTO p~eslden­

cial que eSTabelece~ o eSTpdo de sITio ou o ~sTado

de eme~gência.

A~T. 43 O Cong~esso Nacional, no p~azo

máximo de cenTo e oiTenTa dias, leglsla~á comple­
menTa~menTe, com p~io~ldade, sob~e as no~mas cons­
TiTucionais ~elaTlvas a T~ibUTO;, maTé~la elelTo­
~a, finanças públ Icas, T~abalho, p~evidêncla so­
cial e OUT~as maTé~jas que julga~ indispensáveis à

plena eficácia deSTa ConsTiTuição.

B~aslJ la, 23 de maio de ~987.

F"AUSTO F"ERNANDES
P~esidenTe da Subcomissão
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